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Apresentação

Há cem anos José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho (1866-1940) assumia o co-
mando da Diretoria Geral de Estatística – DGE. Segundo Teixeira de Freitas, ele 
“preconizou e ensaiou todas as realizações que o plano do nosso Instituto [então o 
Instituto Nacional de Estatística - INE e que logo seria o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE] sistematizou”, e o dizia, sempre emocionado, o “mestre 
querido de todos nós, nosso modelo, nosso guia, nosso oráculo”. Por isso, e por 
tudo que representou para as estatísticas brasileiras, o IBGE declarou 2007 o “Ano 
Bulhões Carvalho da Estatística Brasileira”. Assim, ao longo deste ano o recordamos 
em diferentes ocasiões e formas, e agora, encerrando as lembranças desse centená-
rio, divulgamos esta publicação em seminário.

Médico, demógrafo-sanitarista, Bulhões Carvalho entrou no serviço público em 
1892, aos 22 anos, e só aos 65 anos se retirou. Mas não deixou de refletir a atividade esta-
tística, e em 1933 editou o manual Estatística: methodo e applicação, de valor ainda hoje.

Em 1906 atuou no Censo do Distrito Federal, sob a direção de Aureliano 
Portugal, também médico e demógrafo-sanitarista, e o comando de Pereira Passos. 
Daí, em boa medida, veio-lhe a régua e o compasso com que executou o Censo de 
1920, a primeira operação censitária de sucesso na primeira República, e que teria 
destaque na Exposição Universal Comemorativa do Centenário da Independência, 
merecendo um pavilhão especial, o chamado, popularmente, “Pavilhão da Ciência 
da Certeza”. Além dessa glória, á frente da Diretoria Geral de Estatística, como afir-
mou Teixeira de Freitas foi genial, e promoveu uma revolução na atividade estatís-
tica brasileira, logo fixada na história do IBGE.

Antes disso, atuou na Inspetoria Geral de Higiene Pública, no Instituto Sa-
nitário Federal e na Diretoria Geral de Saúde Pública, quando esteve ao lado de 
figuras notáveis, entre vários, Oswaldo Cruz. Sempre atuando em demografia, 
sendo usuário crítico das estatísticas do registro civil, habilitou-se a promover 
mudanças nessa que foi, e é, uma fonte-chave das estatísticas do movimento da 
população. Junto ao fazer do censo, tratar dessa fonte, dominava o cotidiano do 
diretor geral da DGE, e, pese os muitos esforços, quase nunca se atendia aos dese-
jos dos usuários. Pois ele foi criativo também nessa seara, e deixou marca do novo, 
da transformação modernizadora.

Em 1939, sob a égide do IBGE, entre outras razões, em que sua trajetória é 
abundante em exemplos, ao se tornar membro vitalício do International Statisti-
cal Institute - ISI, recebeu do Conselho Nacional de Estatística o título de grande 
benemerência de “Fundador da Estatística Geral Brasileira”.

Enfim, ao mestre, nosso carinho, e nosso preito de saudades.

David Wu Tai

Coordenador Geral do 
Centro de Documentação e Disseminação de Informações



Bulhões Carvalho, um doutor em 
estatística*

Marco Aurélio Martins Santos **

O ano de 1907 assinala a entrada de um demógrafo-sanitarista para a 
repartição oficial das estatísticas nacionais. Até aquele ano, a Diretoria Geral 
de Estatística – DGE, fôra dirigida por advogados e engenheiros, sendo nome-
ados mais por sua influência política do que pelo real saber no assunto. Talvez 
por isso e por conta disso, em que pese alguns bons resultados alcançados, os 
demógrafos-sanitaristas – médicos que lidavam com estatísticas vitais – sem-
pre se posicionaram de forma bastante crítica em relação aos números divul-
gados pela DGE. Naquele ano, um deles chegou à direção do principal órgão 
de estatística do Brasil. Faria par com seu mestre, que cuidava dos números 
da Capital Federal, o notável Aureliano Portugal, outro grande demógrafo-
sanitarista. Em 1907 era a vez de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho auscultar 
a estatística pátria, prescrever o remédio necessário para a sua saúde, eventu-
almente tendo que lancetar o que precisasse ser expleido. A partir dali, nada 
seria como antes.

A proveitosa convivência com Portugal
Bulhões Carvalho era carioca, nascido em 24 de fevereiro de 1866, filho 

do coronel Francisco Pereira de Bulhões Carvalho e de Catarina Sayão Lobato de 
Bulhões Carvalho. Estudou no Colégio São Vicente de Paulo, posteriormente 
concluindo os cursos preparatórios nos colégios Abílio e Alberto Brandão. En-
trou para a Faculdade Nacional de Medicina, onde concluiu o curso em 1887, 
tendo, no início do ano seguinte, em 18 de janeiro, defendido a tese “Definição 
e classificação médico-legal dos ferimentos e outras ofensas físicas – condi-
ções de gravidade e letalidade”. 

* Este artigo é baseado em: SANTOS, Marco Aurélio Martins. Dr. Bulhões Carvalho: por quatro décadas, um 
médico zelou pela saúde das estatísticas brasileiras. In: SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio 
de Janeiro: IBGE, 2006. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936). p. 667-686. Ver também: SANTOS, Marco 
Aurelio Martins. Pátria de questionário: o clamor dos tipos quando o Brasil fez 100 anos. 2004. Dissertação 
(Mestrado)-Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais, Escola Nacional de Ciências Estatísticas, Rio de Janei-
ro, 2004. 

** Mestre em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas – ENCE e jor-
nalista pela Universidade Federal Fluminense – UFF.  Assistente de pesquisa no Projeto História das Estatísticas 
Brasileiras.



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira

Entre 1888 e 1892, ano em que entrou para ao serviço público, provavelmente 
deve ter clinicado ou ainda, procurado se especializar no âmbito das estatísticas vitais. 
Com a sua nomeação como comissário da Inspetoria Geral de Higiene Pública, em 1892, 
inicia sua carreira como funcionário público, servindo ao país com sabedoria e denodo. 
No ano seguinte, aquele órgão passaria a se denominar Diretoria Sanitária, sob a dire-
ção do eminente médico baiano Dr. Francisco de Castro (1857-1901). Era titular da Seção 
de Demografia o célebre Aureliano de Souza Portugal (1851-1924). No organograma da-
quele órgão, Bulhões aparecia como “auxiliar do demografista”.

É de se supor que a convivência com Aureliano Portugal tenha sido extremamen-
te aprazível para ambos. Bulhões teria a oportunidade de trabalhar com um dos mais 
notáveis demógrafos-sanitaristas do Brasil, autor do primeiro Anuário de Estatística De-
mógrafo-Sanitária de que se tem notícia1. Já Aureliano, este conseguira um auxiliar que 
se revelaria cada vez mais brilhante. Posteriormente, o chefe da Seção de Demografia 
seria convidado para assumir a 2a Seção de Estatística do Distrito Federal. Em seu lugar 
ficou uma outra legenda da medicina de então: Francisco de Paula Fajardo (1854-1906), 
que manteve o assistente que encontrara.

Em 31 de dezembro de 1894, uma nova repartição estava sendo criada a partir da-
quela diretoria. Para chefiar o novo Instituto Sanitário Federal, foi mantido o Dr. Fran-
cisco de Castro. Este, convidou Bulhões Carvalho para assumir a Seção de Demografia2. 
Este foi o primeiro cargo de chefia que ele ocupou. Outros viriam em seguida.

Desde o ano anterior ele ocupava um importante cargo na publicação Brasil-Mé-
dico, órgão de divulgação da Academia Nacional de Medicina. Mesmo sem ainda ser 
acadêmico assumiu a função de redator-chefe e lá ficaria até 1920. Eis aí um exemplo 
de sua extraordinária operosidade, acumulando duas funções bastante absorventes. 
Na Brasil-Médico, ele além de “redactor-gerente”, como dizia no expediente da revis-
ta, também publicaria diversos artigos, especialmente alguns envolvendo números e 
informações da demografia-sanitária do Distrito Federal. Um deles, particularmente 
interessante, foi o editorial escrito em 1o de janeiro de 1901, saudando o novo século 
que naquele instante começava, fazendo uma exaltação à categoria médica, lembrando 
o professor Lilienfeld, que disse certa vez: “o médico é o estadista do futuro”.3

Em 17 de junho de 1897 finalmente candidatou-se à admissão como membro titu-
lar na Seção de Higiene e Medicina Legal da Academia. Em 15 de julho de 1897, tornou-
se o 172o membro daquela instituição fundada em 1829, alcançando a cadeira no 43, cujo 
patrono é Francisco Freire Allemão (1797-1874)4, apresentando o trabalho “Desequilíbrio 
aparente entre mortalidade da cidade do Rio de Janeiro”. Deram parecer favorável à 
sua admissão os membros Públio Constâncio de Melo e o próprio presidente da entidade, 
Agostinho José de Souza Lima, sendo que este último fez a oração de saudação ao novo 
membro, em 12 de agosto de 1897.

Neste mesmo ano, o antigo Instituto Sanitário foi transformado na Diretoria Ge-
ral de Saúde Pública - DGSP, vinculada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 
Bulhões manteve o seu vínculo, mas não chefiava o Setor de Demografia, conforme se 
depreende do relatório que ele apresentou a Oswaldo Cruz (1872-1917), designado dire-
tor da DGSP, em 1903. Neste documento, com data de 1904, ele fala em ter assumido “as 
funções de médico-demografista em 27 de março do ano findo [1903]”5. O que significa 
que não foi titular do setor continuamente, desde 1894, data de sua primeira indicação. 
O certo é que Oswaldo Cruz o reconduziu ao cargo de chefia da área de demografia e, 
como era de seu feitio, tratou de apresentar relatório contendo suas observações acerca 
daquele setor de trabalho.

1 Lançado em 1891, sobre fatos de 1890. Ver: SANTOS, Marco Aurélio Martins. Demógrafos-sanitaristas – vida e morte pelas 
estatísticas. In: SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. v. 2: Estatísticas legalizadas 
(1889-c.1936). p. 225-270.

2 SANTOS, loc. cit.
3 BRASIL-MÉDICO. Rio de Janeiro: Policlínica Geral do Rio de Janeiro, p. 4, 1 jan. 1901.
4 Atualmente esta cadeira é ocupada por Jorge Alberto Costa e Silva, desde 2 de outubro de 1984.
5 CRUZ, Oswaldo Gonçalves. Relatório apresentado a Sua Excia. o Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores pelo Diretor 

Geral de Saúde Publica - 1903. Rio de Janeiro: [s.n.], 1904. p. 85.



Bulhões Carvalho, um doutor em estatística

Se Bulhões trabalhou sob as ordens do notável sanitarista, fica bastante claro 
que ele foi parte fundamental na autêntica revolução nas práticas sanitárias verifica-
das no Rio de Janeiro, que, inclusive, gerou o episódio conhecido como a Revolta da 
Vacina. Antes de partir para soluções drásticas na erradicação das muitas endemias 
que flagelavam a antiga Capital Federal, Cruz deve ter pedido a Bulhões números 
sobre a cidade. Estas estatísticas foram de extrema valia para atacar os principais focos 
de doença.

Uma prova cabal da importância das agregações feitas por Bulhões Carvalho, 
para orientar o serviço de Higiene e Saúde Pública, está no trabalho que ele publicou 
em 1903, denominado “Contribuição para o Estudo Epidemiológico da Febre Amare-
la”. Nos cinco pontos por ele levantados, há a presença do ferramental estatístico-de-
mográfico-sanitário até onde aparentemente ele passaria ao largo, como no primeiro:

A criação do desinfetório ou a instalação do serviço regular de desinfecções influiu favo-
ravelmente para evitar ou atenuar a extensão das epidemias de febre amarela?6

Por intermédio de gráficos de colunas, o estabelecimento de delimitação de tem-
po para confrontações (no caso, treze anos antes e treze depois) e análises de números 
ele responde afirmativamente àquela pergunta.

As outras quatro questões estão estreitamente ligadas à demografia sanitária, in-
cluindo a referente à meteorologia, assunto relacionado com o surgimento e desapare-
cimento de endemias. Ei-las:

As entradas de imigrantes no porto do Rio de Janeiro favorecem o desenvolvimento da 
febre amarela nas épocas epidêmicas?

Há relação entre aumento das entradas de amarelentos no Hospital São Sebastião e o 
aumento das entradas de imigrantes no porto do Rio de Janeiro?

Qual a proporção da mortalidade de febre amarela entre os nacionais e estrangeiros?

As máximas e mínimas do termômetro centígrado estão em correspondência com o auge 
e o declínio das epidemias de febre amarela?7

Até 1907, quando Bulhões saiu da DGSP para assumir a Diretoria Geral de Esta-
tística, sua produção intelectual se resumiu a alguns artigos publicados na Brasil-Médi-
co, aos Anuários de estatística demógrafo-sanitária e memórias a partir de conferências 
proferidas no período.

Em 1906, fez parte da Comissão Central responsável pelo Recenseamento do 
Distrito Federal. Ali, em companhia de Aureliano Portugal e dos demais notáveis que 
a compunham, Bulhões teve a oportunidade de ver um censo acontecer.8 Sua partici-
pação naquela operação seria decisiva para os anos em que esteve à frente da DGE, 
em especial, na realização do Recenseamento Geral de 1920, o único que cuidou como 
encarregado principal.

Bulhões participaria também de uma outra comissão importante: a responsável 
pela Exposição Nacional de 1908 – que celebrava os cem anos da abertura dos portos. 
Foi ainda membro do Conselho Superior de Indústria e Comércio e do Instituto Inter-
nacional de Estatística.

Em 1907, durante o governo Afonso Pena, foi convidado pelo então ministro da 
Indústria, Viação e Obras Públicas, Miguel Calmon du Pin e Almeida (1879-1935), para 
reorganizar o serviço da Estatística Federal, depois da catástrofe do Censo de 1900. Ao 

6 BRASIL. Diretoria Geral de Saúde Pública. Contribuição para o estudo epidemiológico da febre amarela pelo Dr. Bulhões Carvalho, 
médico-demografista. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1903. p. 3.

7 BRASIL, loc. cit.
8 Ver: SANTOS, Marco Aurélio Martins. 1906 – O censo perfeito do prefeito Passos. In: SENRA, Nelson. História das estatísticas 

brasileiras. IBGE: Rio de Janeiro, 2006. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936).  p. 185-224.



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira

assumir, encontra o órgão completamente desorganizado, com “17 funcionários, muito 
mal retribuídos”.9 Bulhões trata de criar condições de reerguimento da DGE, procuran-
do valorizar a estatística, 

sempre, senão esquecida, pelo menos colocada em segundo plano, não se preocupando 
jamais os poderes públicos em considera-la a base essencial da administração.10

Com efeito, a DGE por ele administrada começa a ser reorganizada, com a pro-
mulgação do Decreto no 6.628, de 5 de setembro de 1907, reestruturando-a agora com 
novo quadro de funcionários, admitidos mediante prova de capacidade e com possibi-
lidade de serem promovidos dentro da carreira. Com isto, em dois meses a nova DGE já 
estava mostrando ao que veio, segundo narrado por Bulhões em seu primeiro relatório 
ao ministro, conseguindo

em 60 dias uma soma de trabalhos que excede em muito aos executados nos dez meses 
anteriores do mesmo ano, que foram de quase completa inatividade por falta absoluta de 
recursos e de funcionários em número suficiente.11

Para atestar isto, Bulhões informou o volume de ofícios expedidos, circulares e 
mapas e de recebimento, além de outros tantos documentos com muito mais substância 
que os produzidos nos meses anteriores.

Bulhões criou um Conselho Superior de Estatística de âmbito nacional12, segundo 
afirmou, a partir da recomendação dos congressos internacionais de Bruxelas, Paris, 
Berlim, Florença, Haia e Budapeste. Ademais, no Brasil também foram pensados Con-
selhos Superiores de Estatística em âmbitos municipais, isso ao tempo do prefeito Pe-
reira Passos e neste ponto suspeitamos de que tenha o dedo de seu secretário executivo, 
que também chefiava o setor da estatística do município, a saber, o nunca demais citado 
Aureliano de Sousa Portugal.

Na sua primeira administração da DGE, Bulhões Carvalho se preocupou em fa-
zer aquele órgão dialogar com outras repartições de estatística nos estados, e especial-
mente com os próprios estados. Desafortunadamente, seus esforços neste sentido foram 
em vão. Embora tenha conseguido melhor diálogo que seus antecessores, não era fácil 
vencer as sólidas oligarquias estaduais e o próprio pouco caso que muitos estados da-
vam aos seus registros administrativos e ao registro civil.

Sobre este último, Bulhões tinha planos para sua regulamentação. Utilizando a 
força que teria o Conselho Superior de Estatística, ele pretendia ver criada uma legis-
lação, determinando obrigatoriedade de todos os cartórios fornecerem as informações 
necessárias para a estatística de nascimentos, casamentos e óbitos.

Tão logo assumiu, Bulhões procurou conhecer a situação da apuração do mal 
fadado Censo de 1900. Inacreditavelmente, até 1907 pouco se tinha feito para apura-lo e 
ainda por cima ele verificou junto aos estados que muito material estava irremediavel-
mente perdido. O novo titular da DGE resolveu pegar a empreitada a unha. Solicitou 
autorização ao ministro Miguel Calmon e com alguma verba, pôs-se a trabalhar para 
dar cabo daquele trabalho insepulto.

Bulhões Carvalho permaneceu neste cargo até 1909, quando resolveu se afastar. 
Como arguto observador do cenário político nacional, ele percebeu as pesadas nuvens 
negras se avizinhando dos céus da DGE. E para tornar tudo mais complicado, morre o 
presidente Afonso Pena. Seu vice Nilo Peçanha assume. E diz trazer uma era de “paz e 
amor”. Por dúvidas das vias, Miguel Calmon, ministro da Viação, deixa o ministério. 

9 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Indústria, 
Viação e Obras Públicas pelo Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho (Diretor Geral de Estatística). Rio de Janeiro: Tipografia da 
Estatística, 1908. p. 3.

10 BRASIL, loc. cit.
11 Ibidem, p. 4.
12 Ver: SENRA, Nelson: História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936). p. 

279-298.



Bulhões Carvalho, um doutor em estatística

Bulhões, que tinha sido convidado por ele para assumir a DGE, aproveita o ensejo e 
limpa as gavetas da mesa de seu gabinete. Mais tarde, em 1915, quando retornou ao 
comando das estatísticas nacionais, ele esclareceria as razões, em relatório dirigido ao 
ministro Pandiá Calógeras.

Começava a redigir as instruções gerais para a execução do censo em 1910, quando me vi 
na contingência de deixar o cargo de diretor geral de estatística, convencido de que me 
faltava o apoio imprescindível para levar a efeito tão difícil quanto espinhosa empresa, 
numa época em que se apregoava o regime de paz e amor, mas em que de fato, a intriga 
política, a serviço da indisciplina, perturbava a tranqüilidade de espírito que se faz mistér 
no seio das corporações laboriosas como incentivo ao trabalho fecundo.13

Em 1915, o então ministro da Agricultura, Indústria e Comércio14, João Pandiá 
Calógeras (1870-1934),15 no governo Wenceslau Braz, o convocou para reassumir a DGE. 
E ele assumiu já com olhos em 1920, data em que haveria recenseamento geral. Devi-
do a má gerência, o Censo de 1910 fora cancelado por Hermes da Fonseca, visto ter se 
transformado num sorvedouro de verbas públicas. Desde o tempo do Império não se 
tinha um censo confiável no país. Bulhões voltara à cadeira de diretor da DGE para pre-
encher esta lacuna, além de mais uma vez “reorganizar a casa”. Para esta empreitada, 
ele chamou para perto de si alguns colaboradores de confiança. Leopoldo Doyle e Silva, 
Albuquerque de Gusmão, Oziel Bordeaux Rêgo, Castro Rebelo, Benjamin de Lima, Teixeira de 
Freitas, Cerqueira Lima e João Carlos Vital.16

Para realizar o hercúleo trabalho do Censo de 1920, ele contou com todo apoio do 
presidente Epitacio Pessoa, que o manteve no cargo, como já o tinha mantido o seu ante-
cessor, Delfim Moreira. Mais tarde, Epitacio diria publicamente que manter e prestigiar 
o funcionário a quem encarregara da consecução do recenseamento foi uma “prova 
simples de bom senso administrativo”.17 Bom senso que também tiveram sete outros 
presidentes da República18 e um número superior de ministros que o mantiveram no 
cargo. Na história da DGE e mesmo no órgão oficial de estatística sucessor, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, nenhum outro dirigente permaneceria tanto 
tempo nem atravessaria tantas administrações.

Nos trabalhos para realização do Recenseamento Geral de 1920, sua atuação foi 
mais que notável, como afirmaram seus colaboradores mais próximos. Extremamen-
te ético, enfrentou diversos pedidos de cargos e colocações na DGE, alguns vindo de 
pessoas de influência na República de então. Ele definira e não transigia da decisão de 
selecionar para trabalhar no censo somente candidatos que tivessem passado nas pro-
vas de capacidade que determinara. Embora rigoroso, era capaz de gestos de grande 
generosidade. Um de seus mais próximos colaboradores, João Carlos Vital (1900-1984)19, 
discursando em homenagem ao seu antigo diretor, contou uma história onde fica paten-
te tanto o seu extremo rigor com os procedimentos de trabalho quanto sua magnanimi-
dade no trato com subalternos. Estava sendo realizado o cadastro predial do Rio de Ja-
neiro, parte extremamente importante da fase de base operacional geográfica do censo. 
Bulhões Carvalho tinha prescrito o máximo cuidado para que todos os domicílios fos-

13 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da Agricultura, Indústria e 
Comércio, pelo Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tipografia da Estatística, 1915.

14 A DGE estaria nesse momento subordinada a este Ministério, e não mais ao da Viação e Obras Públicas.
15 De novembro de 1914 a julho de 1915.
16 Conforme discurso de João Carlos Vital, publicado por ocasião das comemorações do centenário de nascimento de Bulhões 

Carvalho, publicado em: REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA. Rio de Janeiro, v. 27 n. 105, p. 46, jan./mar. 1966.
17 BRASIL-MÉDICO. Rio de Janeiro: Policlínica Geral do Rio de Janeiro, p. 11-2,  5 jan. 1924.
18 De 1907 a 1909 e de 1915 a 1931, anos em que esteve à frente da DGE, passaram pelo governo do País Afonso Pena, Nilo Pe-

çanha, Wenceslau Braz, Rodrigues Alves/Delfim Moreira, Epitacio Pessoa, Arthur Bernardes e Washington Luiz. Depois da 
Revolução de 1930, quando Getulio Vargas assumiu, ele se aposentaria do serviço público.

19 João Carlos Vital iniciou sua carreira na DGE, atuando na equipe de Bulhões Carvalho. Além de funcionário da DGE, foi 
cartógrafo do Departamento Nacional de Saúde Pública (embora tivesse se formado em Engenharia Civil pela Politécnica) e 
membro da Comissão Organizadora da Exposição do Centenário, em 1922. Em 1930, chefiava a Seção Técnica da DGE e estava 
envolvido na preparação do censo que deveria acontecer naquele ano. Em 1939, ajudou a fundar o Instituto de Resseguros do 
Brasil, sendo o seu primeiro presidente. Foi também prefeito nomeado do Rio de Janeiro, entre 1951 e 1952.
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sem registrados. Mesmo os domicílios improvisados nos morros, as chamadas “favelas”, 
teriam a visita dos funcionários da DGE para receberem a placa de identificação e serem 
mapeados. O diretor da DGE estabeleceu critérios de rigorosa revisão para que o controle 
fosse o mais perfeito possível. O Distrito Federal foi dividido em distritos censitários a se-
rem visitados por locadores, responsáveis pelos registros, que seriam examinados por revi-
sores, estes sob as ordens de fiscais, que, por sua vez, eram supervisionados por inspetores. 
Todos estes cargos eram temporários. Cada fase de trabalho admitia um limitadíssimo 
número de erros, acima do qual o responsável pela falha era sumariamente demitido. 

João Carlos Vital, então chefe da Seção Técnica, observara um determinado fun-
cionário, responsável por modestas atribuições, mas bastante esforçado. Resolveu testá-
lo como locador, e, como se saísse bem, foi galgando outros cargos acima, sempre com 
suas promoções submetidas ao diretor geral que ouvia de seu colaborador os melhores 
elogios ao funcionário, que alcançou a função de chefe de distrito ou inspetor.

Entretanto, certa vez Vital estava fazendo uma verificação final naquele distrito quan-
do descobriu três casebres no meio da mata que tinham escapado ao registro do inspetor. 
O limite máximo de faltas permitidas era apenas duas. O servidor teria que ser dispensado, 
apesar dos pesares do chefe da Seção Técnica. Com a portaria de demissão na mão, Bulhões 
Carvalho relutava em punir tão severamente tão esforçado funcionário. Vital insistiu, visto 
ser aquele o critério determinado e que já havia sido seguido outras vezes. O diretor da 
DGE decidiu apenas retirar todas as promoções conquistadas pelo funcionário, permitindo 
que ele retornasse ao antigo posto modesto. Atos como este, contribuíam mais e mais para 
o absoluto devotamento que os funcionários da DGE atribuíam ao seu diretor.

Censo de 1920: uma missão pessoal
Com o intuito de fazer realmente acontecer o Censo de 1920, Bulhões não mediu 

esforços. Planejou criteriosa e cuidadosamente cada etapa. Enviou para Minas Gerais 
um de seus principais auxiliares, Mario Augusto Teixeira de Freitas, para que cuidasse 
da operação censitária no estado com maior número de municípios da União. Os de-
mais delegados-gerais também foram escolhidos por ele ou com o seu aval. No Distrito 
Federal, ele pessoalmente cuidaria da tarefa de tocar o censo. João Carlos Vital contou 
que embora tenha sido convidado a assumir cargos de elevada hierarquia, preferira 
permanecer à frente do Censo de 1920. Era sua missão pessoal.

Fez diversas palestras de esclarecimento e divulgação, contou com o auxílio lu-
xuoso da Imprensa que desde muito clamava por números bons e válidos. Solicitou e 
conseguiu a colaboração de vários representantes da sociedade civil e também dos mili-
tares. Escolas, sindicatos e principalmente a Igreja, foram convocados por ele no esforço 
de difusão do censo, para que em 1° de setembro, data-base da operação, tudo ocorresse 
da melhor forma possível. Mas não parava por aí. Além de cuidar para que a coleta 
fosse feita corretamente, ele pedia atenção para a apuração. Insistia para que o planeja-
mento fosse seguido a risca e onde não foi, certamente não o fora por sua culpa. 

Sua energia constante mantinha bem alto o moral de sua “tropa”. Não há qual-
quer dúvida sobre o extremo apreço que lhe tinha os seus comandados. Embora Bu-
lhões se considerasse um homem sem vaidades, é certo que as muitas demonstrações de 
carinho que recebia de seus auxiliares lhe tonificavam o espírito. 

Uma delas aconteceu em 31 de dezembro de 1921, na própria Diretoria Geral de 
Estatística. Os funcionários resolveram homenagear o “general” do censo, agraciando-o 
com uma medalha comemorativa. Inclusive, esta medalha é digna de nota. Ela é mais 
representativa do que a que foi distribuída no Pavilhão da Estatística, na Exposição do 
Centenário. Ambas têm semelhanças, mas se aquela trouxe, além da população apura-
da em 1920, a de 1889 em sua efígie - uma óbvia intromissão da data da República no 
evento - esta trazia os números do recenseamento de 1821, ladeando os apurados no 
censo do centenário.

Tão logo foi comunicado que os funcionários pretendiam lhe prestar uma home-
nagem, Bulhões quis se opor, afirmando inclusive que “julgava contrárias à disciplina 
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as homenagens promovidas dentro das repartições  aos diretores ou chefes de serviço 
público”20, mas acabou concordando.

Em nome dos funcionários, discursou Heitor Alvim Pessôa21, enaltecendo a figura 
de Bulhões e sua “carinhosa direção”, chamando-o de “legítimo sacerdote da ciência”. 
Ele lembrou das palavras proferidas por Epitacio Pessoa, por ocasião de um festejo re-
cente àquela data, que disse:

O mérito de toda a obra do recenseamento cabe ao Dr. Bulhões Carvalho, a cujo espírito 
organizador, a cuja inteligência e capacidade, a cujo conhecimento perfeito do assunto e 
inteira identificação com o patriótico empreendimento deve o Brasil o seu triunfo.22

Em seguida falou o homenageado, dirigindo-se particularmente aos jovens fun-
cionários da DGE. Seu discurso lembrava bastante o espírito da “Oração aos moços”, 
escrita por Ruy Barbosa, no ano anterior. Pelo que expôs na sua fala, ele pretendia re-
colher-se à vida privada tão logo encerrasse os trabalhos do censo. Do discurso, vale 
destacar a recomendação que ele fez aos jovens no sentido de que contribuíssem para o 
bem da coletividade, inclusive prestando o serviço militar.

Faço-vos esta recomendação, para que não me considerem, injustamente, entre os adver-
sários do sorteio militar, quando tiver de reduzir a cinzas, em cumprimento da palavra 
do governo, todas as listas e boletins, depois de apuradas, para fins estatísticos, as infor-
mações colhidas nos inquéritos demográfico e econômico.23 (Grifo no original).

Certamente ele não era inimigo do sorteio para o alistamento. Mas muito provavel-
mente ele sabia o quanto este procedimento causou confusões para a realização do censo jun-
to a população. No mesmo trecho, ele aborda a destruição do material censitário para atender 
às determinações de sigilo das informações, procedimento seguido até os dias atuais.

Em 29 de dezembro de 1923, Bulhões foi alvo de outra homenagem na própria 
DGE, por iniciativa dos servidores. Esta manifestação contou inclusive com a presença 
de dois ministros: o da Agricultura, Indústria e Comércio, Miguel Calmon - o mesmo 
que o tinha conduzido à sua primeira administração na Diretoria Geral de Estatística – e 
o da Fazenda, Rafael de Abreu Sampaio Vidal (1870-1941), além de outras figuras gradas. 

Naquela ocasião, qualificada pela revista Brasil-Médico como “justa homenagem 
ao eminente confrade”, quando os funcionários deram a ele uma medalha de ouro, o 
Dr. Jorge Pinto, auxiliar de gabinete de Bulhões, fez enlevado discurso. Como era de 
praxe, pedia muitas escusas por dispor de “péssima facúndia” [fluência] e por sentir-se 
aterrado com a idéia de discursar em público, para depois exibir excelentes dotes de 
orador. Em sua fala, ele narrou, inclusive, como era o cotidiano da DGE, encontrado por 
ele em seu primeiro dia de trabalho, sob as ordens do Dr. Bulhões Carvalho.

Neste poético recanto da Praia Vermelha apenas exteriormente sossegado, a formidável 
azáfama, a infrene dobadoura que iam por aqui dentro, qual se fora uma tenda imensa, 
onde ciclópicos ferreiros, cobertos de suor, os músculos retesados, os semblantes enru-
bescidos, mas indefessos, mas insensíveis à fadiga, mas arrastados pela magnitude da 
tarefa, febrilmente apressuravam-se em forjar a bom forjar a aparelhagem da maquineria 
[sic] colossal que lhes cumpria ultimar.24

20 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Discursos pronunciados na manifestação de apreço promovida pelos funcionários da Diretoria 
Geral de Estatística e do Recenseamento, no dia 31 de dezembro de 1921, em homenagem ao Dr. Bulhões Carvalho. Rio de Janeiro: Tipo-
grafia Besnard Frères, 1922. p. 11.

21 Alvim Pessoa foi a primeira pessoa a falar em uma lei estatística. Ver: SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2006. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936). Cap. 28.

22 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Discursos pronunciados na manifestação de apreço promovida pelos funcionários da Diretoria 
Geral de Estatística e do Recenseamento, no dia 31 de dezembro de 1921, em homenagem ao Dr. Bulhões Carvalho. Rio de Janeiro: Tipo-
grafia Besnard Frères, 1922. p. 6.

23 Ibidem, p. 15. 
24  BRASIL-MÉDICO. Rio de Janeiro: Policlínica Geral do Rio de Janeiro, p. 10, 5 jan. 1924.
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Feitos os devidos descontos às imagens poéticas, percebe-se que aquela repar-
tição pública sob a direção de Bulhões Carvalho trabalhava em ritmo absolutamente 
frenético e produtivo.

Com respeito ao trabalho do diretor geral, Jorge Pinto revelou em seu discurso 
um detalhe absolutamente espantoso. Segundo ele, a DGE recebia diariamente centenas 
de cartas, ofícios e telegramas que eram respondidos no mesmo dia por Bulhões 

de sua mesa de gabinete, constituída qual se representara monstruoso centro telegráfico, 
partia um emaranhado de fios por onde ele transmitia a todos os pontos do país (cidades, 
vilas, aldeias), coma precisão e firme golpe de vista de general experimentado, o seu 
insubstituível brado de comando.25

Com efeito, para acompanhar os trabalhos, Bulhões mandara instalar um aparelho 
de telégrafo em sua sala e ele próprio operava aquela caranguejola, expedindo telegra-
mas, animando, cobrando resultados. Não deixa de ser inaudito. Em uma época em que 
as comunicações eram precárias, o diretor da DGE lançava mão do único recurso que faria 
chegar o seu “insubstituível brado de comando” aos mais longínquos rincões do País.

Jorge lembra em sua peça de oratória, que Bulhões não se limitou em realizar 
obra bem acabada, 

realizou-a igualmente com o menor dispêndio possível para a Nação, gerindo os dinhei-
ros públicos como quem acode previdentemente aos gastos de uma boa família.26

O que é plena verdade. Bulhões Carvalho tinha verdadeira ojeriza a gastos exces-
sivos. Em todo o tempo que passou a frente da DGE, vigiava o orçamento do órgão com 
incansável comedimento. Nem com seu próprio dinheiro ele seria tão parcimonioso, tão 
zeloso, embora em sua vida pessoal fosse efetivamente homem de hábitos frugais.

Após o discurso de Jorge Pinto, a palavra foi passada à funcionária Maria Dulce 
Oliveira, muito feliz na lembrança de que ao fim de um trabalho como o empreendido 
pela DGE na realização do censo a vitória era de todos, pois cada um contribuiu com 
pequena ou grande parte.

Não padece de dúvida é que a parcela de merecimento está na proporção da responsabi-
lidade de cada um e maior incomparavelmente é a que toca àquele que teve a idéia, que 
se pôs a frente do movimento, que pensou constantemente na realização do ideal por ele 
formado [...]27

E o que poderíamos acrescentar: a parcela de merecimento está também na pro-
porção de quem tinha mais a perder em caso de novo fracasso. Com toda a opinião 
pública favorável à realização do censo, apostando nele as expectativas de redenção de 
erros passados, com todo apoio do presidente da República, é de se imaginar o tanto de 
peso e responsabilidade que estava sobre o diretor Bulhões Carvalho.

A próxima pessoa a discursar foi o próprio homenageado, que agradeceu a todas 
as manifestações de carinho, dedicando o sucesso da empreitada do censo aos “técnicos 
de primeira ordem, inteligentes, dedicados e operosos da DGE”.28

Pelo seu discurso, parecia que ele estava deixando a direção da DGE, fato que só 
ocorreria quase dez anos depois. De qualquer forma, ele neste discurso fez uma revela-
ção interessante sobre a sua abnegação em prol dos trabalhos da diretoria:

Para demonstrar a minha estima à repartição de estatística e quanto me sinto honrado 
com a sua direção, vou revelar-vos um fato até hoje conservado em silêncio. Tendo sido 

25 BRASIL-MÉDICO, loc. cit. 
26 Ibidem, p. 11. 
27 Ibidem, p. 12. 
28  bidem, p. 13.
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convidado pelo Dr. Epitacio Pessoa para ocupar o lugar de ministro da Agricultura, com 
muito pesar declinei desta honrosa distinção, alegando como justificativa deste ato que 
serviria melhor ao país e ao ilustre presidente da República no posto em que me achava. 
Declarei a Sua Ex.a que os meus serviços estavam à sua inteira disposição no lugar que 
me designasse, mas que, em consciência, me parecia prestar-lhe mais valioso auxílio, 
conservando-me à testa dos trabalhos do recenseamento, onde a minha assistência seria 
de melhor proveito do que no cargo de ministro”.29

Uma revelação deveras surpreendente. Ele não deu maiores esclarecimentos de 
quando ocorreu o tal convite, mas talvez não seja difícil imaginar quando aconteceu. A 
hipótese mais provável é que o convite tenha acontecido depois que o ministro Ildefon-
so Simões Lopes pediu demissão, pressionado por seu partido que era contrário à can-
didatura Arthur Bernardes para suceder Epitácio Pessoa. Isto aconteceu em 1922, pouco 
antes do Centenário da Independência. O presidente Pessoa resolveu, então, designar o 
ministro da Viação, Pires do Rio, para também acumular a pasta da Agricultura.

De qualquer forma, Bulhões demonstrou seu desprendimento por preferir ficar à fren-
te da DGE, ao invés de assumir o ministério que lhe daria muito mais status. Aqueles eram, 
definitivamente, outros tempos. Tal procedimento seria impensável nos dias de hoje, dada a 
ambição política que paira sobre quadros que tenham possibilidades de assumir cargos.

Pelo tom dos discursos, parecia que ele estava preparando a sua saída do ser-
viço público. Provavelmente era esta a sua intenção, tão logo encerrasse a publicação 
do Recenseamento de 1920, o que se prolongaria por toda aquela década. Enquanto 
preparava as publicações do censo, seguia com o trabalho cotidiano da DGE. Pelos rela-
tórios que anualmente enviava ao ministro da vez a quem a sua diretoria estava afeita, 
percebe-se que prosseguia a sua luta pelo melhoramento das relações entre os diversos 
órgãos dos âmbitos federal, estadual e municipal, produtores de registros administrati-
vos que precisavam e deviam ser aglutinados em estatísticas.

Em 1925, ele foi indicado pelo ministro Miguel Calmon, para representar o Bra-
sil na décima-sexta reunião do International Statistical Institute - ISI, a ser realizada em 
Roma30. Além de assistir à todas as sessões, ele fez uma breve comunicação intitulada 
“Números índices dos preços a retalho dos principais artigos de alimentação no Brasil” 
e relatou sucintamente os trabalhos realizados no recenseamento geral de 1920. Bulhões 
aproveitou a oportunidade e exibiu aos conferencistas uma película cinematográfica 
apresentando as operações censitárias acontecidas em 1920, incluindo até a apuração 
com as máquinas Hollerith. É bem provável que este filme esteja perdido nas franjas do 
tempo, o que é de se lamentar. Possivelmente o próprio Bulhões Carvalho aparecia no 
tal filme, em seu gabinete de trabalho talvez, o que seria valiosíssimo como documento. 
Uma outra palestra que proferiu teve como tema a imigração italiana, certamente tendo 
empolgado a sua seleta assistência.

Como não se vai a Roma sem ver o Papa, Bulhões, um católico fervorosíssimo, 
tendo sido introduzido na religião pelo padre Madureira, não iria perder a oportunida-
de de visitar o Sumo Pontífice. E o fez dando um caráter oficial à sua visita. Entregou 
a Pio XI uma coleção de publicações da DGE, belamente encadernadas, que muito en-
cantou Sua Santidade, um admirador da estatística, como se pode depreender de seus 
comentários na visita.31

Dois anos depois, o diretor da DGE seguia para o Egito, onde seria reunida no 
Cairo a décima-sétima reunião do ISI. Além de assistir a todas as sessões, ele apresentou 
a comunicação “Breve notícia sobre a legislação social do Brasil e especialmente sobre 
os acidentes no trabalho”, deu contribuição à discussão sobre “registro civil de óbitos 
e nascimentos nos distritos de população esparsa” e abordou também a “produção e 
consumo de algodão e do fumo no Brasil”. Levou coleções de publicações da DGE para 
distribuir aos congressistas e visitou o rei egípcio Fouad I. Como não poderia deixar de ser, 

29 Ibidem, p. 13.
30 Cf. SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936). Cap. 27.
31 Cf. SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936). Cap. 27.
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aproveitou a viagem para conhecer os tesouros arqueológicos do Egito, conforme descreveu 
em seu relatório ao ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, Geminiano Lyra Castro.32

Por essa ocasião, mais precisamente em 17 de novembro de 1927, ele pediu em 
carta redigida de próprio punho dirigida à Academia Nacional de Medicina, que passasse a 
integrar a Classe dos Membros Honorários daquele estabelecimento, conforme diz um docu-
mento em sua magra pasta, naquele órgão de classe. Provavelmente, já pensando em retirar-se 
da vida pública para cuidar de seus afazeres particulares. Ele não pretendia cuidar do Censo de 
1930, mas devido a muitos pedidos, acabou concordando. Seria uma operação ainda melhor, 
mais aperfeiçoada que a de 1920. Quis os deuses que regem o futuro mudar seus planos.

Um celibatário casado com seu trabalho
José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho era solteiro por convicção. Depois de ter perdido 

seus pais, e, posteriormente, sua irmã, Maria Isabel, decidiu-se pelo celibato junto com seu irmão 
Francisco, que haveria de se tornar um eminente jurista. Entretanto, uma bela jovem surgiu para 
mudar a decisão de Francisco, que com ela se casou, abandonando o pacto com o irmão, mas 
convidando-o para com eles morar. José Luiz, recusara o convite, preferindo permanecer no an-
tigo casarão da família, na Avenida Atlântica, sendo cuidado por Chico, um velho ex-escravo.

Quis os tristes fados do destino que sua cunhada partisse cedo do mundo dos 
vivos, deixando quatro crianças para serem cuidadas pelo viúvo. Este, completamente 
inapto para a tarefa, recorreu ao irmão, pedindo ajuda. José Luiz, apesar de não ter uma 
companheira que o ajudasse, tomou para si a criação dos sobrinhos. Atendia assim, ao 
desejo de seu irmão, que os confiou a ele, em seu leito de morte. 

A partir daí, sua vida se dividiria entre o trabalho e a criação dos sobrinhos: João 
Evangelista, Francisco, Emi e Kate, o que o fez até falecer, em 9 de março de 1940, na 
cidade fluminense de Petrópolis. Mesmo com alguns deles já criados e até casados, ele 
nunca deixava de acompanhar cada um, sendo uma presença protetora constante. 

Com o seu súbito passamento, todo o seu patrimônio seria incorporado à União, 
uma vez que não teve filhos, nem tinha vivos irmãos ou pais, conforme rezava o Decre-
to-Lei no 1.907, de 26 de dezembro de 1939.

Para que os sobrinhos não perdessem o patrimônio de Bulhões, o  IBGE, por inter-
médio do Conselho Nacional de Estatística - CNE, fez inédito apelo ao presidente Getulio 
Vargas, conforme pode ser verificado na Resolução no 92, de 17 de maio de 1940.

No documento, a Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística 
apresentou diversos “considerandos”, entre os quais louvava o bom nome, a relevância, 
a atuação no Censo de 1920 de Bulhões Carvalho, escolhido como “Fundador da Esta-
tística Geral do Brasil”. E mais: levando em conta a dedicação que tinha aos sobrinhos 
que criara como filhos e por não ter tido tempo de elaborar um testamento designando-
os como seus herdeiros, resolvia o Conselho:

Artigo Único – O Conselho Nacional de Estatística formula respeitoso e encarecido apelo 
ao Sr. Presidente da República, no sentido de que, como penhor de reconhecimento da 
Pátria a um dos seus mais dignos servidores – o Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho 
– seja baixado um decreto-lei em virtude do qual se outorgue aos sobrinhos daquele sau-
doso e eminente patrício, filhos do grande jurista brasileiro, Dr. João Evangelista Sayão de 
Bulhões Carvalho – de memória não menos veneranda – o direito à herança pelo mesmo 
deixada e que seria deferida à União se não concedesse o governo este prêmio cívico ao 
egrégio “Fundador da Estatística Geral Brasileira”.

[assinado por Alberto Martins, diretor da secretaria do Instituto; por Mario Augusto Tei-
xeira de Freitas, secretário geral do Instituto e por José Carlos de Macedo Soares, presi-
dente do Instituto (Brasileiro de Geografia e Estatística)]33

32 Cf. SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE. v. 2: Estatísticas legalizadas (1889-c.1936). Cap. 27.
33 IBGE. Resoluções da Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do IBGE, v. IV, 

n. 85-103, p. 19-22, 1940.
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O então presidente Getulio Vargas, em gesto de largueza moral, atendeu à solicitação 
do Conselho pelo Decreto-Lei no 2.246, em 29 de maio34 de 1940. Os bens daquele médico 
que cuidara da saúde das estatísticas nacionais ficariam com a família Bulhões Carvalho.

Bulhões Carvalho ficou à frente da DGE até 1931, quando, enfim, se retirou do 
trabalho como servidor público. Mesmo após a reformulação da Diretoria Geral de Esta-
tística (naquele mesmo ano) e a criação do Conselho Nacional de Estatística, de onde se 
originou o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Bulhões não deixou de 
ter reconhecido os seus bons serviços prestados. A Resolução no 70, de 16 de julho de 1938, 
transformou este reconhecimento em homenagem. Nesta Resolução está a homenagem 
feita a Bulhões, outorgando-lhe o título de “Fundador da Estatística Geral do Brasil”.

Neste texto, há os vários “considerandos” de praxe, começando pelo fato de que 
a 1a Conferência Nacional de Estatística, marcada para se reunir de 12 a 20 de outubro, 
ou seja, dias antes de estourar o golpe que apeou o presidente Washington Luiz do 
poder, foi programada e convocada por Bulhões de Carvalho. No programa da con-
ferência, criado pelo então diretor da DGE, viam-se lançadas “idéias de cooperação 
interadministrativa e unidade de ação nos domínios da estatística”.35 Estas sementes, 
inclusive, já tinham sido lançadas para germinação pelo próprio Bulhões, nas duas con-
ferências que realizara no início daquele 1930, uma em Salvador e outra em Recife. O 
Conselho Nacional de Estatística admitia que aquelas diretrizes lançadas no programa 
da conferência prevaleciam “quase integralmente” nas atividades do IBGE.

O texto da Resolução lembra ainda que Bulhões era membro vitalício do Institu-
to Internacional de Estatística, o que o notabilizava ainda mais diante de seus pares. E 
mais: recorda algumas das muitas realizações do antigo diretor da DGE constantes em 
seu currículo: os primeiros acordos interadministrativos (1907), a primeira publicação 
estatística de caráter geral, ou seja, o Boletim Comemorativo da Exposição de 1908, a 
primeira estimativa agrícola, com a produção de milho (1916), a primeira tentativa de 
articulação geral dos serviços estatísticos brasileiros, nas citadas conferências de 1930, 
entre outras realizações de vulto. Por tudo isto, o Conselho Nacional de Estatística re-
solveu, em seu Art. 2o:

É reconhecida solenemente ao Doutor José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho a mais alta 
benemerência técnica, ficando-lhe conferido, em plena justiça, o título de Fundador da 
Estatística Geral Brasileira.36

Seu antigo colaborador, Teixeira de Freitas, no célebre discurso proferido na ins-
talação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, reconheceria a importância de 
Bulhões para a estatística brasileira. Ao citar as medidas que a nova instituição deveria 
tomar lembrou do seu antigo chefe:

E nós outros que o vamos movimentar, temos, pela nossa experiência, a convicção de 
que ele corresponderá aos seus fins. E quando não tivéssemos a consciência disto, po-
deríamos afirma-lo, em confiança à inteligência, à experiência e ao extraordinário senso 
profissional de Bulhões Carvalho, que com a autoridade eminentíssima de criador da 
estatística geral brasileira, de realizador do grande censo geral de 1920, de tratadista con-
sagrado na matéria e de técnico de reputação mundial como membro vitalício que é do 
Instituto Internacional de Estatística, preconizou e ensaiou todas as realizações que o plano do 
nosso Instituto sistematiza.37(Grifo nosso).

O Conselho de Estatística voltaria a se pronunciar novamente a este respeito por 
meio da Resolução no 117, de 14 de julho de 1939, manifestando apreço pela conferência 

34 Curiosamente, no dia do quinto aniversário do IBGE. Seria uma feliz coincidência?
35  IBGE. Resoluções da Assembléia Geral do CNE. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do IBGE, v. III, n. 67-162, p. 6-7, 1939.
36  Ibidem, p. 7, 1939. O programa daquela que seria a 1a Conferência Nacional de Estatística está anexado à Resolução no 70, de 

16 de julho de 1938, e foi transcrito no Capítulo 23 desta obra.
37  FREITAS, Mario Augusto Teixeira de. Teixeira de Freitas: pensamento e ação. Rio de Janeiro: IBGE, 1990. p. 108.
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proferida por Bulhões, em Recife, no início de 1930. Entre os diversos “considerandos”, 
destacam-se:

[...] considerando que entre as conferências de propaganda do censo de 1930, realizadas 
pelo Dr. Bulhões Carvalho, antigo diretor geral de estatística, inclui-se a que este mestre 
pronunciou no Recife, em janeiro daquele ano, focalizando as vantagens da cooperação 
interadministrativa para a racionalização da estatística brasileira;

considerando que neste documento memorável aquele consagrado técnico revelou uma 
nítida intuição não só dos fatores negativos que embaraçavam o rendimento das ativida-
des da nossa estatística oficial como os meios de removê-los;

considerando mais que na Conferência do Recife há quase que uma prefiguração do sis-
tema que constitui hoje o órgão coordenador daquelas atividades;

considerando que os argumentos em favor da cooperação entre as agências de estatís-
tica devem ser sempre reiterados, para que os resultados, já conseguidos nesse sentido, 
sejam constantemente intensificados pela compreensão, cada vez mais generalizada, de 
sua relevância;38

Com base nestas considerações, o Conselho resolveu expressar o seu apreço “ao 
pensamento fundamental que inspirou a conferência”39, recomendando a todos os esta-
tísticos que a lessem, no texto anexo àquela Resolução.

Provavelmente por interferência de Teixeira de Freitas, o Conselho Nacional de 
Estatística indicara Bulhões como consultor na área de “Estatísticas Demográficas”. Isto 
significa dizer que era membro do próprio Conselho Nacional de Estatística - CNE, es-
treitando sua ligação com o IBGE, em cujo DNA tinha muito de suas idéias. 

Fora do Censo de 1940
De sua vasta obra escrita (de 1887 a 1933), incluindo suas célebres conferências, 

se destacam: “Definição e classificação médico-legal dos ferimentos e outras ofensas 
físicas. Condições de gravidade e letalidade – Tese inaugural, 1887”, “Contribuição 
para o estudo epidemiológico da febre amarela” (1903), “Estado sanitário do Rio de 
Janeiro” (1906), “Recenseamento de 1920” (1920), “Estatística social e questões sociais 
em geral” (1924), “Estatística dos tarados do Brasil” (1929), “Recenseamento de 1930. A 
cooperação dos Estados para o aperfeiçoamento da estatística nacional; conferência de 
propaganda realizada na Capital do Estado de Pernambuco em janeiro de 1930” (1930), 
(pelo qual receberia posteriormente o título de “Fundador da Estatística Geral do Bra-
sil” dado pelo Conselho Nacional de Estatística) e seu último livro “Estatística: método 
e aplicação” (1933), que será abordado em capítulo mais adiante.

De seu retiro em Petrópolis, continuava acompanhando os rumos que a estatísti-
ca tomava ao longo dos anos 1930. No mais, cuidava para que os sobrinhos que criara 
como filhos tivessem bons casamentos e tivessem uma vida confortável.

A mais indesejável das figuras veio visitá-lo subitamente no dia 9 de março de 
1940, lá mesmo, na cidade imperial. O coração que amava o Brasil e as estatísticas brasi-
leiras entrou em colapso antes mesmo de receber qualquer cuidado médico. Naquele ano, 
ele seria contado nas estatísticas do registro civil de óbitos. Ele, que fora contado em todos 
os recenseamentos gerais realizados no Brasil, desta vez não seria incluído entre os 41,2 
milhões de habitantes apontados em 1o de setembro daquele ano, no primeiro censo do 
IBGE. De qualquer forma, sua ausência física não diminuiria a sua presença no espírito do 
principal órgão de estatística do país. Afinal de contas, não há como se falar de estatísticas 
no primeiro terço do século 20 sem falar em José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho.

38 IBGE. Resoluções da Assembléia Geral do CNE. Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do IBGE, v. IV, n. 111-162, p. 30,  1939.
39 IBGE, loc. cit. Ver mais detalhes sobre a Conferência no Capítulo 23 desta obra.
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demografista

Maria Rachel Fróes da Fonseca*

José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho nasceu na cidade do Rio de Ja-
neiro, em 24 de fevereiro de 1866, e era filho do Coronel Francisco Pereira de 
Bulhões Carvalho e de Catarina Sayão Lobato de Bulhões Carvalho. Faleceu 
em 9 de março de 1940, na cidade de Petrópolis, também na então província 
do Rio de Janeiro.

Em 1888 formou-se em medicina pela Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, com a tese intitulada “Definição e classificação medico-legal dos 
ferimentos e outras ofensas fisicas. Condições de gravidade e letalidade”. 

A partir de 1893 dedicou-se aos temas relacionados à demografia sa-
nitária, interesse este claramente manifesto em seu primeiro Boletim Demo-
gráfico publicado em 15 de maio deste ano no periódico Brasil-Médico, então 
dirigido pelo médico Antônio Augusto de Azevedo Sodré. Ingressara neste 
ano como membro do corpo de colaboradores deste periódico, e entre suas 
publicações destacam-se seus inúmeros artigos sobre a demografia sanitária e 
os Boletins Demográficos, nos quais procurava não só relatar e apresentar os 
quadros estatísticos e sanitários da cidade do Rio de Janeiro, mas avaliar os 
principais aspectos e fatores determinantes daquelas condições sanitárias. A 
partir de janeiro de 1894 passou a ser o redator-gerente do Brasil Médico, ten-
do permanecido nesta atribuição até o ano de 1920. A partir de 1903 publicou 
seguidamente, neste mesmo veículo, relatos sobre as condições sanitárias do 
Rio de Janeiro, os quais eram intitulados “Estado Sanitário do Rio de Janeiro”. 
Seus estudos sobre demografia sanitária, em especial suas análises sobre o 
quadro sanitário do Rio de Janeiro, foram, desde então, considerados peças 
constitutivas da estatística no País. 

A produção de estudos direcionados à demografia sanitária insere-se 
num contexto de  reordenação política e de configuração de normas e de uma 
nova organização sanitária, no momento de transição do século XIX para o XX, 
entre o fim da Monarquia e os primeiros anos de República no Brasil. Presencia-
se um quadro de crescimento populacional, principalmente na área urbana, de 
expansão do setor secundário da economia, de declínio da lavoura cafeeira e 

* Departamento de Pesquisa - Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz. Doutora em História Social pela Universidade 
de São Paulo – USP, Mestre em História pela Universidade Federal Fluminense – UFF.
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de libertação dos escravos. Neste contexto percebe-se um agravamento das condições de 
vida, de moradia, de salubridade nas cidades brasileiras, com destaque à capital, Rio de 
Janeiro. A avaliação do quadro de salubridade nesta cidade, e dos fatores que mais impac-
tavam, evidenciavam-se nos estudos e debates médicos. A sinalização de instrumentos, 
de subsídios, e de metodologias que auxiliassem esta análise, e a adoção de medidas pre-
ventivas e de combate às enfermidades, integrou muitos dos objetivos de reorganização 
do aparato institucional responsável pelas condições de saúde pública no País. 

 Decreto nº 8.387, de 19 de janeiro de 1882, que estabelecera o regulamento para 
os serviços de saúde pública, manteve a Junta Central de Higiene Pública na cidade 
do Rio de Janeiro, então sede da Corte, e dispôs em seu Art. 9º que na constituição 
desta Junta haveria um organizador da estatística demógrafo-sanitária constituída, que 
deveria ter formação médica. Posteriormente, em 1886, o Decreto nº 9.554, de 3 de fe-
vereiro de 1886, que reorganizou o serviço sanitário do Império, então composto pela 
Inspetoria Geral de Higiene, Inspetoria de Saúde dos Portos, com a proposição também 
de um Conselho de Saúde Pública, previu que um médico encarregado da estatística 
demógrafo-sanitária integraria a equipe da Inspetoria Geral de Higiene. 

Os Relatórios do Ministério de Negócios do Império, mesmo aqueles elabora-
dos anteriormente, ao relatarem as questões de saúde pública, procuravam subsidiá-las 
com quadros e mapas (tabelas), os quais eram assinados pelos médicos encarregados 
da estatística. O Relatório de 1888 apresenta a informação de que a Inspetoria Geral de 
Higiene havia preparado questionários para serem aplicados em instituições de ensino, 
de pesquisa, hospitais, casas de saúde, e outras, e que também havia sido determinado 
que deveriam ser encaminhados a esta repartição dados (naturalidade, sexo, idade, es-
tado, profissão, renda, etc.) referentes à população dos cortiços para a elaboração de um 
recenseamento sobre esta população.

O Decreto nº 722, de 6 de setembro de 1890, determinou que fossem enviados à 
Diretoria Geral de Estatística, criada em 1870, os mapas de nascimentos, casamentos e 
óbitos registrados. Esta mesma diretoria deveria fornecer dados à Inspetoria Geral de 
Higiene para a elaboração de estatísticas demógrafo-sanitárias. 

A trajetória profissional de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho reflete, de for-
ma expressiva, sua preocupação com os estudos sobre as condições sanitárias e espe-
cialmente com idéia de vinculação entre higiene e demografia. Já em 1893 ocupava o 
posto de auxiliar do demografista, trabalhando juntamente com o médico-demografista 
Aureliano Gonçalves de Souza Portugal, no Instituto Sanitário Federal, que havia sido 
criado por meio da Lei nº 191B, a qual estabelecera a criação desta instituição a partir da 
fusão da Diretoria Sanitária e do Laboratório Bacteriológico. 

Em 31 de dezembro de 1894, foi nomeado chefe da seção de demografia sanitária do 
Instituto Sanitário Federal. Logo após assumir este posto, procurou apresentar a Francisco 
de Castro, diretor da instituição, o quadro das condições daquela seção sob sua responsabi-
lidade. Destacou, então, entre os problemas da seção de demografia sanitária a interrupção 
da publicação dos Anuários de Estatísticas Demógrafo-Sanitárias, e o seu reduzido número 
de funcionários. Apresentou um relato sobre as realizações do setor, e neste Relatório expôs 
um conjunto de dados demográficos-sanitários, destacando a importância de tais informa-
ções para os estudos das condições sanitárias do Rio de Janeiro. Ressalta os dados nosoló-
gicos, das diferentes enfermidades, as áreas de maior incidência, e reitera sua reclamação 
quanto às péssimas condições sanitárias da cidade. Lembra que, tendo em vista tal quadro, 
seria injusto qualificar negativamente a cidade, como uma cidade insalubre, na medida que 
tal caráter só existia de fato nos momentos de grandes epidemias.

Detalha, ainda, as razões da alta mortalidade pela peste bubônica, febre amarela, 
e varíola, e apresenta assim os dados estatísticos fundamentais para a avaliação do qua-
dro sanitário e adoção de políticas públicas na área.

Bulhões Carvalho no “Annuario de Estatística Demographo-Sanitária de 1895”40, 
publicado posteriormente a esta data, apresentou os principais dados sanitários da ci-

40 CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Annuario de Estatística Demographo-Sanitária. [Rio de Janeiro]: Imprensa Nacional, 
1905. Anno I, 1895.
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dade, destacou a importância do acerto dos dados estatísticos, e indicou os recursos 
utilizados para suprir as deficiências dos dados, como aqueles que decorrem do 
estudo do movimento da população. No Jornal do Commercio foi publicado, em 1897, 
uma matéria, de autor desconhecido, sobre este Anuário, a qual foi publicada na 
íntegra no periódico Brasil Médico41. A matéria inicia corroborando a afirmação de 
Bulhões Carvalho quanto á qualidade dos dados estatísticos, e afirma que de fato 
“a Capital Federal, o centro de maior atividade administrativa, não conseguiu esca-
par a má sorte que tem acompanhado a organização das estatísticas da população, 
resultantes de recenseamentos inteiramente afastados da verdade.” Refere-se deta-
lhadamente, o autor da matéria, aos aspectos apresentados por Bulhões Carvalho, 
sinalizando a forma pela qual as lacunas de dados foram brilhantemente corrigidas 
pelos recursos analíticos do demografista-sanitário. Destaca a relevância deste tra-
balho de Bulhões Carvalho, apontando-o como um prova da excelência do cenário 
da demografia-sanitária. 

Em 17 de junho de 1897 apresentou sua candidatura a membro titular da Acade-
mia Nacional de Medicina, submetendo a memória intitulada “Desequilibrio Apparen-
te entre a Natalidade e a Mortalidade na Cidade do Rio de Janeiro”. Foi, então, eleito 
em 12 de agosto e tomou posse como titular daquela associação em 19 de agosto do 
mesmo ano. 

Nesta memória afirma estar apresentando suas observações advindas de sua 
experiência como médico-demografista no Instituto Sanitário Federal, então extinto, e 
subsidiando-as com dados do Anuário de Estatística Demógrafo-Sanitária de 1895. Re-
corre, nesta memória, aos argumentos de Luiz Adolpho Bertillon, em cuja proposição 
estabelecera a relação entre a natalidade e a quantidade de trabalho produtivo dispo-
nível. Nesta perspectiva inicia sua análise afirmando que a cidade do Rio de Janeiro 
de fato não devia ser considerada uma cidade salubre, mas que sua população não se 
encontrava em total miséria, assim como não eram escassas as condições de trabalhos 
produtivos. Destaca que as estatísticas demógrafo-sanitárias da cidade do Rio de Ja-
neiro eram pouco confiáveis, pois era possível perceber a desproporção sensível entre 
natalidade e mortalidade.  Procura assim analisar os dados referentes á natalidade e 
mortalidade, e afirma que o desequilíbrio que se apresentava, então, era aparente, e não 
real, pois não deveria ter sido calculado o coeficiente da natalidade em relação ao total 
de habitantes. 

Bulhões Carvalho ainda questiona as afirmações quanto à mortandade das crian-
ças no Rio de Janeiro, dados este que certamente também haveriam de contribuir para 
a afirmação de um desequilíbrio entre a natalidade e a mortalidade. Recorda que não 
se devia atribuir a dizimação de crianças, à miséria, ou ao mal aleitamento materno, ou 
ao depauperamento fisiológico, ou mesmo às moléstias da infância. Afirma, então, que 
tal quadro decorria de outras causas, como a incidência de enfermidades como a febre 
amarela e a varíola. 

Prosseguindo na discussão sobre o quadro de salubridade da cidade, e ainda nes-
ta linha de argumentação, pondera que a causa da não progressão da população desta 
cidade não decorria da falta de fecundidade. Indica que existiriam outros fatores que 
de fato contribuíam para a restrição do crescimento vegetativo daquela cidade, e entre 
estes aponta a falta de saneamento:

É patente, portanto, a influencia nefasta da falta de saneamento na nossa cidade sobre o 
progresso vegetativo da população do Rio de Janeiro. Ninguém poderá também contex-
tar que essas epidemias, desacreditando o Brasil no estrangeiro, impedem forçosamente 
a imigração, necessária ao cruzamento das raças e fator indispensável para o desenvol-
vimento da população42.

41 BRASIL-MÉDICO, Rio de Janeiro: Policlínica Geral do Rio de Janeiro, ano XI, n. 9, p. 73, 1º março 1897. Editorial.

42 CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho. Desequilibrio apparente entre a natalidade e a mortalidade na cidade do 
Rio de Janeiro. Annaes da Academia Nacional de Medicina, Rio de Janeiro, tomo 64, n. 123, p. 8.
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Destaca o fato de que já haviam sido apresentadas várias solicitações no sentido 
de uma maior intervenção do poder público na área da higiene.  Afirma que seria im-
portante promover medidas que extinguissem as manifestações epidêmicas de doenças 
como a febre amarela e a varíola, pois as “boas condições higiênicas de uma cidade são 
elementos de progresso”43. 

Outro fator, segundo Bulhões Carvalho, que em realidade contribuíam para o 
pequeno crescimento vegetativo da população de sua cidade natal, era a pouca ocorrên-
cia de cruzamento entre as raças, a qual gerava uma menor fecundidade dos casais, em 
função da “natural decadência do tipo de raça original do país”44.

Critica o modo como os registros eram feitos no Brasil, na Memória apresentada 
à Academia, assim como retoma este argumento em muitos outros trabalhos. Entendia 
a importância da elaboração dos dados estatísticos, para que se pudesse lhes conferir 
credibilidade, e assim ter segurança nos dados primários para suas análises e nas de 
demais profissionais. Destacava, assim, os problemas que decorreriam das lacunas de 
informação, ou das informações mal elaboradas, especialmente no que se referia aos 
registros de natalidade, mortalidade e nupcialidade.  

Bulhões Carvalho, ainda em sua memória “Desequilibrio Apparente entre a Na-
talidade e a Mortalidade na Cidade do Rio de Janeiro”, retoma as palavras de Bertillon 
e pontua:

Fazendo comentários a respeito, [Bertillon] diz que a cifra da população não é só um ele-
mento militar e de força econômica. É também um fator importante da força ontelectual 
do povo45.

Ao concluir sua memória apresentada à Academia, afirma enfaticamente que o 
Brasil encontrava-se em condições próximas a de outros países como os Estados Uni-
dos, e que se transformasse seu quadro sanitário, “o saneamento do seu solo”, poderia 
triplicar ou quadruplicar sua população, e assim não teria dúvidas em afirmar que o 
futuro do continente americano estaria em nosso País.

O Parecer em relação a sua memória foi emitido em 29 de julho daquele ano, e 
assinado pelos acadêmicos Publio de Mello, presidente e relator, e Souza Lima. Sua 
memória foi considerada, pelos pareceristas, um trabalho digno de ser aceito pela Aca-
demia Nacional de Medicina, e neste sentido sua candidatura foi aprovada. Entretan-
to, os pareceristas apresentaram algumas discordâncias em relação aos argumentos de 
Bulhões Carvalho, como o fato de não considerar a incidência da tuberculose entre os 
fatores da mortalidade na cidade, e ao atribuir à febre amarela e à varíola as causas da 
mortalidade infantil.  

Em 1903 o médico e sanitarista Oswaldo Cruz assumiu a Diretoria Geral de Saúde 
Pública, mantendo a seção de demografia sanitária que lá funcionava. Em 27 de março 
de 1903 José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho foi nomeado médico-demografista daque-
la seção da Diretoria Geral de Saúde Publica. No Relatório apresentado por Oswaldo 
Cruz sobre as condições sanitárias da cidade do Rio de Janeiro, Bulhões Carvalho foi 
encarregado pelo relato do setor sob sua responsabilidade. Em seu relato apresentou 
dados estatísticos e gráficos sobre a incidência das doenças endêmicas na cidade, espe-
cialmente sobre a febre amarela, varíola e peste bubônica. Detalhou as razões da alta 
mortalidade, a qual entendia ser em grande parte decorrente da grande incidência das 
enfermidades referidas. Este seu relato serviu de subsídio a Oswaldo Cruz na definição 
de ações para o combate às endemias que assolavam a cidade fluminense. 

Publicou, neste mesmo ano, o trabalho “Contribuição para o Estudo Epidemioló-
gico da Febre Amarela”, fornecendo estatísticas demográficas para orientar os trabalhos 
sobre o quadro epidemiológico.

43 Ibidem, p. 12.
44 Ibidem, p. 11.
45 Ibidem, p. 16.
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Em 1907 José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho assumiu o cargo de Diretor Geral 
de Estatística, posto este que ocupou até 1909. Durante sua atuação à frente deste órgão, 
prosseguiu na sua crítica implacável à forma como se produzia a estatística no Brasil, e 
apontou uma série de elementos que mereciam ser reformados. Em sua atuação política 
buscou sempre lutar pelo pleito das reformas nos órgãos de estatística do governo. Em 
1915 voltou a ocupar o cargo máximo da Diretoria Geral de Estatística, no qual perma-
neceu até 1931, ano em que se aposentou.

Para qualificar adequadamente o que representou a demografia-sanitária na tra-
jetória de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, retomo as palavras de Aureliano Gon-
çalves de Souza Portugal, com relação à finalidade da demografia, apresentadas no 
Anuário de Estatística Demógrafo-Sanitária da cidade do Rio de Janeiro:

“guiar e esclarecer a higiene na luta contra as moléstias que afligem a 
humanidade”46.

46 CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Annuario de Estatística Demographo-Sanitária. [Rio de Janeiro]: Imprensa Nacional, 
1905. Anno I, 1895.
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Desequillibrio Apparente entre a 
Natalidade e a Mortalidade na 

Cidade do Rio de Janeiro

Memoria Apresentada á Academia Nacional de 
Medicina em 15 de julho de 1897 pelo 
Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho

Ex demographista do Instituto Sanitario Federal, ex-delegado da Inspectoria 
Geral de Hygiene Publica e radactor gerente do Brazil-Medico

Aspirando a honra de pertencer á Academia Nacional de Medicina, na 
qualidade de uns de seus membros titulares, submetto á apreciação da douta 
corporação medica o presente trabalho, cujo o assumpto de magna importancia 
muito de perto interessa á hygiene publica do nosso paiz.

Exigindo os estatutos a apresentação de uma memoria original para ter 
ingresso na Academia, pareceu-me melhor consultar os intuitos da illustre asso-
ciação, levando aos seus conhecimentos as observações colhidas no cargo tech-
nico que exerci, quando ocupava o lugar de medico demographista do extincto 
Instituto Sanitario Federal.

Com algum desenvolvimento destacarei do “Annuario de Estatistica 
Demographo-Sanitaria de 1895” as considerações que tive occasião de fazer 
a proposito do assumpto em questão, para constituir a memoria exigida, dis-
pensando copiosa consulta bibliographica, afim de dar ao nosso trabalho um 
certo cunho de originalidade.

_________________

Segundo Luiz Adolpho Bertillon a natalidade, pela equação da po-
pulação com os meios de subsistência disponiveis, obedecem em geral a 
seguinte lei:

“Dans un pays salubre pour un même groupe ethnique et pour un même etat mental, 
la population et par suíte sa multiplication on sa natalité tendent à se proportionner 
a la quantité de travail productif et disponible, pour le type humain étudié et pour 
um même degré de culture.”
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Mais resumidamente segundo Achille Guillard:

“La population tend á se proportionner aux subsistences disponibles.”

Esta equação Jacques Bertillon diz traduzir-se mais pitorescamente assim: “Là ou 
nait un pain, nait un homme. Là où disparait un pain, disparait un homme.”

Alem disso, para haver um parallelismo nos movimentos da população, geral-
mente observa-se que os paizes em que a mortalidade é elevada também em geral são 
numerosos os nascimentos. Regra facil de ser explicada, por isso que as crianças, por 
circustamstancias especiaes, estão mais sujeitas a morte. Para compensar uma elevada 
mortalidade, assim como se dá com a emigração, é necessario que a natalidade seja forte, 
de modo a preencher os vacuos abertos, sem o que a população deixaria de progredir.

Appliquemos a cidade do Rio de Janeiro estas leis e vejamos as deducções que se 
podem tirar.

A nossa cidade, não podendo de facto ser considerada uma localidade salubre, não 
sofre entretanto a sua população de verdadeira miseria, assim como não faltam aos seus 
habitantes recursos faceis de obter trabalho productivo. Sendo assim, longe não está de 
obedecer á lei da equação entre a população e os meios de subsistencia.

Demais, apresentando a cidade do Rio de Janeiro forte contingente mortuario, de-
veria tambem, para estabelecer-se o parallelismo nos movimentos da sua população, ha-
ver a compensação dos deficits obtuarios com elevada cifra de nascimentos. 

Entretanto, a darmos credito as estatisticas demographo-sanitarias da cidade do 
Rio de Janeiro, é facil verificar uma desproporção sensivel entre a natalidade e a morta-
lidade. Assim, pela comparação da mortalidade com a natalidade dos annos de 1893 a 
1896, únicos de que possuimos convenientemente organisados os dous elementos esta-
tisticos, com excepção apenas do anno de 1893, nota-se em quasi todos maior algarismo 
mortuario em relação ao total dos nascimentos.

Annos Obitos Coefficiente por 
1000 habitantes

Nascimentos Coefficiente por 
1000 habitantes

1893
1894
1895
1896

13.524
19.360
18.226
19.275

26.60
32.26
30.37
29.65

13.825
13.485
14.535
14.425

23.42
22.47
24.22
22.19

Total 70.385 108.28 56.270 86.56

Esse desequilibrio, embora apparente, como pretendemos demonstrar, não deixa, 
todavia, de justificar-se até certo ponto, tomando em consideração os factores demogra-
phicos importantes, que podem determinar esse resultado.

E’ apparente e não real o desequilíbrio indicado, porque não devemos caucular o 
coefficiente da natalidade em relação ao total dos habitantes. Convem excluir a população 
fluctuante. Esta em nada contribue para o crescimento vegetativo. Só se deve contar com 
a população sedentária. Dessa mesma, segundo Bertillon, é preciso excluir os elementos 
que não podem concorrer para augmentar o numero dos nascimentos, isto é, os menores 
de 15 annos e os velhos de mais de 60 annos. Cumpre fazer a comparação somente em 
relação á população adulta, ou mais especialmente em referencia ás mulheres adultas de 
15 a 50 annos.

Relativamente á mortalidade, pelo contrario, é necessário incluir a enorme popula-
ção fluctuante como fazendo parte dos habitantes da cidade. Sendo ella composta na sua 
maior parte de individuos não acclimatados, de ordinários, nas epocas epidemicas, nota-
velmente influe para o augmento da cifra mortuária. Deste modo, estabelecida a compen-
sação, o cauculo será approximadamente exacto, revelando uma taxa proporcional, que 
tem todos os visos de verdade.
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Feitos os calculos nestas condições, sem duvida alguma se achará muito mais alto 
coefficiente da natalidade, obtendo se igualmente baixa taxa mortuária. Deste modo ter-
se ha elevado sensivelmente a proporção dos nascimentos relativamente aos obitos. A 
população que menos avoluma as tabellas mortuárias é justamente aquella que mais con-
tribui para o crescimento physiologico; ao contrario dessa população adventícia que, por 
ora, devido as más condições de salubridade do Rio de Janeiro, concorre apenas para 
augmentar sem compensação o obtuario.

Como já tivemos occasião de salientar no nosso “Annuario de estatistica demogra-
pho-sanitaria de 1895” – esse desequilíbrio é mais apparente do que real , porque as esta-
tisticas dos nascimentos peccam indubitavelmente pela base, sendo confeccionadas pelo 
registro civil, muito deficiente entre nós e sujeitos á numerosas lacunas, por falta de rigorosa 
fiscalização. O mesmo não se dá com as estatisticas mortuarias, cuja a exactidão não póde 
ser contestada, porquanto são organisadas por informações directas, fornecidas pela Santa 
Casa de Misericodia, que tem o monopolio dos enterros na cidade do Rio de Janeiro. 

No citado Annuario refutando uma observação do “Anuario Demographico” da 
Republica do Uruguay, referente ao anno de 1895, dissemos o seguinte:

“Em reposta repetiremos o que mais de uma vez temos escripto. A estatistica dos 
obitos da cidade do Rio de Janeiro é feita de accôrdo com a relação enviada pela Santa 
Casa de Misericordia, que tem o monopolio dos enterros nesta capital. Por conseguinte, 
é perfeitamente exacta e isenta de toda e qualquer omissão. A estatistica dos nascimentos 
está longe de representar fielmente a verdade. Baseia-se nos esclarecimentos fornecidos 
pelo registro civil , regulando de modo imperfeito entre nós e, portanto, sujeito a lacunas, 
que forçosamente acarretam desfalques no total dos nascimentos.” 

Em Buenos Aires, onde o registro civil é sujeito a rigorosa fiscalização e feito com 
toda regularidade, o elevado coefficiente da natalidade demonstra, a par da fecundidade 
dos casamentos, o modo fiel por que a lei é cumprida. As penalidades por falta de ins-
cripção abrangem não só o pai do recém-nascido como tambem a parteira ou o medico 
assistente. Cada um de per si é obrigado a fornecer ao registro civil as indicações precisas. 
A policia sanitaria deve fiscalisar a observancia da lei, sendo os infractores punidos com 
pena não só pecuniarias como até de prisão.

Entre nós é fácil a incuria no registro civil, incorrendo apenas nas multas pecuniá-
rias de 5$ a 20$, e o dobro nas reincidencias, os individuos que fizerem a inscripção fóra 
do praso legal. 

As deficiencias são paupaveis relativamente aos nascidos mortos. O numero des-
tes, contemplados no registro civil, não representa no fim do anno nem metade dos que 
figuram no obituario da Santa Casa, onde não podem ser omittidos por ter essa institui-
ção, como acima dissemos, o monopolio dos enterros. Em relação aos nascidos-mortos 
até certo ponto isto de explica, attendendo-se a que a inscripção do filho vivo interessa 
ao pae, porque em direito elle representa uma pessoa, ao passo que o nascido-morto não 
tem juridicamente o mesmo valor. Sem contar com a negligencia com que é feito por parte 
dos Srs. escrivães das pretorias este serviço, oneroso para elles no que diz respeito aos 
nascimentos e obitos, por não perceberem custas, a ignorancia e a falta de educação cívica 
de uma parte do povo, principalmente o proletariado, contribuem em grande escala para 
obstar o conhecimento exacto do total dos nascimentos na cidade do Rio de Janeiro. 

E alem disto de data recente a creação do registro civil em nosso paiz, razão pela 
qual a sua execução não se faz ainda convenientemente. Ha sem duvida necessidade de 
regulamentação mais severa, para evitar abusos não só dos refractarios ao cumprimento 
dos deveres cívicos, como tambem dos funccionaros descuidosos de collegir no registro 
civil os esclarecimentos preciosos. 

Não é por falta de fecundidade que a nossa população não progride. Raro é o casal bra-
zileiro que não tem mais de cinco filhos, média que A. Bertillon julga mais que razoavel; por-
tanto, se alguma cousa concorre para restringir a população, outros devem ser os motivos. 

No capitulo referente á natalidade justificaremos o apparente desequilíbrio entre 
os nascimentos e os obitos na cidade do Rio de Janeiro fazendo o estudo das causas que 
podem influir a tal respeito. 
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O nosso verdadeiro coefficiente da natalidade deve ser de 36 nascimentos por 
1000 habitantes, como já se pôde colligir n’outro tempo: coefficiente aliás inferior ao da 
cidade de São Paulo, em que o registro civil parece bem mais executado. Nesta cidade 
a proporção é de 44%o, coefficiente superior aos das cidades da America do Sul, onde o 
mesmo é muito elevado.”

O topico do annuario da Republica Oriental do Uruguay, a que nos referimos, é 
o seguinte:

“Ateniendonos á los datos Del “Boletim Quinzenal de Estatistica Demographo-
Sanitaria” de Rio Janero, publicado por el Instituto Sanitario Federal de la misma ciudad, 
los coeficientes de Rio Janero son: para la natalidad, 20.6 en 1894 y 22.3 en 1895 contra 32 y 
29 mortalidad en los mismos anos; cifras que acusan poco numero de nacimientos y muy 
grande de defunciones. Estas cifras resultan si se toman como  publación 600.000 habitan-
tes, que le da el boletín citado. Pero si la  población de Rio Janero fuera 435.000 que da el 
anuario de Gotha, tendríamos como coeficientes de natalidad 28.6 y 30.7 y de mortalidad 
44.1 y 41.1 para los mismos anos. Sea una ú otra, la población, siempre  resulta una morta-
lidad mucho mayor que la natalidad, que se traduce en decrecimiento vegetativo.”

Não obstante a veracidade das considerações expendidas, é faccto indiscutivel, po-
rém, que poderosos facctores existem sufficientes para restringir o crescimento physiolo-
gico da nossa população. 

No alludido Annuario chamamos a attenção para a perigosa influencia da taes fa-
tores, fazendo sentir a necessidade imperiosa de intervir a hygiene, afim de obstar a fu-
nestas consequencias. 

Em primeiro lugar, referimo-nos a falta de saneamento do Rio de Janeiro, cuja insa-
lubridade está intimamente ligada, mais do que geralmente se pensa, á fraqueza numérica 
dos nascimentos. Não havendo epidemias de nascimento e havendo as de febre amarella 
e variola, seria difícil estabelecer-se a compensação entre os algarismos que representam 
a natalidade e a mortalidade.

Mostramos, por um diagramma annexo ao Annuario de 1895, a confirmação gra-
phica deste argumento. Em tres annos notados no diagramma – 1893, 1894, 1895 – a cifra 
da natalidfade do anno de 1893 foi superior ao dos obitos quasi todos os mezes, devido 
unicamente as bôas condições sanitarias deste periodo, no percurso do qual a febre ama-
rella nem a variola caracterisam-se sob a feição epidemica. Nos outros dous anos – 1894 
e 1895 – não se deu a mesma cousa. Ao invez disso o numero dos obitos excedeu muito 
ao dos nascimentos, só pelo facto de ter havido nesses annos notaveis epidemias de febre 
amarella e variola, a par de peior constituição medica. 

Este diagramma dá mais vulto ao argumento, attendendo se a que, no proprio 
anno de 1894, a natalidade do 2o semestre foi muito mais elevada do que a respectiva 
cifra mortuária. Explica-se o facto por ter-se limitado apenas ao 1o semestre a epidemia 
de febre amarella, que foi a mais intensa e devastadora até hoje observada. No anno de 
1894 foram victimas de febre amarella 4715 individuos, ou 4852 se incluirmos os obitos 
occorridos no hospital maritimo da Jurujuba.

Em 1895 foi menor a natalidade que a mortalidade em ambos os semestres, pela 
razão de ter-se manifestado endemicamente febre amarella, a par de pequenas manifes-
tações epidemicas do chorela morbus, no primeiro semestre; assumindo a variola franco 
caracter epidemico no 2o semestre. 

Durante o anno de 1896, que não faz parte do referido diagramma, ainda devido 
ao caracter epidemico da febre amarella, foi menor o total dos nascimentos no 1o semestre 
em confronto aos obitos, sendo superior, porém, no 2o semestre, devido a circumstancia, 
de mais salutares condições hygienicas.

É patente, portanto, a influencia nefasta da falta de saneamento na nossa cidade 
sobre o progresso vegetativo da população do Rio de Janeiro. Ninguém poderá tambem 
contestar que essas epidemias, desacreditando o Brazil no estrangeiro, impedem forço-
samente a immigração, necessaria ao cruzamento das raças e factor indispensavel para o 
desenvolvimento da população. 

_____________________
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Outro factor demographico que influi igualmente para o desequilíbrio entre a na-
talidade e a mortalidade é a excessiva mortandade das crianças no Rio de Janeiro. De 0 a 5 
annos é notavel a cifra mortuária. Representa quasi um terço e as vezes mais de um terço 
da mortalidade geral. Comparando-se com a mortalidade infantil com a mortalidade ge-
ral, nos annos de 1893 a 1896, observa-se o seguinte:

ANNOS Mortalidade de 0 a 5 
annos(*)

Mortalidade geral(*) PORCENTAGEM

1893
1894
1895
1896

3736
4360
5407
4807

12.398
18.306
17.079
18.173

30.1
23.8
31.6
26.4

Total… 18.310 65.956 27.7

(*)Excluídos os nascidos mortos

O exame destas cifras demostra logo a notavel mortalidade das crianças de 0 a 5 
annos. Quer isto dizer que, seria preciso para cobrir o deficit, que os nascimentos assumis-
sem iguaes proporções, compensando o desfalque, de modo a restabelecer o equilibrio.

Não temos fundamento para negar positivamente a possibilidade do facto. As la-
cunas do registro civil são tão paupaveis, que seria temeridade avançar qualquer propo-
sição, baseada na exactidão dos algarismos fornecidos por elle. 

Comtudo, abstrahindo das deficiencias do registro civil e estabelecendo a compara-
ção da mortalidade infantil na cidade do Rio de Janeiro com a das outras cidades da Ame-
rica do Sul e da Europa, facilmente se verificará, entretanto, que o tributo mortuario dos in-
fantes na nossa cidade não é dos mais pesados que se conhecem. O quadro seguinte, ainda 
que deficiente por falta de fontes de informação mais completa, parece revelar esse facto.

Anno Cidades População Motalidade 
Geral

Mortalidade
infantil

Porcentagem Observações

1895 Londres 4.392.346 86.937 35.095 40.3 De 0 a 5 
annos

1893 Paris 2.424.705 52.995 13.046 24.6 No anuário 
de Paris só ha 
discriminações 
ou grupos de 
0 a 1 anno, de 
1 a 4 annos 
logo em 
seguida de 5 
a 9 annos

1894 Montevideo 226.440 4.024 1.432 35.5 No anuario de 
Montevideo 
são 
consignados 
os mesmos 
grupo que em 
Paris 

1895 Buenos-
Aires

663.854 14.947 7.306 48.8 De 0 a 5 
annos

1895 Rio de 
Janeiro

600.000 17.079 5.407 31.6 De 0 a 5 
annos

Os nascidos-mortos estão excluídos dos algarismos indicados neste quadro.
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Das cidades constantes no quadro, só a de Paris apresenta porcentagem dos obitos 
das crianças menor que a da cidade do Rio de Janeiro. Tendo em vista, porém que em 
Paris, assim como n’outras localidades da França, de ha muito é conhecida a fraqueza da 
natalidade, sendo esta excessivamente reduzida; de outro lado sabendo-se que os paizes 
fecundos são aqueles que perdem mais crianças: é facil achar a razão das perpectivas por-
centagens da mortalidade infantil nessas capitaes. Em Buenos Aires, por exemplo, onde 
observa-se, devido as circumstancias especiaes, forte e accentuada natalidade , a porcen-
tagem dos obitos de 0 a 5 annos foi, em 1895, de 48% proporcionalmente a mortalidade 
geral; em compensação, porém, foi apenas de 27% comparativamente ao total dos naci-
mentos. Certamente, mais ou menos, o mesmo se dá com as outras cidades especificadas, 
excepção feita a capital franceza.

No Rio de Janeiro, em 1895, tendo sido de 31% a taxa de mortalidade de 0 a 5 annos 
relativamente a mortalidade geral, elevar-se-hia a mesma taxa a mais 40% em confronto 
ao numero total dos nascimentos inscriptos nesse anos.

Da comparação, pois, entre o Rio de Janeiro e as outras cidades contempladas no 
nosso quadro, exceptuando-se a de Paris, póde-se concluir o seguinte: Nessas cidades é 
explicavel, e até certo ponto razoavel, o elevado obituario das crianças, porque n’ellas é 
abundante o numero dos infantes, os quaes é natural conjecturar, são mais sujeitos a mor-
te que os adultos. No Rio de janeiro não é possivel tirar identica conclusão das estatisticas 
e, por isso, fica sem explicação a excessiva mortandade das crianças de 0 a 5 annos.

Como fizemos sentir no “Annuario de Estatistica Demographo-Sanitaria de 1895” 
de 0 a 1 anno, não é exaggerada a mortalidade infantil da nossa cidade. Em 1895 foi apenas 
de 16% em relação a mortalidade geral, excluindo os nascidos-mortos, correspondendo 
em confronto aos nascimentos á porcentagem  de 21% com exclusão ainda dos nascidos 
mortos. Portanto não se deve atribuir a desimação das crianças á miseria, ao depaupera-
mento physiologico, ao máo aleitamento materno ou artificial e ás molestias especiaes da 
infancia. Outros serão as causas. A febre amarella, a variola e outras entidades morbidas 
não são alheias a esse resultado.

Como complemento destas observações repetiremos o que se chama a pág.37 do 
Annuario demographico de 1895: - “A comparação dos obitos de 0 a 5 annos, occorridos em 
1895, com o numero dos recém-nascidos vivos, inscriptos no mesmo anno, dá a propor-
ção  de 403.8 por 1000 nascimentos vivos, coefficiente mais elevado que o de todos os pai-
zes europeus, com exepção da Rússia, conforme o quadro estatistico de Jacques Bertillon, 
publicado na Encyclopedia de Hygiene e Medicina Publica, liv.1o, cap. II Demographia. A 
mesma comparação de 0 a 1 anno dá o coefficiente de 215. 3, inferior ao de muitos paizes 
contemplados no referido quadro.”   

_______________________
Um outro factor que nos parece dever influir bastante para reduzir a natalidade da 

cidade do Rio de Janeiro é o fraco contingente do cruzamento das raças, o qual traz ne-
cessariamente a diminuição da fecundidade dos casaes, pela natural decadencia do typo 
de raça original do paiz.

Das estatisticas verifica-se que a porcentagem dos casamentos entre os estrangei-
ros com mulheres nacionaes é insignificante, sendo ainda menor a dos estrangeiros com 
mulheres estrangeiras e quasi nulla a dos nacionaes com mulheres estrangeiras. Este fraco 
contingente do cruzamento dos brazileiros com os estrangeiros, a par da fraca nupcilida-
de dos estrangeiros entre si, influi de algum modo, restringindo o progresso do cresci-
mento physiologico da nossa população.

Em nosso Annuario de 1895 assim nos manifestamos em ralação ao assumpto:
“De facto o elemento estrangeiro entre nós não contribue, como na Republica Ar-

gentina, para o desenvolvimento da nacionalidade. A não ser o elemento portuguez, pó-
de-se dizer que na cidade do Rio de Janeiro não se localisam definitivamente os que vêm 
explorar as vantagens com que nos favoreceu a natureza. Em Buenos Aires (observa-se o 
contrario) os casamentos entre os naturaes do paiz e os estrangeiros attingem a 23% mais 
que entre os proprios naciones do paiz, cuja a porcentagem é de 15%, e que muito menor 
esta que dos estrangeiros entre si, que é de 60%.
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Na cidade do Rio de Janeiro, a nupcilidade dos brazileiros com as brazileiras re-
presenta mais de 50%. 

Fazendo comparação da nossa cidade com a capital de S. Paulo, no tocante a natali-
dade e a nupcilidade, observam-se sensiveis divergencias. Na cidade de S.Paulo, asegun-
do accusam os seus boletins de estatistica demographo-sanitaria, os algarismos relativos 
á natalidade, conforme a nacionalidade dos progenitores, foram os seguintes: Excluidos 
os nascidos-mortos, em 1895, o numero nascido dos filhos de paes estrangeiros attingiu 
a 5407 contra 1659, oriundos de paes brazileiros. No que diz respeito aos casamentos, 
verificam-se 806 realisados entre conjuges estrangeiros para 304 entre conjuges brazilei-
ros. Por conseguinte, em 100 nascimentos o elemento estrangeiro contribuiu com 76.5% e 
o nacional com 23.5%, isto é, mais do tripo. Em 100 casamentos a proporção foi de 65.7% 
para os enlaces estrangeiros e 24.8% para os nacionaes.

Na capital fluminense, quer no tocante aos nascimentos, quer no que diz respeito 
aos casamentos, as porcentagens foram muito inferiores sob o ponto de vista em que 
consideramos a questão, tendo concorrido o elemento nacional por si só com muito 
maior contingente.

Na capital paulista, onde certamente o registro civil é feito com mais cuidado e na-
turalmente melhor fiscalizado, nota-se que a cifra apresentada na estatistica dos nasciment-
so é bem consideravel. Sem duvida, porém, concorrem grandemente para esse benefico 
resultado, tornando patente o crescimento vegetativo da população da cidade de S.Paulo, 
a corrente immigratoria que se tem localisado neste estado do Brazil. Como na Republica 
Argentina, a immigração italiana tem sido factor importante do gráo de prosperidade que 
se acha o Estado de S. Paulo. Na cidade paulista, assim como na cidade platina, é facto ob-
servado que os italianos têm se adaptado ao meio, fixando-se definitivamente.

Por todas estas considerações, não é despida de fundamentos a proposição que 
emittimos que o fraco cruzamento dos brazileiros com os estrangeiros, diminuindo a vi-
talidade do nosso typo de raça, tem impedido ou por outra enfraquecido o progresso 
physiologico da população do Rio de Janeiro.

Não é propriamente por falta de fecundidade dos casaes brazileiros que não pro-
gride de modo notavel a nossa população. Como tivemos já occasião de notar, raro é o 
casal brasileiro que não tem mais de 5 filhos, o que é indicio de boa proliferação. Falta, 
todavia, para aperfeiçoar o desenvolver efficazmente o typo da nossa nacionalidade, esse 
elemento novo e vigoroso, necessario ao fortalecimento da vitalidade indigena. O sangue 
portuguez não é sufficiente para revigorar a virilidade do nosso typo de raça. E’ neces-
sario o retemperamento com o de outras nações prosperas e vivificadoras do progresso 
em todos os ramos da actividade humana. Brazileiros e portuguezes confundem-se na 
mesma origem. São estreitos os laços que, por identidade de linguagem e de costumes, 
ligam os dous povos na mesma familia, de modo que não póde soffrer influencia benefica 
o cruzamento das duas nacionalidades.

Assim como, na Republica Argentina, foi preciso que a immigração italiana viesse 
supprir o abastardamento do sangue hespanhol, elevando e fortalecendo os elementos 
vitaes do paiz; assim tambem, entre nos, é necessario favorecer ao desenvolvimento da 
nossa nacionalidade, recebendo, neste paiz vasto e prodigamente dotado pela natureza, 
o excesso da população de outras partes do mundo, que virão certamente encontrar no 
Brazil a riqueza e o bem estar.

Para conseguir esse resultado é apenas necessario fazer desapparecer a fama de 
insalubridade que tem o Rio de Janeiro e outras localidade do Brazil. E’ preciso extinguir 
as manifestações epidemicas de febre amarella e riscar na nossa nosologia a variola, de-
primente molestia e indicadora de atrazo na civilização do povo brazileiro.

Só as medidas prophylaticas rigorosamente postas em pratica, ao lado dos me-
lhoramentos sanitarios de ha muito reclamados, serão capazes de obter resultados sa-
tisfactorios. É tempo, portanto, de inicial-os por mais onerosos que sejam. As boas con-
dições hygienicas de uma cidade são elementos de progresso. Onde não ha salubridade 
não póde haver conforto e onde não existe conforto é difficil prosperarem os meios e 
fontes de riqueza.
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O assumpto de que se occupa a nossa memoria é de importancia transcendente.
Em França, de ha muito é observada e commentada com aprehensões a progressiva 

decadencia da natalidade, isto é, do crescimento physiologico da população. J. Bertillon, 
a proposito do estudo da natalidade, diz que a França é de todos os paizes da Europa 
aquelle em que a natalidade é mais fraca, accrescentando á pág 477 do seu livro intitulado 
– Cours de Statistique Administrative. – o seguinte:

“Il semble, d’après le peu que nous savons des Etats-Unis, que lorsque on traverse 
L’Océanon trouve pourtant des pays ou lá natalité est aussi faible que la nôtre. Il est vrai 
que nous n’avons de renseignemnts que sur les parties les plus peuplées de cette vas-
te république, et encore ces renseignements sont’ils medíocres.Les Etats-Unis, recrutant 
surtout leur population parmi les emmigrés peuvent se dispenser d’élever des hommes, 
puis-qu’ils leur arrivent tout faits du vieux monde. La France n’a pás cette ressource, et 
c’esr avec effroi qu’on doit considerer la faiblesse de sa natalité.”

Demographos, sociologos e economistas em França têm-se esforçado em procurar 
a origem do mal, de modo a descobrir o remedio mais facil de evitar as funestas conse-
quencias do facto. 

Jacques Bertillon, no seu alludido tratado, estudando o accrescimo da população 
em França em relação aoutras grandes potencias européas, analysa comparativamente 
com as de outras nações as cifras de augmento da sua população em diversos períodos, e 
mostra a inferioridade dos algarismos referentes ao accrescimo proporcional do numero 
de seus habitantes. Fazendo commentarios a respeito, diz que a cifra da população não é 
só um elemento de força militar e de força economica. É também um factor importante da 
força intellectual do povo.

Assim, muito embora o facto da maior divulgação de uma língua não exprima 
rigorosamente accentuada influencia desta lingua sobre o numero de individuos que a 
fallam; comtudo, serve de índice para avaliar o gráo de decadencia ou superioridade das 
populações que usam d’ella. Lembrando que a língua de Voltaire era aquella que 27% 
da população européa fallava desde o nascimento, accrescenta que não era para causar 
surpreza que o resto da Europa intelligente se esforçasse para conhecer uma língua, com 
aqual nenhuma outra poderia rivalisar. Entretanto, hoje apenas 46 milhões de individios 
intendem o francez, ao passo que o allemão é sabido por 96 milhões e o inglez conta mais 
de 115 milhões de pessoas que o fallam. Destas considerações, que procuramos resumir, 
conclue J. Bertillon:

“Ainsi ce n’est pás seulement nôtre puissance politique et militaire qui est menacée 
par l’insuffisance de nôtre reproduction, c’est nôtre puissance économique, et c’est plus 
que cela encore: c’est l’influence intellectuelle et morale que nos écrivains exerçaient sur le 
monde, c’est le patrimoine intellectuel de la France qui est em question!

Le lecteur voit la gravite du mal. Elle est attestée par des chiffres irré futables. Nôtre 
patrie est menacée d’une chute irremediable, et le problême de son relèvement dépend 
de la démographie”.

No Brazil, que é um paiz novo, a questão não se apresenta ainda sob este aspecto. 
O Brazil está nas condições dos Estados Unidos e só necessita de salubridade, isto é, do 
saneamento do seu sólo, para duplicar, triplicar, ou quadruplicar a sua população. Temos 
a este respeito tal convicção que, não duvidamos affirmar, que o futuro da America de-
pende do futuro do Brazil.

Rio, 17 de Junho de 1897
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Desequilibrio Apparente entre a natalidade e a mortalidade da cidade do Rio 
de Janeiro, eis o título do trabalho apresentado pelo Sr. José Luiz Sayão de 
Bulhões Carvalho á Academia Nacional de Medicina, afim de conseguir um 
lugar de membro titular e sobre o qual emitte parecer a Sesção de hygiene e 
medicina legal.

Justificando a these escolhida, declara o ilustre candidato ter-lhe parecido 
melhor consultados os interesses desta corporação, trazendo ao seu conhecimen-
to as observações colhidas no cargo techinico que até ha pouco exerceu. Estudan-
do a lei de Bertillon que estabeleceu que: Em um paiz salubre, para um mesmo 
grupo ethenico e para um mesmo estado mental, a população e, por conseguinte, 
sua multiplicação e sua natalidade tendem a se proporcionar á quantidade de tra-
balho productivo e dispunivel, para o typo humano estudado e para um mesmo 
gráo de cultura, faz a applicação desta lei a esta cidade e demonstra que, apezar 
de não considerada salubre, todavia não faltam aos seus habitantes os meios fa-
ceis de obterem trabalho productivo e os recursos para a sua subsistencia.

Para explicar o desequilibrio apparente entre o coefficiente de natalida-
de e o de mortalidade, o ilustre candidato exclue das bases de seus cauculos 
relativos a natalidade, a população fluctuante que, como diz, em nada contri-
bui para o crescimento vegetativo, contando apenas com a população seden-
taria, da qual exclue, de accôrdo com Bertillon, os elementos não productivos 
de nascimento, isto é, os menores de 15 annos, os velhos de mais de 60 e as 
mulheres de mais de 50.

No estudo da motalidade não despreza o ilustre Dr. Bulhões essa popu-
lação fluctuante, que, pela falta de acclimatação, concorre, nas épocas epide-
micas, com grande contingente para o obituario.

Para bem precisar as causas deste equilibrio inteiramente ficticio, mos-
tra e salienta o ilustre candidato a deficiencia de dados com que se póde con-
tar para a estatística dos nascimentos, por se achar o serviço do registro civil, 
entre nós, ainda mal organizado.

Aprecia o modo por que aqui se faz o registro dos nascimentos e as 
difficuldades creadas pelos escrivães, e salienta por isso o nenhum valor dos 
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dados fornecidos por estas repartições, mostrando ao mesmo tempo o valor exacto dos 
assentamentos de obitos que são feitos pela Santa Casa de Misericordia, que tem o pri-
vilegio dos aterramentos.

Com taes elementos o illustre candidato mostra que as estatísticas não podem 
ter valor real, pois que, de um lado, ha um elemento positivo e, de outro, um que não é 
expresão da verdade.

Estuda em seguida os factores poderosos e sufficientes para determinarem a res-
tricção do crescimento physiologico da nossa população, lembrando as considerações 
já expedidas em seu Annuario.

Na classificação destes factores de mortalidade cita a falta de saneamento desta 
cidade, as epidemias de febre amarella e de varíola e apresenta diagrammas que asse-
guram as suas asseverações.

Mostra que fortemente concorre, para o desequilíbrio apparente entre a mortali-
dade e a natalidade, o crescido numero de óbitos de creanças e os respectivos coefficien-
tes. Faz da mortalidade infantil do Rio de Janeiro comparação com a de varias cidades 
da América do Sul e da Europa, mostrando que, apezar de tudo, o tributo mortuário 
infantil no Rio de Janeiro não é dos mais pesados.

Entrando em varias considerações sobre a mortalidade infantil, conclue que não 
se deve atribuir a dezimação das creanças nem a miseria, nem ao depauperamento phy-
siologico, nem ao máo aleitamento materno ou artificial e nem ás molestias especiaes da 
infancia, por serem outras as causas, ás quaes não são alheias a febre amarella, a variola 
e outras entidades morbidas, transcrevendo para a confirmação das suas proposições o 
que se acha no Annuario demographico de 1895.

Continuando na enumeração e apreciação dos factores da diminuição da natali-
dade, menciona a falta de cruzamento, extende-se em largas considerações, faz o estudo 
comparativo do que entre nós se passa com o que se dá em S. Paulo e na República 
Argentina, fundamentando a sua opinião com as estatisticas dessas cidades. Mostra 
a necessidade de favorecer o cruzamento e desenvolvimento da nossa população pela 
immigração, para o que julga preciso fazer desapparecer a fama de cidade insalubre e 
extinguir as manifestações epidemicas de febre amarella e de variola. Concluindo o seu 
trabalho, salienta a importancia do assumpto, estudando o que se passa na França em 
relação a natalidade, trazendo em apoio a opinião de Bertillon, cuja as palavras cita.

A leitura atenta do presente trabalho deixou-nos algumas impressões que para 
aqui transladamos.

Notamos que o distincto candidato, na apreciação dos fatores de mortalidade, fez 
unicamente figurar, como poderosos, a febre amarella e a variola que actuam epidemi-
camentem deixando de mencionar os que, de acção constante e continua, determinam 
maior numero de obitos.

A tuberculose, por exemplo, que de modo assustador se tem aqui desenvolvido, 
sem que nenhum embaraço encontre em sua marcha devastadora, e o paludismo que, 
sob diversas modalidades, figura o nosso quadro nosologico, são, ao nosso ver factores 
tão poderosos que não podem e nem devem ser esquecidos. Em relação á grande morta-
lidade infantil, diz o nosso illustre colega, autor do trabalho, que se não deve attribui-la 
nem á miseria, nem ao depauperamento physiologico e nem ao máo aleitamento mater-
no e artificial, e faz fortemente influir a febre amarella e a variola. 

Discordamos desta opinião, deante das observações que temos.
Em geral são as crianças poupadas pela febre amarella e não avultado é o numero 

das victimadas pela variola; ao passo que as estatisticas demographicas nos asseguram 
que o desvio, a falta de hygiene e de cuidados na alimentação das crianças que podero-
samente concorrem para ás molestias do apparelho gastro-intestinal que as victimam, 
são factores do grande tributo mortuario.

Na apreciação das causas de diminuição da natalidade menciona o ilustre Dr. Bu-
lhões a falta de cruzamento da raça e, para a asseveração da sua proposição, conta o que 
se passa na Republica Argentina e em S. Paulo, trazendo as suas estatisticas, por onde 
demonstra as proporções dos casamentos realizados entre nacionáes e estrangeiros.
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Esquecendo-se, o disticto collega, de que se propõe a demonstrar as causas do 
desequilibrio entre a natalidade e a mortalidade desta cidade, trata o assumpto de um 
modo geral, sem apresentar os dados relativos a esta cidade, pelos quaes ficasse de-
monstrada a falta que aponta.

Não nos parece que nenhum outro estado tenha mais heterogenea a sua popu-
lação que esta cidade, e mais se dê o cruzamento; por conseguinte, se apezar disto, a 
falta ou a diminuição da natalidade é um facto, outra deve ser a causa, que não a falta 
de cruzamento.

A syphilis, a desbragada prostituição publica e mesmo a clandestina, que tão 
largamente se vae desenvolvendo, não deixam de influir poderosamente para a dimi-
nuição da natalidade.

Apontamos estes reparos, que importam questões, que largamente poderiam ser 
desenvolvidas pelo auctor da Memória, cumpre-nos, em conclusão, declarar que julga-
mos o trabalho digno de ser acceito pela Academia, como titulo de admissão do Dr. José 
Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, que com segurança, será mais um operoso trabalha-
dor desta Academia, que já o conhece vantajosamente pelos seus trabalhos, estudos e 
amor á sciencia.

Secção de hygiene e medicina legal, 29 de julho de 1897.

Publio de Mello, presidente e relator.
Dr. Souza Lima 



Bulhões Carvalho, o fundador da 
estatística brasileira

Nelson Senra**

Ao tempo da primeira República a atividade estatística claudicava. As estatís-
ticas produzidas não eram contínuas e sistemáticas, como seria desejável e necessário. 
Nessa situação, em que predominavam as estatísticas da população, via censo ou via 
registro civil, somente um estudioso dessa temática seria capaz de promover as mu-
danças imperativas. Pois, os estudiosos da população eram, àquela quadra, chamados 
de demografistas, e eram, em geral, médicos dedicados ao sanitarismo. Só um deles 
seria capaz de mudar a Diretoria Geral de Estatística. Mas não bastava que fosse um 
bom estudioso, usuário (utilizador, como então era dito) das estatísticas, era preciso 
que também tivesse visão da produção, de suas dificuldades e de suas complexidades, 
dito de outra forma, era preciso que transitasse com naturalidade e competência pela 
realização dos censos e pela utilização estatística dos registros civis. É então que emer-
ge a figura notável de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, que, tendo trabalhado 
com Aureliano Portugal, com Oswaldo Cruz, entre outros, atendia a tantas e tais 
exigências: era médico, era sanitarista, era demografista; além disso, era um trabalha-
dor extremado, dedicado, e, mais, era um criador corajoso,  sem medo de ousar, numa 
palavra moderna, era um empreendedor.

Nem bem se instalara a 15 de novembro de 1889, com tudo por fazer, 
e já a 02 de janeiro seguinte, o governo provisório da Republica, – por ação 
direta de Aristides Lobo, militante positivista, então Ministro dos Negócios do 
Interior –, ordenaria a restauração47 da Diretoria Geral de Estatística - DGE, 
havida no Império, com a missão precípua de realizar o Censo de 1890, como 
previsto na legislação monárquica. Ora, ao golpe militar que derrubara a Mo-
narquia seguiram diversos levantes armados em várias partes do País, o que 
não era em nada favorável a uma operação censitária, e a de 1890 sofreria 
seus reflexos, oferecendo resultados precários. Logo depois, a primeira cons-
tituição republicana, numa clara imitação à constituição estadunidense, con-

47 Curiosamente, nos termos do Decreto nº 113D, de 2 de janeiro de 1890, a Diretoria Geral de Estatística era dita 
“restaurada”, em lugar de ser dita “recriada” ou “refundada”.

**Doutor em Ciência da Informação pela Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UFRJ/ECO. Pesquisador no IBGE. Professor de Sociologia das Estatísticas, no Programa de Mestrado em 
Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais da Escola Nacional de Ciências Estatísticas – ENCE, do IBGE.
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sagraria a decenalidade censitária; esse preceito, se de um lado garantiria a existência 
da DGE, ainda que com altos e baixos, de outro, dadas as condições precárias vigentes, 
inclusive humanas, não seria bastante para garantir a almejada regularidade censitária; 
de fato, o Censo de 1900 estaria aquém dos sonhos, e o de 1910 nem teria início efetivo 
(como, mais tarde, se daria com o de 1930); assim, só restará mesmo o de 1920, esse 
sim, uma obra monumental, graças à ação de Bulhões Carvalho. A produção das esta-
tísticas que, naturalmente, se queria ampla, contínua e sistemática, estava longe disso, 
eram poucas e precárias, demasiado descontínuas, pese os muitos esforços aplicados; 
pois entre todas elas, as estatísticas derivadas do registro civil, muito visíveis, eram o 
cerne das crises quase contínuas que abalavam a confiança nos trabalhos da DGE. Sim, 
as estatísticas do movimento da população (natalidade, nupcialidade, mortalidade, e 
afins) eram as mais (quase as únicas) demandadas pelos governantes, aliás, o governo 
nacional daquele tempo pouco governava – como fruto, entre outras razões, da exces-
siva federação então dominante – e se o fazia pouco usava os números; mas, em meio a 
essa forma de ser e de atuar, os governos (federal e estaduais) promoviam saneamentos 
e urbanizações das grandes cidades, para o que essas estatísticas da população eram 
essenciais. Quem as usava, fazendo as políticas públicas? Os estudiosos das popula-
ções, aqueles que chamamos de demógrafos, e que àquela quadra eram chamados de 
demografistas. E quem eram eles? Os sanitaristas, quase sempre médicos. Ora, por mais 
que a DGE trabalhasse, e por certo o fazia com afinco, as estatísticas da população di-
vulgadas – sejam as do estoque, retiradas dos censos, sejam as do movimento, retiradas 
dos registros civis – estavam sempre aquém do desejado, e mais ainda, muito aquém 
das que aqueles médicos sanitaristas e demografistas elaboravam em suas repartições 
especializadas. E as crises se sucediam, e elas só seriam desfeitas quando um médico, 
sanitarista e demografista, antes um crítico, assumisse o comando da DGE, e isso se da-
ria em 1907, no governo Affonso Penna, na pessoa de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, 
que atendera ao convite de Miguel Calmon, à frente do Ministério da Indústria, Viação 
e Obra Pública, o ministério tutelar da DGE. Sua ação seria ampla, para além de atuar 
nas estatísticas da população; pensaria um programa estatístico, por várias fontes, não 
apenas os censos, e faria com extrema dedicação uma revolução na atividade estatística 
brasileira, sendo depois, com muita justiça reconhecido como o “Fundador da Estatís-
tica Geral Brasileira”. Sua obra na DGE – que terá reflexos profundos na posterior ide-
alização do IBGE, segundo declarou seu fundador Mário Augusto Teixeira de Freitas – se 
daria em dois tempos, um curto, de 1907 a 1909, e outro longo, de 1915 a 1931. 

O início dos tempos (1907)
Bulhões Carvalho assume a direção da DGE em 26 de abril de 1907. Médico, desde 

muito cedo, aplicara-se à demografia-sanitária, como tal sendo usuário crítico das es-
tatísticas produzidas pela DGE. Além dessa vivência, recém atuara no censo de 1906, 
no Distrito Federal, como membro da comissão dirigente (sob a comando de Aureliano 
Portugal). 

...aceitei com relutância esse oneroso encargo, prevendo logo as dificuldades, os emba-
raços de toda ordem e a enorme responsabilidade que ia assumir na reforma de tão im-
portante serviço, pouco desenvolvido no nosso país e bastante descurado por parte da 
administração pública. [...] As diversas reformas por que passou desde a época da sua 
criação em 1871 não lhe asseguraram os meios indispensáveis para o seu desenvolvimen-
to futuro nem os elementos necessários para funcionar regularmente. À reorganização 
decretado em 1890 pelo primeiro governo da República, seguiram-se modificações em 
escala regressiva, que a colocaram em situação de não poder absolutamente cumprir o 
seu programa nem justificar o ônus da respectiva verba orçamentária.48 (Grifo nosso).

48  BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Indústria, 
Viação e Obras Públicas, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tipografia da Esta-
tística, 1908. p. 3.
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Defende uma reforma do registro civil; a legislação reformada deveria reforçar “a 
obrigação de fornecerem os cartórios do registro civil os elementos precisos para a orga-
nização da estatística dos nascimentos, casamentos e óbitos”, e vai além, advogando o 
estabelecer “os meios coercitivos necessários para obrigar o povo a cumprir esse dever 
social”.49 Analisando o registro civil, diz que se solicitam informações desnecessárias, 
lembrando o analfabetismo predominante, ao mesmo tempo, diz que se dá prazo muito 
curto para a declaração do nascimento, lembrando as dificuldades de transporte exis-
tentes, sem esquecer a cobrança excessiva de emolumentos, tendo em vista a pobreza 
de grande parte do povo, com o agravante da completa ausência de critérios nas co-
branças, por parte dos escrivães; e aponta o precário controle de execução, na conta de 
indefinição na competência dos encarregados. Além desses defeitos, afora o apontado 
analfabetismo, dois outros fatores impedem a aceitação pacífica do registro: o medo do 
sorteio militar que se lhe associa, e a propaganda contrária dos padres contra o casa-
mento civil, um dos registros realizados. 

Por demais, propõe e defende uma profunda reforma na DGE. Em rápida trami-
tação parlamentar, pelo Decreto nº 6.628, de 5 de setembro de 1907, emerge a reforma 
desejada, trazendo novidades altamente promissoras. O Art. 1º oferece o escopo de atu-
ação da DGE, dizendo-a “a repartição central incumbida de receber e coordenar todas 
as informações que se relacionem com o estado físico, político, administrativo, demo-
gráfico, econômico, moral e intelectual da República”, onde a idéia de órgão central 
coordenador é mantida e reforçada. O Art. 2º apresenta as competências rotineiras da 
repartição, como segue:

§ 1º Executar todos os trabalhos de que trata o presente regulamento, com exceção dos 
que estiverem a cargo de repartições especiais já existentes ou que venham a existir junto 
aos diversos órgãos da administração;

§ 2º Coligir, coordenar e uniformizar os trabalhos preparados pelas repartições especiais 
de que trata o parágrafo precedente;

§ 3º Organizar os planos e modelos que, para tal fim, se tornarem necessários;

§ 4º Prestar as informações que lhe forem solicitadas pela administração pública, com 
relação aos assuntos a seu cargo;

§ 5º Dirigir as operações dos recenseamentos gerais da população, segundo os planos e os 
modelos que houver organizado ou adotado, e publicar os resultados obtidos;

§ 6º Analisar os elementos estatísticos e censitários que recolher, expô-los gráfica e nume-
ricamente e compará-los com os de outras nações;

§ 7º Publicar em anuário e em boletins mensais ou trimensais [sic] o resultado geral ou 
parcial dos serviços que houver executado;

§ 8º Promover o concurso da iniciativa individual para obtenção e prestação das informa-
ções necessárias. (Grifo nosso).

Os Art. 3º a 6º tratam da criação do Conselho Superior de Estatística, que seria 
presidido pelo próprio titular do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas. Se 
reuniria nas primeiras quinzenas de junho e dezembro, ordinariamente. Teria até 50 
membros efetivos, e um número ilimitado de membros honorários.

Entre as inovações feitas no regulamento da Diretoria Geral de Estatística figura a criação 
de um Conselho Superior, incumbido de emitir parecer sobre a escolha das fontes de 

49  Ibidem, p. 8.
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informação; sobre os métodos de serviço, planos, quadros, questionários, instruções ou 
programas que a administração submeter ao seu exame, bem como sobre as disposições 
e medidas a adotar para que as publicações oficiais apresentem certa uniformidade; sobre 
a preparação do Anuário estatístico; sobre o empreendimento e publicação de estatísticas 
novas; sobre os meios práticos de conseguir o estudo da estatística; sobre as relações a 
entreter com as repartições de estatística estrangeira.50 (Grifo nosso).

Ao tratar da criação do Conselho Superior de Estatística, invoca as orientações 
dos Congressos Internacionais de Estatística, bem assim, a experiência acumulada por 
vários países; realça à França, cujo Conselho era composto por 62 membros. E explica a 
composição do Conselho no Brasil, vendo-o como pedra-de-toque na solução dos pro-
blemas já seculares que assombrava a repartição de estatística51:

No Brasil, o Conselho Superior de Estatística é composto de 50 membros, dos quais 30 
representam o Congresso Nacional, as principais repartições públicas dos Ministérios, di-
versas corporações científicas, industriais, comerciais e de outras categorias, e 20 são de-
legados dos Estados e representantes dos governos locais. Por intermédio destes últimos 
se tratará de conseguir certa harmonia em matéria de legislação, procurando uniformizá-
la mais ou menos em todo o vasto território nacional. Eles deverão se interessar também 
perante os governos locais pela unidade de vistas no que se refere à divisão territorial, 
política e administrativa; no que diz respeito ao fornecimento de informações; no que 
se relaciona, enfim, à obediência das deliberações do Conselho Superior de Estatística 
quanto às classificações, nomenclaturas e outros pormenores. Os outros membros do 
Conselho, representantes do governo nos vários ramos da administração, representantes 
do Congresso Nacional, da magistratura, da indústria, do comércio, das letras, artes, etc., 
concorrerão com as suas luzes e experiência para o aperfeiçoamento da nossa estatística, 
lembrando as modificações técnicas necessárias e o conjunto de medidas legislativas e 
administrativas capazes de conseguir esse desideratum.52 (Grifo nosso).

Prosseguindo no regulamento, o Art. 7º apresenta a estrutura a DGE: uma secre-
taria e quatro seções. Havia ainda: um bibliotecário (Art. 13), um arquivista (Art. 14), 
um cartógrafo53 (Art. 15), um almoxarife (Art. 16), um porteiro (Art. 17). Passava-se de 
17 para 73 funcionários.54 As descrições das funções das seções acabam compondo o 
programa estatístico, e por isso valerá revela-las; para tanto, usaremos, não o texto do 
decreto, mas sim o texto da exposição, mais livre e mais aberto:

A primeira [seção] se ocupará do estudo das questões relativas ao aspecto territorial, 
considerado sob o ponto de vista físico, político e administrativo, coligindo detalhes esta-
tísticos sobre os seguintes assuntos: estrutura geológica, topografia, hidrografia, orogra-
fia e climatologia; divisão política e eleitoral, estatística eleitoral, representação nacional, 
defesa nacional; divisão administrativa, judiciária, finanças, administração; estatística 
judiciária, civil e comercial, colonização, obras públicas.

50 Ibidem, p. 5.
51 Sua primeira reunião ocorreu em 15 de junho de 1908, tendo examinado os “modelos e questionários adotados para a coleta 

de informação”; uma reunião extraordinária estava pensada “para tomar em consideração o plano do recenseamento que se 
deve efetuar em 1910”; nessa reunião, ainda, o Conselho debateu e aprovou seu minucioso regimento interno, em sete títulos, 
com 56 artigos, cuja leitura é proveitosa. Ver: BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Regimento Interno do Conselho Superior de 
Estatística, aprovado em sessão de 7 de julho de 1909. Rio de Janeiro: Oficina da Estatística, 1909. Já com sua saída da direção, ao 
final de 1909, e até início de 1915, o Conselho não irá se reunir, embora continuasse no regulamento.

52 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Indústria, Viação 
e Obras Públicas, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tipografia da Estatística, 1908. 
p. 6.

53 “O cartógrafo terá por dever organizar os modelos gerais dos quadros destinados à impressão e executar todos os trabalhos 
gráficos de que o encarregar o diretor geral”. Dessa forma, elaborar mapas e cartas não era sua tarefa, ao menos, não era sua 
tarefa principal.

54 A repartição de estatística comercial anexa ao Ministério da Fazenda tinha 64 funcionários. Sobre esta repartição, recorde-se 
sua recriação ao tempo do Governo Provisório, por iniciativa de Ruy Barbosa.
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A segunda [seção] terá a seu cargo tudo quanto se referir ao aspecto demográfico, estuda-
do quer no ponto de vista estatístico (recenseamento, densidade e composição da popula-
ção), quer no ponto de vista dinâmico (registro civil, imigração, tábuas de sobrevivência, 
tábuas de mortalidade, vida média, vida provável, movimento sanitária e higiênico).

A terceira [seção] se encarregará de coligir informações concernentes ao aspecto econô-
mico, discriminado-as sob o ponto de vista da produção, circulação, distribuição e con-
sumo, com esclarecimentos especiais sobre os assuntos seguintes: agricultura, zootecnia, 
indústria, comércio; vias e meios de comunicação, metais preciosos, moeda metálica e 
fiduciária, títulos mobiliários, bancos e estabelecimentos de crédito; salários, interesses, 
arrendamentos e aluguéis, emolumentos, impostos, benefícios; alimentação, vestuário, 
móveis e outros artigos de consumo, divertimentos, sinistros (incêndios, chuvas de pe-
dra, inundações, terremotos, naufrágios, explosões, epizootias55).

Finalmente, a quarta [seção] se incumbirá dos assuntos ligados aos aspectos intelectual e 
moral, organizando estatísticas relativas à instrução pública e particular, às associações 
científica, literárias e artísticas, à imprensa periódica, às exposições, diversões e belas ar-
tes, penalidade, criminalidade, suicídios, mendicidade, previdência, beneficiência, culto 
religioso, hospitais, hospícios, recolhimentos e asilos, polícia civil, penitenciárias e esta-
belecimentos de repressão, socorros públicos, catequese.56

O lugar de Diretor Geral seria provido por livre escolha do governo, e os demais 
cargos  o seriam por seleção interna, mediante concurso (Art. 18). As matérias dos con-
cursos (também externos) são detalhadas (Art. 21), por exemplo, seria exigido ao biblio-
tecário, além de domínio do português e do francês, conhecimento das línguas inglesa, 
espanhola, italiana e alemã; as provas seriam escritas e orais. 

Os Art. 23 a 27 tratam da oficina tipográfica da repartição. Estava vinculada dire-
tamente ao Diretor Geral (Art. 23). A seu turno, a biblioteca, o arquivo e o almoxarifado 
ficavam vinculados à Secretaria (Art. 28). O censo, quando houvesse, seria feito como 
serviço extraordinário, sendo regulado por instruções específicas (Art. 29). O Art. 32 
merece destaque: “É vedado aos funcionários servirem-se de dados estatísticos colhidos 
na repartição, para fim particular ou diverso dos indicados neste regulamento”.

À falta do relato de 1909 sobre 1908, que Bulhões Carvalho não pode fazer, já que 
saiu em dezembro, é em Miguel Calmon que está um balanço dos efeitos do decreto, e 
dos acordos assinados: “não têm sido salutares quanto era lícito esperar, convindo o en-
sino da experiência, regulamentá-lo, para que se torne mais fácil a sua execução”57; mas, 
em geral, a reforma é elogiada, sendo dada como de grande utilidade58. Realça algumas 
realizações, como a edição do “Manual de Estatística”, de Filippo Virgilii, traduzido pelo 
bibliotecário Augusto Dias Carneiro, bem como a edição do “Boletim Comemorativo da 
Exposição Nacional de 1908” (na qual utilizou-se o Esperanto59). Fala das admissões (em 
1908) mediante concurso, dentre as quais, como “praticante” (função abaixo do oficial 
maior, e dos 1º, 2º e 3º escriturários), a de Mário Augusto Teixeira de Freitas, futuro criador 
do IBGE. 

55 Doença, contagiosa ou não, que ataca numerosos animais ao mesmo tempo, e no mesmo lugar; segundo Mestre Aurélio.
56 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Indústria, 

Viação e Obras Públicas, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tipografia da Esta-
tística, 1908. p. 16.

57 BRASIL. Ministério dos Negócios da Indústria, Viação e Obras Públicas. Relatório apresentado ao Presidente da República dos 
estados Unidos do Brasil pelo Ministro de Estado da Indústria, Viação e Obras Públicas, Miguel Calmon du Pin e Almeida, no ano de 
1909, vigésimo-primeiro da República. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1909. p. 528. Neste relatório a estatística é tratada 
nas páginas 519-545.

58 Uma ótima análise do espírito dessa reforma foi realizada em: BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Parecer sobre as modifica-
ções a fazer no plano dos serviços e no quadro de pessoal da Diretoria Geral de Estatística (por Oziel Bordeaux Rego). Rio de Janeiro: Typ. 
da Estatística, 1921. Note-se, então, que, embora feito a pedido de Francisco Bernardino, sucessor de Bulhões Carvalho, só por 
este será publicado.

59 Essa curiosa história pode ser vista em: SENRA, Nelson. A estatística brasileira e o esperanto, 50 em 100 anos. In: ______. A estatís-
tica brasileira e o esperanto. Uma história centenária: 1907-2007. Rio de Janeiro: IBGE, 2007. p. 10-30.  (Memória Institucional, 10).
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Em 14 de junho de 1909 morre, no Palácio do Catete, Affonso Penna. Assume o 
vice-presidente Nilo Peçanha. O tempo é confuso. As candidaturas à presidência estão 
postas: de um lado, Hermes da Fonseca, ex-ministro da Guerra de Affonso Penna, apoiado 
pelo senador Pinheiro Machado, poderoso caudilho; de outro, Ruy Barbosa, também se-
nador, homem de grande cultura, com sua chamada “campanha civilista”. Nilo Peçanha, 
querendo aparentar neutralidade, adota, já na posse, o lema “paz e amor”; na verdade 
alinha-se com Hermes da Fonseca, até por não ter como fazer frente a Pinheiro Machado.

 O refrão “paz e amor” ganhou fama e deu nome a um espetáculo no cine-teatro 
Rio Branco, em abril de 1910, que agitou o Rio de Janeiro, e contou com Nilo Peçanha 
na estréia. Tratava-se de um “filme-revista”, um gênero novo e original, com roteiro de 
José do Patrocínio Filho, que o escreveu sob o pseudônimo de Antônio Simples. Adaptava 
cenas filmadas com as vozes e as canções do teatro de revista; imagens, vozes, falas e 
cantos ocorriam ao mesmo tempo no palco. O espetáculo foi um imenso sucesso, agra-
dando às multidões. Foi marca da belle époque brasileira60.

O retorno à direção (1915)
Pois, até Bulhões Carvalho, sempre sisudo, irá referir àquele refrão ao tratar da sua 

saída da DGE em final de 1909, e o fará no seu relato de 1915 fazendo um balanço sobre 
1914 (reassumira a direção da DGE em janeiro daquele ano). 

Quis a minha boa ou má estrela, ou antes quis a providência divina (que jamais me de-
samparou no exercício de cargos públicos) que fosse obrigado a afastar-me da direção do 
serviço de estatística em fins de 1909, antes do desastre inevitável que forçosamente se 
daria na operação censitária do ano seguinte, quais que fossem os meus esforços e tra-
balhos, tais as condições precárias em que ela se ia efetuar, num país extensíssimo, sem 
meios fáceis de comunicação, mais ou menos desorganizado em matéria administrativa, 
bastante comprometido pelos interesses da mais mesquinha política e, para maior agra-
vo ainda, com um grau de instrução muito baixo, tornando evidente a sua inferioridade 
quanto à assimilação das práticas que têm conseguido o progresso em toda parte no 
que diz respeito à civilização dos povos. [...] Além do grande stock de papel, comprado 
nas melhores condições, deixei também já organizado o modelo do boletim censitário. 
Começava a redigir as instruções gerais para a execução do censo em 1910, quando me vi 
na contingência de deixar o cargo de diretor geral de estatística, convencido de que me 
faltava o apoio imprescindível para levar a efeito tão difícil quanto espinhosa empresa, 
numa época em que se apregoava o regimen de paz e amor, mas em que, de fato, a intriga 
política, a serviço da indisciplina, perturbava a tranqüilidade de espírito que se faz mister 
no seio das corporações laboriosas como incentivo ao trabalho fecundo.61 (Grifo nosso).

Os recursos financeiros foram tornados disponíveis. Para o exercício de 1909, fo-
ram liberados 250:000$000 (Lei nº 2.050, de 31 de dezembro de 1908; lei orçamentária), 
sendo Affonso Penna o presidente da República, e Bulhões Carvalho o diretor geral da 
DGE. Para o exercício de 1910, foram liberados 1.000:000$000 (Lei nº 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909; lei orçamentária), sendo Nilo Peçanha o presidente da República, e 
Francisco Bernardino o diretor geral da DGE. Para o exercício de 1911, foram liberados 
2.600:000$000 (Lei nº 2.356, de 31 de dezembro de 1910; lei orçamentária), sendo Hermes 
da Fonseca o presidente da República, e Francisco Bernardino seguindo na direção geral 
da DGE.62 Não bastasse, crédito especial foi aberto pelo Decreto nº 9.404, de 28 de feve-
reiro de 1912 (tendo como base a Lei nº 2.544, e 4 de janeiro de 1912; lei orçamentária) 
no montante de 2.700:000$000, sendo ainda Hermes da Fonseca e Francisco Bernardino os 
atores de ponta. Ao tempo desse crédito especial, a operação censitária, transferida de 

60 SALIBA, Elias Thomé. Belle Époque tropical. História Viva, São Paulo, ano 2, n. 13, p. 80-84, nov. 2004. 
61 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da Agricultura, Indústria e 

Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1915. p. 27-28.
62  Na exposição de motivos, em 26 de maio de 1910, em que o Ministro Rodolpho Miranda pedia esse valor, dizia que a etapa 

de apuração estava orçada em 3.200:000$000, a exigir futuro crédito especial.
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31 de dezembro de 1910 para 30 de junho de 1911, já estava cancelada. Assim, sua libe-
ração afinava-se com a tentativa de realizá-lo, finalmente, em 31 de julho de 1912, coisa 
que também não ocorrerá.  

Segundo Bulhões Carvalho, aquela operação censitária fracassada ficaria “registrada 
nos anais da história da administração brasileira como uma das maiores sangrias do Te-
souro Nacional e, talvez, uma das causas remotas que influíram para a ruína financeira”63, 
em que se achava, então, o Brasil. O montante de 6.550:000$000,64 nessa análise, foi utili-
zado sobremodo nas “nomeações de numeroso pessoal, que se ia encarregar de serviços 
ainda não existentes ou apenas prováveis na sua maior parte”; efetivou-se à nomeação de 
8.433 pessoas, uma quantidade simplesmente impressionante.  Em São Paulo foram 1 839 
pessoas, em Minas Gerais foram 1 081 pessoas, no Distrito Federal foram 812 pessoas, e 
assim por diante. O menor número, 74, ocorreu em Mato Grosso. E afiança:

Esse malogrado recenseamento custou à Nação o enorme dispêndio de alguns milhares de 
contos de réis, postos fora inutilmente só para gáudio e proveito do parasitismo politiquei-
ro, que tanto tem desacreditado o país, sob todos os pontos de vista e, muito especialmente, 
no que diz respeito à administração pública. [...] ...o esgotamento rápido das verbas votadas 
pelo Congresso, para um inquérito censitário que não se realizou, foi devido às gratifica-
ções pagas em pura perda a essa legião de cidadãos prestimosos, que iria aumentando sem-
pre progressivamente, se o decreto de 11 [na verdade, o decreto é datado de 14] de maio de 
1911 [nº 8.720 A] não viesse por termo a esse sorvedouro dos dinheiros públicos65.

Ao reassumir em janeiro de 1915, propõe-se a buscar o tempo perdido, e sugere 
uma reforma na estrutura da DGE (seria a quarta em uma década). Em sua visão, a de 
1910 cogitara apenas do “aumento discricionário do pessoal”, e, embora tivesse mantido 
o Conselho Superior de Estatística, o havia anulado na prática, e desvirtuara a tipografia, 
ao retirar a primazia da repartição de estatística; em suma: “em vez de reorganizar, de-
sorganizou, com prejuízo para o Tesouro, o que já estava feito e começava a dar alguns 
resultados”. Por sua vez, o objetivo da reforma de 1911 teria sido “única e exclusivamente, 
a nomeação, sem concurso, de novos funcionários”66, com a perda do comando da tipo-
grafia67, o que lamenta, e lamenta também ter-se ignorado o Conselho Superior de Estatís-
tica, de sua especial predileção; e, por fim, registra a criação das “delegacias dependentes 
da Diretoria de Estatística”, sem as achar efetivas, contudo.68 Em 1º de fevereiro de 1915, 
expõe a Pandiá Calógeras, titular do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio69, na-
quele instante o tutelar da DGE, seus motivos para a reforma:

Honrado com a confiança de V. Ex. e chamado pela segunda vez para dirigir a Reparti-
ção de Estatística, mantenho relativamente a esse importante ramo do serviço público as 
idéias já condensadas no regulamento que, em 1907, submeti à apreciação do Ministro 
Miguel Calmon e mereceu a aprovação do Dr. Affonso Penna.

63 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da Agricultura, Indústria e 
Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1915. p. 25. 

64 Na aludida exposição de motivos, em 26 de maio de 1910, em que o Ministro Rodolpho Miranda solicitava os recursos para 
1911 (recebendo 2.600:000$000), informava que o Censo de 1900 custara aos cofres públicos 2.061:946$548, e, dado o resultado 
inteiramente negativo daquele censo, justificava o considerável aumento das despesas. Agora, com mais recursos, se faria 
muito melhor.

65 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da Agricultura, Indústria e 
Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1915. p. 29.

66 Informa que o pessoal passara de 156, em 1910, para 163 em 1911 (fora os 43 da oficina tipográfica), contra os 82 que havia em 
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68 Ibidem, p. 4-5.
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no Ministério da Marinha, viverá a única vez em que, no período republicano, civis ocupariam os ministérios militares. 
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Continuo a julgar muito necessária a rigorosa seleção do pessoal que deve trabalhar na 
Repartição de Estatística, para que esta possa transformar-se numa escola de verdadei-
ros estatísticos, um seminário estatístico70, como diz Maurice Block quando se refere aos 
meios que têm concorrido em Berlim, Viena e Iena para apurar competências técnicas 
nessa especialidade. Se não insisto, no novo regulamento, sobre os concursos parcela-
dos para as promoções nos diversos cargos, o que seria ideal, é porque a estatística no 
Brasil está longe ainda de constituir uma especialidade, formando escola donde possam 
futuramente ser tiradas, com todos os requisitos, os diretores de tão importante ramo da 
administração pública.

Não obstante, convém reconhecer desde já e salientar a necessidade de exigir preparo téc-
nico entre os funcionários incumbidos de organizar estudos estatísticos sobre múltiplos 
assuntos, alguns dos quais requerendo notável soma de conhecimentos.

Não mudei de idéias também quanto à eficácia do Conselho Superior de Estatística, como 
elemento precioso consultivo, além disso, a uniformidade em trabalhos de tal natureza, 
afim de torná-los comparáveis com as publicações estrangeiras congêneres e dar-lhes 
idêntico valor.

Enfim, considero indispensável ao progresso da Estatística manter este departamento do 
Ministério da Agricultura a posse exclusiva de uma oficina tipográfica, destinada a impri-
mir com rapidez todos os modelos e questionários para a coleta das informações precisas, 
de modo a dar publicidade aos seus trabalhos com a devida oportunidade.

Se a Secretaria de Estado do Ministério da Agricultura, aliás contra a lei que manda im-
primir as suas publicações na Imprensa Nacional, julgar de utilidade manter uma oficina 
tipográfica para esse mister, deve promover a sua instalação sem prejuízo dos trabalhos 
da Estatística, que obteve do Poder Legislativo a criação das suas oficinas, sancionada 
essa resolução do Congresso por Decreto71 nº 266, de 24 de dezembro de 1894.

São estas as bases que suponho garantidoras da regularidade e do aperfeiçoamento da 
Estatística no Brasil.

As correções feitas agora no programa aprovado pelo governo em 1907 não lhe alteram 
a essência. Resultam do subsídio colhido na prática e representam também o valioso 
concurso da competência técnica a que recorri na elaboração deste regulamento. O espí-
rito esclarecido de V. Ex. julgará, com perfeito conhecimento de causa, da vantagem ou 
desvantagem das alterações ora feitas no regulamento que atualmente rege a Diretoria 
do Serviço de Estatística.

Antes de terminar peço licença para lembrar a V. Ex. a conveniência de adotar a Diretoria 
do Serviço de Estatística a sua antiga denominação. Durante dezenas de anos, de 1870 a 
1911, divulgou os seus trabalhos sob o nome de Diretoria Geral de Estatística,72 tornando-o 
ainda mais conhecido pelas operações censitárias que constituem o seu principal objeti-
vo, isto é, o recenseamento geral da República, executado com algum êxito em 1872, sem 
grande resultado em 1890 e 1900 e infrutiferamente projetado em 1910.

O nome é, sem dúvida, o principal elemento da tradição que deixam no mundo os ho-
mens e as suas instituições. Em toda a parte onde existem organizadas estatísticas ge-
rais, as respectivas repartições adotam denominações mais ou menos idênticas: Registrar 

70 À falta de escolas de estatística, formalmente constituídas, crescia a idéia de uma aprender fazendo. Nesse sentido, uma con-
cepção de trabalho em formato de seminário é fantástico. 

71 Não foi um decreto, mas uma lei (lei orçamentária), assinada por Rodrigues Alves como Ministro da Fazenda no governo 
Prudente de Morais. 

72 Vai aí uma grande licença de expressão pois de dezembro de 1881 a janeiro de 1890 (quando a DGE foi “restaurada” pela 
República) , não houve senão uma seção de estatística.
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General’s Office, na Inglaterra; Bureau Général de Statistique, na França; Direzione Generale di 
Statistica, na Itália; Direccion General de Estadística, no México, Panamá, Guatemala, Nica-
rágua, Costa Rica, São Salvador, Paraguai, República Argentina, etc.

Tal a força da tradição que o próprio Congresso Nacional, na sua última lei da receita 
geral da República, quando se refere à Repartição de Estatística mantém a sua antiga 
denominação.

Além da significação própria, exprime a palavra geral, no título Diretoria Geral de Esta-
tística, a latitude e a categoria dos seus encargos, isto é, se são estes de natureza federal, 
estadual ou municipal. Substitui os termos federal e nacional, freqüentemente usados 
nos nomes das repartições e institutos sob a dependência imediata do Governo da União. 
Ainda que a Diretoria do Serviço de Estatística não tivesse a autonomia técnica que lhe dá 
o novo regulamento da Secretaria de Estado do Ministério da Agricultura, nem por isso 
o seu antigo nome Diretoria Geral de Estatística lhe conferiria nenhuma superioridade 
burocrática. O nome, assim como não dá beleza, também não dá autoridade a quem não 
o tiver engrandecido pelo valor das suas obras.

Sem completa autonomia técnica, peiada pelos múltiplos óbices da burocracia, a Estatís-
tica não prosperará no Brasil; para isso torna-se necessária ampla liberdade de ação na 
coleta das informações, de várias fontes, pelos meios mais rápidos e eficazes, sem o que, 
por mais esforçado que seja o diretor de estatística, não conseguirá cumprir proveitosa-
mente a sua difícil tarefa.

Eis, em síntese, o meu modo de pensar sobre os meios capazes de regularizar e dar pro-
veitosa continuidade ao serviço de estatística, assegurando o seu aperfeiçoamento no 
nosso país.73 (Grifo nosso; itálico do autor).

A atenção ao quadro de pessoal é forte; quer um pessoal técnico, mais e mais 
competente. Isso é recorrente na sua argumentação. E para enfatizar a necessidade de 
haver pessoas capazes, bem formadas, à frente das atividades estatísticas, faz um pas-
seio pelo significado da estatística. Nesse discurso trafega na fronteira, ainda confusa, 
da estatística como ciência cada vez mais matemática, como tal pouco se dando à ela-
boração das estatísticas, de um lado, e, de outro, a ainda tênue percepção de que nessa 
elaboração das estatísticas haveria que conjugar-se diferentes ciências. Por demais, sem 
que isso fosse percebido, e só o seria muito recentemente, na essência a confusão estava 
na questão do profissional a quem caberia a atividade de elaboração das estatísticas, ou 
seja, dize-lo um estatístico seria mais do que natural, por similitude imediata, contudo, 
o profissional assim chamado mais e mais se inclinava à matemática e se afastava do 
cotidiano da produção.

A estatística, considerada por alguns uma ciência, um método por outros, é indubitavel-
mente uma especialidade técnica, cuja aplicação facilita o conhecimento dos fatos sociais, 
susceptíveis de estudo pela comparação numérica. Não é apenas um método prático para 
o estudo comparativo de algarismos. Serve também de base ao progresso da ciência rela-
cionada com os fatos sociais, quer sob o ponto de vista físico ou material, que sob o ponto 
de vista intelectual e moral. Com esse objetivo os países mais civilizados organizaram 
repartições de estatística, destinadas a coligir, elaborar, coordenar e publicar toda sorte 
de informações relacionadas com o estado físico, político, administrativo, demográfico, 
econômico, intelectual e moral dos respectivos domínios. [...] Sem o auxílio da estatística 
não há orçamentos equilibrados, assim como sem o seu subsídio não pode ser verificada 
nem confirmada a eficácia dos processos terapêuticos e dos regimens profiláticos, para 
não aludir a muitas outras espécies em que a sua utilidade é manifesta. Graças a ela, 

73 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da Agricultura, Indústria e 
Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1915. p. 37-39.
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podem ser evitados os déficits orçamentários, pela comparação de cifras da importação e 
exportação e das rendas internas, em períodos normais e anormais, afim, de estabelecer 
o equilíbrio das finanças, conforme as necessidades do momento. [...] Foi ainda graças à 
estatística que teve brilhante confirmação a profilaxia havanesa [sic] nesta Capital [Rio de 
Janeiro], conseguindo extinguir completamente as epidemias de febre amarela no Rio de 
Janeiro, o que não havia obtido, em cerca de 13 anos de prática rigorosa, a profilaxia pelo 
emprego sistemático dos melhores meios de desinfeção. As estatísticas demógrafo-sanitá-
rias desta Capital, num período de mais de 10 anos, e vários sugestivos diagramas, que as 
ilustram, demonstram de modo indiscutível que esse resultado não foi obra do acaso, pois 
o fato se tem verificado com a constância das leis naturais, baseadas na reprodução dos fa-
tos que as estabeleceram pela contínua observação. Esta é imprescindível para dar valor aos 
algarismos que confirmam as leis propriamente do domínio da estatística. Sem ela podem 
resultar deduções falsas, que têm desacreditado o método estatístico, por falta de critério na 
apreciação numérica dos fatos comparados ou estudados. [...] Todas estas considerações, 
na aparência fora de propósito, têm por objetivo provar, não só a importância da estatís-
tica, como também demonstrar que, sendo ela uma especialidade técnica, reclama certa 
competência da parte dos que vão exercitá-la vantajosamente para o serviço público. Daí 
a necessidade da seleção dos funcionários que devem exercer esse mister, e, portanto, do 
aproveitamento na regulamentação do mesmo serviço do que a prática tiver aconselhado a 
outros países em que é ele bem e proveitosamente executado.74 (Grifo nosso).

Então, pelo Decreto nº 11.476, de 5 de fevereiro de 1915, a DGE é de novo refor-
mada; de pronto, volta a chamar-se Diretoria Geral de Estatística, como queria.

No Art. 1º a DGE é dita uma “repartição central” com a missão seguinte: “in-
cumbida de coligir, elaborar, coordenar e publicar toda a sorte de informações que se 
relacionem com o estado físico, político, administrativo, demográfico, econômico, inte-
lectual e moral da República”. Sendo, na essência, a mesma missão em curso, a menos 
da palavra “coligir” que substitui a palavra “receber”. Seu detalhamento continua o 
mesmo (Art. 2º), a menos da expansão da redação do item 5: “Dirigir as operações do re-
censeamento geral da população, segundo os planos e os modelos que houver adotado 
e publicar os resultados obtidos, dando a essa operação o desenvolvimento compatível 
com os recursos orçamentários”. 

O Art. 3º reafirma a existência do Conselho Superior de Estatística, “o qual se reu-
nirá todas as vezes que for necessário, mediante convocação do ministro”, no que muda 
um pouco o previsto na reforma de 1907, quando se previa sua reunião em junho e 
dezembro. O Art. 4º mantém suas atribuições, tal como foram introduzidas na reforma 
de 1907, e mantidas nas reformas de 1910 e 1911. O Art. 5º, ao tratar da sua composição, 
mantém o caráter técnico trazido pela reforma de 1911, mas traz de volta alguma da 
natureza política trazida na reforma de 1907 (não mais fixa o número de integrantes). 
O forte caráter político do conselho proposto em 1907 era, a nosso juízo, um entrave à 
sua operação; ao contrário, o forte caráter técnico trazido pela reforma de 1911 aumen-
tavam as chances de levá-lo à ação. Em 1915 faz-se um misto dessas naturezas, política e 
técnica, mas tendo em mente sua figura, e sua concepção daquele organismo, por certo 
o faria pender ao político. Por fim, o Art. 6º trazia a questão da duração dos mandatos, 
três anos, com possível recondução.

Quanto à estrutura, voltava-se às quatro seções da reforma de 1907, com o fim de 
duas outras criadas na reforma de 1911: uma, era a seção administrativa, cujos serviços 
eram passados à direção e às seções; outra, era a seção de justiça, que foi posta em outra. 
Assim, as novas seções seriam: 1ª Topografia, orografia, hidrografia e climatologia; re-
presentação política; administração pública; defesa nacional; polícia e justiça; 2ª Estado 
e movimento da população; 3ª Economia e finanças; 4ª Instrução pública e particular; 
bibliotecas; museus; belas-artes; imprensa; cultos religiosos; instituições de assistência, 
de beneficência e de previdência (Art. 7º).

74  Ibidem, p. 6-7.
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O quadro de pessoal era reduzido a 93 pessoas (inclusive o pessoal da oficina 
tipográfica). Os 1ºs oficiais baixavam de 18 para 12; os 2ºs oficiais de 28 para 14; os 3ºs 
oficiais de 42 para 24; os auxiliares de 25 a 20 e os datilógrafos de 12 para 5; os demais 
seguiam tendo mais ou menos o mesmo número (Art. 9º); quem mais perdeu pessoal foi 
a oficina tipográfica, talvez mesmo em excesso. Essa redução de pessoal, por medida de 
economia, como orientação de governo, logo daria na cabeça; as pessoas que restaram 
passaram a integrar um quadro de adidos. Não tardou muito e os adidos foram sendo 
usados, negando a economia motivadora, mas já tendo deixado o prejuízo...

Na essência, não são modificadas as atribuições do diretor geral (Art. 10), dos 
chefes de seção (Art. 11), dos datilógrafos (Art. 12), do bibliotecário (Art. 13), do arqui-
vista (Art. 14), do cartógrafo (Art. 15), do almoxarife (Art. 16). Este cargo seria “pre-
enchido mediante fiança proporcional ao valor do material normalmente em depósito 
no almoxarifado” (Art. 34), antes, a fiança estava fixada em 5:000$000. Sobre a oficina 
tipográfica (Art. 20 a 25) a preocupação é a de recuperar seu controle, donde resulta a 
minuciosa descrição das competências do seu chefe (Art. 22). Por fim, vale notar que a 
tabela de vencimentos não foi modificada.  

As delegacias e os delegados fixados nos estados, emergentes no contexto da re-
forma de 1911, não estando tratados no decreto, deixavam de direito de existir; de fato, 
já não existiam, tendo se mostrado inoperantes. Contudo, voltando ao espírito da refor-
ma de 1907, representações eventuais nos estados voltavam a ser possíveis, caso a caso, 
segundo as necessidades.75 Em suma: dessa idéia de representações eventuais, posta em 
1907, passou-se às representações permanentes em 1911, voltando-se, em 1915, ao seu 
caráter eventual, e assim ficará sendo até a criação do IBGE, quando voltarão à perma-
nência. 

Em 1916 sobre 1915, Bulhões Carvalho descreve suas frustrações e faz com a “fran-
queza necessária com que tratarei de todos os fatos e assuntos relativos aos serviços 
cuja direção me foi confiada”. Lamenta a “instabilidade resultante de sucessivas refor-
mas realizadas na repartição de estatística”76, e advoga, naturalmente, a construção da 
estabilidade: “sem uma organização definitiva, especial e estável, dificilmente poderá 
prosperar tão útil serviço público”.77 E, em reforço de argumentação, reproduz palavras 
do Presidente da República, Wenceslau Braz, quando Secretário do Interior do Estado de 
Minas Gerais:

“Para se conseguir algum resultado satisfatório, é necessário que o serviço de estatística 
seja constante e patrocinado por uma orientação comum, por esforços sistemáticos da 
parte dos poderes públicos estaduais e locais, dos cidadãos e do funcionalismo em geral, 
de cuja dedicação muito depende o êxito desse serviço. A animação que se puder dis-
pensar a tão útil ramo da administração será sobejamente compensada pela indiscutível 
vantagem que ele proporciona à mesma administração e aos particulares”.78

A não instalação do Conselho Superior de Estatística é sua maior frustração, pois 
ele é “destinado a facilitar o desempenho dos encargos confiados à Diretoria Geral de 
Estatística, a exemplo do que realizam instituições idênticas nos mais adiantados países 
da Europa”. E reitera, mais uma vez, ad nauseam: “O Conselho Superior de Estatística 
será, no Brasil, um auxiliar poderoso da repartição encarregada de dirigir e desenvolver 
o serviço de coleta e elaboração dos elementos suscetíveis de confronto numérico”. E, 
para tênue consolo, busca em outros países trajetórias parecidas à brasileira, como o 
caso da Itália, que analise de passagem.79  E acrescenta, desiludido:

75 Recorde-se que Oziel Bordeaux, em seu relatório antes comentado, defende a idéia de representação permanente nos estados, 
chegando a sugerir sua expansão aos municípios.

76 Em menos de dez anos foram quatro as reformas, duas dele próprio (1907 e 1915), e duas de Francisco Bernardino (1910 e 
1911).

77 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. José Rufino Beserra Cavalcanti, Ministro da Agricultura, Indús-
tria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1916. p. 3.

78 BRASIL, loc. cit.
79 Ibidem, p. 4-5.
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Afora as perturbações causadas ao serviço de estatística pelo contínuo desfalque de auxi-
liares, outros embaraços não menos importantes também o prejudicam na parte técnica, 
pelas restrições da liberdade de quem o dirige, muitas vezes impedido de agir proficua-
mente e em tempo oportuno. São os óbices criados pela burocracia com as formalidades e 
a demora da papelada, em prejuízo da marcha rápida dos negócios públicos.80 

Sobre 1916 e 1917, há novamente a lamentação da não instalação do Conselho 
Superior de Estatística, “o meio menos oneroso de facilitar o progresso da Estatística no 
Brasil”. E advoga duas mudanças administrativas: uma, a seleção rigorosa dos técnicos, 
“apurada pelo grau de capacidade”; outra, a criação de uma carreira da estatística “nes-
se ramo especial do funcionalismo público”. E mais outro ponto: “a proibição expressa 
de seus funcionários servirem em outras repartições ou exercerem fora dela encargos 
estranhos aos respectivo serviço”, para garantia da qualidade e da quantidade do qua-
dro de pessoal. Além disso, aborda a questão do seu vínculo ministerial:

A Diretoria Geral de Estatística não constitui um órgão especial do Ministério da Agri-
cultura, Indústria e Comércio, como talvez o leve a crer a anexação dela ao conjunto dos 
serviços por este superintendidos. Trata-se de uma repartição que, contando já, embora 
com fortuna vária, quase meio século de existência, bem longe se acha de ser contempo-
rânea, pela sua criação, da maioria das outras atuais dependências do Ministério. Mostra 
isto que as necessidades, a que lhe cumpre atender, não surgiram ou se impuseram uni-
camente com o estabelecimento da nova pasta, sendo pelo contrário, muito antigas e, de 
mais, de caráter geral, o que evidenciam as vastas atribuições regulamentares, marcadas 
nos decretos de 14 de janeiro de 1871 [Decreto nº 4.676], 17 de dezembro de 1881 [Decreto 
nº 8.341], 2 de janeiro e 12 de abril de 1890 [respectivamente, Decreto nº 112 D e Decreto nº 
331], 25 de junho de 1894 [Decreto nº 1.732 A],  24 de dezembro de 1897 [Decreto nº 2.768], 
5 de setembro de 1907 [Decreto nº 6.628], 14 de novembro de 1910 [Decreto nº 8.330], 16 
de novembro de 1911 [Decreto nº 9.106] e 5 de fevereiro de 1915 [Decreto nº 11.476].81 

Sim, havia um problema de vinculação. Àquele ministério, naturalmente, compe-
tiria organizar as estatísticas da agricultura, indústria e comércio. Mas isso não poderia 
significar a dispensa de haver um órgão como a DGE. Esse tema voltaria ao proscênio em 
1923, e em junho de 1924, Bulhões Carvalho redige e dirige a Miguel Calmon, titular do Mi-
nistério da Agricultura, Indústria e Comércio, uma exposição “a propósito da organiza-
ção da estatística agrícola e do serviço geral da estatística no Brasil”. Seu ponto de partida 
é o Art. 33 do já visto Decreto nº 4.017, de 9 de janeiro de 1920, que mandava o governo 
aproveitar a realização dos dois censos, populacional e econômico, para “generalizar em 
todo o país o serviço de estatística, ficando autorizado a dar nova organização à Diretoria 
Geral de Estatística, de modo a torná-la um verdadeiro departamento técnico, capaz de 
desempenhar os seus múltiplos encargos”; idéia essa logo reiterada nas leis orçamentá-
rias subseqüentes, “quer visando maior amplitude dos trabalhos a cargo da mesma repar-
tição, que, implicitamente, conferindo ao governo autorização para remodelar os vários 
departamentos técnicos do Ministério da Agricultura [Indústria e Comércio]”.82 

Tendo em vista as condições favoráveis criadas pela execução do recenseamento de 1920, 
parece que é agora o momento propício para, em obediência ao espírito da lei, satisfazer 
os intuitos do poder legislativo. [...] Os elementos estatísticos obtidos no correr desses 
inquéritos pelas delegacias temporariamente estabelecidas nos Estados; a experiência 
adquirida em longos anos de perseverante contato com os meios informantes do interior 

80 Ibidem, p. 7.
81 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. Ildefonso Simões Lopes, Ministro da Agricultura, Indústria e 

Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. da Estatística, 1921. p. 3. Sobre 
1916 e 1917, o atraso na edição dos relatórios, ano a ano, deveu-se ao preparo dos impressos para o recenseamento.

82 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, 
Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. da Estatística, 
1925. p. 79.
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e confirmada pelas investigações dos agentes censitários durante a execução e na fase 
preparatória do último recenseamento; o êxito dessa operação comprovado pelos resul-
tados colhidos nos censos demográfico83 e econômico; a verificação prática dos fatores 
negativos que dificultaram, em alguns pontos do território nacional, a ação eficiente dos 
recenseadores; em suma, todos os elementos adquiridos com a prática do último censo 
poderão agora ser vantajosamente aproveitados.84 (Grifo nosso).

A ocasião, a seu juízo, se mostrava mais ainda oportuna, na medida em que a 
atenção de Miguel Calmon se voltava ao “problema da estatística agrícola, empreen-
dimento assaz complexo e difícil, mas que se impõe como uma conseqüência natural 
do desenvolvimento econômico do país, graças ao incremento da produção agrícola, 
e das transações comerciais”; tudo isso, “demonstrando a necessidade cada vez mais 
imperiosa de estabelecer a previsão sistemática das safras, de acordo com o estado das 
colheitas e das áreas semeadas ou plantadas”.85 E acrescenta categórico: 

A tarefa de organizar e de sistematizar o serviço da estatística agrícola, em todo o terri-
tório da República, não pode nem deve ser integralmente conferida à Diretoria Geral de 
Estatística. Nas atuais condições do Brasil, semelhante empreendimento só será levada 
a bom termo pela conjugação de esforços das várias repartições do Ministério, mediante 
o aproveitamento do numeroso corpo de funcionários que as diretorias de Inspeção e 
Fomento Agrícolas, Indústria Pastoril e Meteorologia mantém em todos os Estados. O 
concurso da Diretoria Geral de Estatística poderá ser, entretanto, assaz vantajoso, desde 
que, convenientemente organizada, possa auxiliar os inquéritos locais com os seus cor-
respondentes voluntários ou estipendiados, incumbindo-se, além disso, da rápida apu-
ração dos algarismos coligidos nos vários inquéritos, o que exige naturalmente pessoal 
competente e assaz numeroso na sede da repartição. O confronto da amplitude das atri-
buições regulamentares da Diretoria Geral de Estatística, com o escasso pessoal técnico 
de que atualmente dispõe para efetuar os seus inquéritos, demonstra a imprescindível 
necessidade de reorganizá-la de modo a prevenir a virtual paralisação dos serviços, em 
época não muito remota, quando, concluídos os trabalhos do censo de 1920, cessarem os 
recursos extraordinários facultados para a execução desse empreendimento e dos quais 
se tem valido para ativar e por em dia os seus trabalhos permanentes.86 (Grifo nosso).

Quer um maior quadro de pessoal na sede, e quer também, como segue argu-
mentando, constituir delegacias nos estados em caráter permanente. A experiência vi-
vida no censo de 1920, entende assim, fora muito positiva, e deveria ser mantida, e 
mesmo ampliada. Com essa forma de presença pretende estar atacando a deficiência de 
informações, grande tormento da atividade estatística, à época. E assim afirma:

Além de acréscimo razoável no número de funcionários com exercício na sede da repar-
tição, há necessidade de criar, nos vários Estados, um corpo de delegados, investidos 
do necessário prestígio oficial para promover as medidas indispensáveis ao êxito das 
investigações, interessando nelas as autoridades regionais e estabelecendo a harmonia 
de vistas e a mútua cooperação entre os governos federal, estadual e municipal, o que se 
realizará praticamente mediante o dedicado concurso das delegacias e o auxílio de cor-
respondentes remunerados ou gratuitos, espalhados em todo o interior da República.

Na vigência do presente regulamento, a Diretoria [Geral] de Estatística não tem outro 
meio de comunicação com os seus informantes a não ser as vias telegráficas e postal, a 
primeira muito reduzida nas suas ramificações e a segunda assaz demorada na remessa 

83 É raro o uso dessa expressão, “demográfico”. Em geral, se usa a expressão “populacional”.
84 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, 

Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. da Estatística, 1925. 
p. 79-80.

85 Ibidem, p. 80.
86 Ibidem, p. 80..
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da correspondência, mormente no que diz respeito ao hinterland, onde as distâncias são 
enormes, rudimentares os meios de transporte e muitíssimo irregular o serviço do correio.

A conveniência das delegacias regionais está, aliás, consagrada pela praxe administrativa 
adotada, em geral, nos diferentes departamentos do Governo Federal, a começar pelo 
Ministério da Fazenda (delegacias fiscais, delegações do Tribunal de Contas, delegados 
da Estatística Comercial, etc.) e sem excetuar o Ministério da Agricultura [Indústria e Co-
mércio] (inspetorias agrícolas, delegados do Serviço de Povoamento, etc.). A experiência 
do último recenseamento ainda mais corrobora a utilidade de tais emissários, visto como 
o êxito dessa operação foi em grande parte devido à ação dos delegados gerais, nas fases 
preliminar e executiva dos inquéritos, demográfico e econômico, realizados em 1920. Os 
correspondentes, disseminados por todo o território nacional, agindo a título gracioso ou 
mediante remuneração, singularmente ou constituídos em comissões consultivas, não se-
riam uma inovação peculiar ao Brasil. Deles se aproveitariam com real vantagem, não só 
a Diretoria Geral de Estatística, como também outros departamentos técnicos do Minis-
tério da Agricultura [Indústria e Comércio]. Prestariam esses informantes um concurso 
inestimável ao levantamento da estatística agrícola anual, independentemente do auxílio 
dispensado aos demais inquéritos a cargo da Diretoria Geral de Estatística.

Sem dúvida, as medidas ora sugeridas importam em relativo aumento de despesa, mas 
esse inconveniente será compensado pelos benefícios auferidos pela administração pú-
blica e, por outro lado, evitar-se-á a ruína do serviço geral de estatística, a sua virtual 
paralisação, quando terminarem brevemente os trabalhos censitários.87 (Grifo nosso).

Essa problema de vinculação só seria resolvido, definitivamente, quando da cria-
ção do IBGE, que seria, na origem, vinculado diretamente ao Presidente da República.

O Censo de 1920
A glória de Bulhões Carvalho será marcada fortemente pela realização do Censo de 

1920. Nunca antes o país planejara tão minuciosamente um recenseamento; e jamais o 
fizera de fato geral, ou seja, populacional e também econômico. Um planejamento minu-
cioso, obtendo cadastros (até mesmo fazendo-os), traçando divisões dos espaços urba-
nos, e rurais, começara antes mesmo da aprovação da legislação pertinente, autorizando 
a realização censitária, e aportando-lhe orçamento. O conteúdo e o cuidado dos planos 
atestavam maturidade, mesmo aos olhos de hoje, mais ainda aos padrões da época. 

Não apenas foi pensado o trabalho de campo, o que era comum, mas também as 
demais etapas do processo de trabalho, sobretudo a apuração, sempre um ponto fraco 
do processo censitário, seu verdadeiro calcanhar de Aquiles. A apuração foi pensada 
antes, o que era raro, vale dizer, antes mesmo de iniciado o trabalho de campo (coleta) 
já se concebera a apuração, já se idealizara a divulgação dos resultados. Para cortar os 
prazos, pensou-se nas máquinas de apuração, e se as trouxe à rotina; feito isso, desde o 
início, a metade do sucesso estava garantido. Mas, era preciso garantir o campo.

Pois foi-se além da tradição. No Distrito Federal, sob a direta ação da DGE, fez-se 
mapas das ruas, e se os dividiu em segmentos trabalháveis (tipo os atuais setores cen-
sitários); isso em estreita relação da DGE, via seu cartógrafo, com órgãos municipais, 
em geral aqueles voltados às atividades sanitárias. Nos estados houve a orientação e o 
estímulo para que o mesmo fosse feito, mas com sucessos limitados; dessa forma, se-
guiu-se contando com pessoas que conhecessem as localidades onde deviam trabalhar, 
o que dava, por certo, margem a improvisos, que se tentou atenuar com uma estrutura 
de fiscalização, com realce para a atuação nos estados de um delegado da estatística. 
Contudo, a estrutura censitária nos municípios seguia sendo local, sujeita a vícios de 
várias ordens, o que seria péssimo, mas, diante do espírito federativo dominante, seria 
mesmo inevitável.

87 Ibidem, p. 83.
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Os delegados da estatística puderam garantir a distribuição dos formulários, em 
números e em tempo certos (a menos de poucos furos). E, ao final do processo, puderam 
garantir o controle de qualidade, checando e corrigindo os preenchimentos, bem assim, 
evitando extravios na remessa dos formulários preenchidos e conferidos à repartição 
de estatística na capital federal. Com essa presença federal nos estados, para fins da ati-
vidade censitária, pôde-se contornar as autonomias federativas. Alguns dos delegados 
cumpriram suas atividades com extremada competência88, conseguindo aglutinar es-
forços também dos estados; alguns, nessa luta, também fizeram pesquisas de interesses 
estaduais, aplicando formulários específicos na atividade censitária. Já antes houvera 
delegados, fossem os eventuais ou os itinerantes trazidos na reforma de 1907, fossem os 
permanentes89 introduzidos nas reformas de 1910 e de 1911, contudo, pela primeira vez 
se os associava à atividade censitária, em que foram um sucesso.

Precisamente no dia 1º de setembro de 1920 realizou-se em todo [o] Brasil o recenseamen-
to da população, da agricultura e das indústrias.90 Tanto na Capital como nos Estados, 
correram regularmente os trabalhos do censo, com mais ou menos facilidade, segundo 
as condições especiais inerentes ao meio onde foram executados, não sendo razoável 
exigir perfeita uniformidade do serviço em todas as localidades do vastíssimo território 
brasileiro, algumas das quais quase inacessíveis aos mais comuns meios de transporte, 
ainda mesmo não levando em conta outros empecilhos, tais como o perigo na travessia de 
zonas excessivamente insalubres e não raro infestadas de hordas selvagens de índios ou 
de bandoleiros da pior espécie. Não obstante tudo isso, o recenseamento não deixou de 
ser feito em parte alguma do Brasil, tendo sido convenientemente supridas as possíveis 
lacunas do inquérito demográfico.91 (Grifo nosso).

E, para vencer as resistências e/ou reticências da população, praticou-se uma vastís-
sima propaganda. De um lado, na forma de cartazes, de folhetos, e outras formas, ampla-
mente distribuídos, bem assim, de notícias jornalísticas, de palestras, seminários, conferên-
cias, e outras formas, amplamente realizadas. De outro lado, na conquista à participação de 
diferentes segmentos da sociedade, como a Igreja Católica (dos altos prelados aos simples 
párocos e vigários), as associações operárias, as associações patronais, os clubes (por exem-
plo, dos aviadores, então em moda), das forças armadas, dos órgãos públicos federais, entre 
outros. Tanto apoio, tão variado, acabou também trazendo o concurso dos estados, sen-
do mais uma ação de superação à federação. Nesse esforço de propaganda, o governo foi 
peça-chave, com a direta participação das mais altas autoridades republicanas, inclusive o 
Presidente da República, Epitácio Pessoa. A atuação de Bulhões Carvalho foi incansável, e ima-
ginativa, tendo contado com as especiais reflexões de Oziel Bordeaux; sem dúvida, muitas 
das idéias havidas e depois aplicadas com sucesso vieram dele.

Desde o início da operação censitária, lançou mão a Diretoria Geral de Estatística dos 
recursos mais práticos e persuasivos para fazer a propaganda do recenseamento de 1920, 
solicitando o auxílio, não só da imprensa e das corporações interessadas pelo êxito desse 
inquérito, como ainda o de todos os elementos sociais capazes de exercer influência sobre 
a coletividade em geral ou parcialmente sobre os núcleos de população esparsos na vasta 
área do território brasileiro.

Auxiliada pelos delegados gerais, fez a Diretoria Geral de Estatística, na Capital e nos Es-
tados, intensa propaganda, por meio de publicações em vários periódicos; de impressos, 

88 É o caso de Teixeira de Freitas, em Minas Gerais, onde, depois do censo, solicitando licença da DGE, assume o comando das 
estatísticas estaduais, e começa a praticar suas idéias.

89 Mas que, por falta de recursos financeiros, acabaram fracassando, ficando como letra morta das leis.
90 Por um feliz acaso, enquanto ocorria o trabalho de campo (coleta) não houve nenhuma revolta militar, ou de qualquer outro 

tipo. Isso ajudou sobremodo a realização do censo. Só ao seu final, mas já em fase de apuração, portanto em trabalhos internos, 
é que o País passaria pela revolta dos tenentes.

91 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento do Brasil, realizado em 1º de setembro de 1920. Rio de Janeiro: Tip. da Esta-
tística, 1922. v. 1: Introdução. p. 501.
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com legendas patrióticas, largamente distribuído, nas oficinas, nos estaleiros e demais 
lugares de trabalho coletivo, assim como nas estações das estradas de ferro, nos bondes, 
nos estabelecimentos comerciais, nos teatros e noutras casas de diversões, e até mesmo 
do alto de aeroplanos, por ocasião de festas nacionais; de cartazes, projeções e anúncios 
luminosos em vários pontos da cidade, afim de atrair a atenção do povo e torná-lo inte-
ressado pelo bom resultado da operação censitária; de cartões postais com ilustrações 
alusivas ao censo; de conferências para demonstrar as vantagens do inquéritos demo-
gráfico e econômico como base necessária à administração pública e particular; de circu-
lares expedidas, pelas associações comerciais, agrícolas e industriais, aos comerciantes, 
agricultores, criadores e industriais, aconselhando-os a auxiliar, direta ou indiretamente, 
pelos meios ao seu alcance, os trabalhos do recenseamento; de ofícios enviados aos dire-
tores e professores das escolas secundárias e primárias, públicas e particulares, pedindo 
a sua interferência junto aos alunos no sentido de interessá-los individualmente e no seio 
das famílias pelo bom êxito da obra patriótica do recenseamento; de todos os recursos, 
enfim, aproveitáveis para o objetivo que tinha em vista a Diretoria de Estatística.

Um dos elementos que mais concorreram para a vitória na campanha do recenseamen-
to foi, sem dúvida, a benéfica influência do alto clero, representado pelos Revmos. Srs. 
Cardeal, Arcebispos e Bispos, intervindo interessadamente junto aos sacerdotes sujeitos 
à sua direção, afim de que aconselhassem, nas práticas religiosas, aos respectivos paro-
quianos, a maior solicitude em prestar aos agentes recenseadores informações exatas, 
quer sob o ponto de vista individual e da família, quer sob o ponto de vista particular 
referente às condições econômicas das suas propriedades agrícolas ou industriais. Ao 
lado desse inestimável auxílio, de ordem espiritual, contribuiu também bastante, para os 
bons resultados do recenseamento de 1920, a propaganda feita por intermédio do cine-
matógrafo, reclamo a princípio recebido com certa dose de ironia; mais tarde, porém, de-
vidamente apreciado pela insistência dos apelos em favor de uma boa causa. Ao lado de 
tão valiosas propagandas, destaca-se ainda o auxílio inestimável da imprensa da Capital 
e dos Estados, cuja patriótica cooperação muito concorreu para despertar o interesse das 
populações em favor do recenseamento.92 (Grifo nosso).

Outro fator de sucesso da operação censitária, angariando simpatias e apoios, foi 
o centenário da Independência que logo seria comemorado (e não se sabia ainda como 
se o faria). Não seria aceitável e admissível que um país há cem anos livre, não tivesse 
de si um retrato numérico, como era comum entre as nações civilizadas. Teria que haver 
um censo, um ótimo censo, ainda mais a partir do momento em que ficou acertado que 
a comemoração do centenário da Independência se daria no contexto de uma Exposi-
ção Universal, no Rio de Janeiro. Nesses casos, como ocorria mundo afora, desde longa 
data, devia haver um pavilhão da estatística, donde, seria preciso haver estatísticas, em 
especial as estatísticas censitárias, porquanto as mais completas e abrangentes. Desde 
então, tomada a decisão da realização da Exposição Universal Comemorativa do Cente-
nário da Independência, mais ainda importante tornou-se realizar o censo, daí aumen-
tando as atenções e os apoios de todos, em especial de Epitácio Pessoa, a quem Bulhões 
Carvalho rende tributo, no prefácio ao volume introdutório.

O recenseamento realizado em 1º de setembro de 1920 foi um grande serviço prestado ao 
país. São os algarismos censitários que hão de servir de alicerces à reconstrução política, 
econômica e financeira do Brasil. [...] A gloria do difícil empreendimento, que a Diretoria 
de Estatística levou a efeito no Brasil, cabe incontestavelmente ao Dr. Epitácio Pessoa, 
sem cujo concurso, leal, inteligente e patriótico, não lograria ela o êxito que obteve. O ilus-
tre Presidente da República não se limitou a acompanhar com interesse os trabalhos do 
censo. O seu benéfico auxílio se revelou sempre da maneira mais evidente, fortalecendo 
a autoridade dos funcionários a quem estava confiado tão árduo encargo, amparando-os 

92 Ibidem, p. 492-493.
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contra a ação perturbadora de influências estranhas e assegurando-lhes inteira autono-
mia na adoção das medidas necessárias.

No momento oportuno, antes de assumir a responsabilidade da direção do censo geral 
da República, o atual diretor de estatística expôs ao Chefe do Estado os embaraços de 
toda ordem que teria de enfrentar na execução do recenseamento, se não o amparassem 
fortemente o prestígio do governo e a autoridade necessária para colocar sempre aci-
ma de mesquinhos interesses pessoais o verdadeiro interesse nacional. Com a firmeza 
própria do seu caráter e sem as evasivas da diplomacia política tão usuais entre os altos 
administradores, assim se manifestou, mais ou menos textualmente, o Dr. Epitácio Pes-
soa: “Faça o que deve fazer. Não tenha receio de ninguém. Se por qualquer circunstância, 
ou mesmo por deferência a mim, satisfizer uma solicitação inconveniente ao serviço, o 
responsabilizarei pelo mal que daí provier”. Se assim o disse, melhor o praticou. Durante 
todo o triênio censitário, a intervenção do Presidente da República só se fez sentir em be-
nefício da regularidade dos trabalhos do recenseamento. [...] Nas palavras escritas como 
prefácio deste livro, não tem a Diretoria Geral de Estatística o propósito de engrandecer 
os resultados obtidos no recenseamento de 1920. O que ela visa, única e exclusivamente, 
é prestar uma sincera homenagem ao ilustre e benemérito Presidente Epitácio Pessoa, o 
fato principal da vitória do recenseamento e a quem deseja dar público testemunho da 
sua gratidão pela honrosa confiança com que sempre a distinguiu.93

Com os trabalhos já iniciados, desde 1918 e 1919, em 9 de janeiro de 1920, o De-
creto nº 4.017,94 assinado pelo Presidente da República, Epitácio Pessoa, e pelo Ministro 
da Agricultura, Indústria e Comércio, Ildefonso Simões Lopes, mandava o governo reali-
zar o censo geral no dia 1º de setembro de 1920.95 O Art. 1º mandava proceder o recen-
seamento populacional e, “aproveitando a oportunidade”, mandava “coligir também 
em todo o território da República informações de interesse econômico, principalmente 
no que diz respeito à agricultura e à indústria”. À DGE competia a realização dessas 
atividades (Art. 2º), sem prejuízo dos seus encargos cotidianos (Art. 4º); no Distrito 
Federal atuaria na execução diretamente (Art.  5º). Em cada estado (e no Território do 
Acre) haveria um delegado geral96, bem assim, delegados seccionais, indicados pela 
repartição de estatística (Art. 5º).

Em 15 de novembro de 1922, Arthur Bernardes substitui Epitácio Pessoa na presi-
dência da República97; Miguel Calmon será o Ministro da Agricultura, Indústria e Co-
mércio, ele que em 1907, como Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas, no go-
verno Affonso Penna, levara Bulhões Carvalho à direção geral da DGE. Agora, ao retornar 
ao ministério, novamente o encontra, que assim reage ao acaso:

Antes de finalizar a minha carreira de funcionário público, quis Deus conceder-me a gra-
ça de mais uma vez servir ao país sob a vossa amiga, honesta e honrosa direção. Grande, 
portanto, é a satisfação que ora tenho de, no cumprimento de um dever regulamentar, 
apresentar-vos o relatório dos trabalhos executados pela Diretoria Geral de Estatística 
no decurso do ano próximo findo. Os serviços que atualmente oneram ou aumentam as 
responsabilidades do cargo que exerço não me permitem dar a esta exposição o desenvol-

93 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento do Brasil, realizado em 1º de setembro de 1920. Rio de Janeiro: Tip. da Esta-
tística, 1922. v. 1: Introdução. 

94 Em alguns textos é dito “decreto legislativo”, em outros é dito “lei”.
95 Quanto aos bastidores da proposição e da aprovação desse decreto, ver: SANTOS, Marco Aurelio Martins. Pátria de questioná-

rio: o clamor dos tipos quando o Brasil fez 100 anos. 2004. Dissertação (Mestrado)-Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais, 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas, Rio de Janeiro, 2004. Nesse estudo avulta a figura de Cincinatto Braga, Deputado 
Federal por São Paulo, autor da proposta parlamentar. Há ainda, naquele estudo, o parecer da comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, sob a presidência de Prudente de Morais Filho (seu pai  fora Presidente da República, em 
cuja gestão a tipografia da estatística foi criada).

96 A delegacia geral do Território do Acre teria sede em Manaus.
97 O governo Bernardes será tormentoso. Passará por revoltas, máxime o tenentismo. E terá curso quase o tempo todo sob estado 

de sítio. A própria posse de Arthur Bernardes esteve ameaçada de não ocorrer, por golpismo dos militares.
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vimento dos relatórios anteriores, limitando-me, por isso, a resumir em poucas palavras 
os assuntos que constituem propriamente o objeto da obrigação regulamentar.98 

Os serviços que o impediam de detalhar seu relatório era a execução do censo, 
àquela altura, 1922, já com alguns volumes publicados, mas ainda com grande massa de 
dados sendo apurados. A apuração seguia sendo feita com as máquinas separadoras e 
tabuladoras Hollerith, com seu sistema de cartolinas (cartões perfurados). 

Afora o censo, a DGE seguia com suas atividades ordinárias, já se beneficiando 
da infra-estrutura trazida para o censo, sobremodo as máquinas, mas também pessoal 
extra. Contudo, continuava sofrendo da deficiência de informações, mormente as ca-
rências do registro civil, uma das suas fontes chaves.

Mas, pouco a pouco, vão diminuindo, até acabarem, os recursos especiais, bem 
assim, o pessoal extra associados aos trabalhos censitários. E a vida da DGE volta ao 
normal, vale dizer, volta a viver em crise: falta de pessoal, carência de recursos (até para 
manter as máquinas que foram apenas alugadas), sem esquecer o tormento de sempre, 
qual seja, a deficiência de informações, resultante da desatenta federação... E é o que ele 
diz, sobre 1924 e 1925, como segue:

[Sobre 1924]

Embora tenham prosseguido normalmente, nesse período, os diversos inquéritos leva-
dos a efeito pela Diretoria Geral de Estatística e tenham sido assaz auspiciosos os resul-
tados por ela colhidos durante o mesmo ano, apesar das suas precárias condições, em 
vista da deficiência do pessoal propriamente regulamentar, que tem sempre diminuído, 
não obstante o desenvolvimento natural do serviço e a crescente complexidade dos as-
suntos a investigar, devo assinalar, entretanto, que não poderá ser a mesma a situação da 
Diretoria Geral de Estatística no ano corrente, privada, como foi, do auxílio eficaz que lhe 
prestaram os funcionários do recenseamento. 

Cumpro um dever de lealdade profissional insistindo em salientar a penúria de recursos 
facultados à Diretoria de Estatística para o regular desempenho de suas vastas e difíceis 
atribuições; a pobreza numérica de seus quadros de pessoal para atender às necessidades 
do serviço público de que ela é o órgão especializado, a incapacidade, enfim, não apenas 
quantitativa, mas também qualitativa desses quadros, em que abundam os casos de inva-
lidez por moléstia ou velhice. Destituída de meios de ação nos Estados e servida na sua 
sede por exíguo corpo de funcionários, para os quais não há estímulo e em cujo número 
os mais aptos, sem perspectivas de carreira, esforçam-se por obter fora da repartição me-
lhores probabilidades de futuro, a Diretoria de Estatística tende naturalmente a retrogra-
dar. Após uma das mais intensas fases de sua atividade, vê-se na iminência de uma crise, 
cuja gravidade sinto-me no dever de acentuar para desencargo da minha consciência e 
das responsabilidades do elevado posto com que me tem distinguido a honrosa confiança 
do governo.99 (Grifo nosso).

[Sobre 1925]

Por maiores que sejam os esforços envidados pela Diretoria de Estatística para dar cabal de-
sempenho às suas atribuições, são estas tão complexas e variadas que, só mediante recursos 
amplos, facultados com certa liberalidade, poderá ela desenvolver os serviços a seu cargo 
de modo a acompanhar o progresso do país nos diferentes aspectos de sua evolução polí-
tica e social. [...] Escusado será, portanto, insistir na conveniência de melhorar o aparelha-

98 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatório apresentado ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, 
Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. de Estatística, 1923. 
p. 3.

99 BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios [sic] apresentado ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, 
Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. da Estatística, 1926. 
p. 15-16. Sobre 1924 e 1925. 
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mento da Diretoria Geral de Estatística, ampliando o plano de sua organização, dotando-a 
do pessoal de que carece para levar a efeito, com êxito, as indagações prescritas no seu 
regulamento, provendo-a, enfim, nos Estados de uma representação permanente, capaz de 
tornar mais eficaz a sua ação pesquisadora, graças ao contato direto com as fontes infor-
mantes, disseminadas através da vasta extensão do território nacional.100  (Grifo nosso).

Em 1929, há um novo censo em vista, e a DGE ganha alento. A DGE terá como 
verba orçamentária destinada aos seus trabalhos preliminares 460:000$000, sendo 
260:000$000 para pessoal e 200:000$000 para material (ou seja, total a mais em ¼ de sua 
verba orçamentária normal, 2.024:085$000). E começam os trabalhos:

Quanto ao recenseamento de 1930, a atividade da Diretoria Geral de Estatística teve em 
vista o serviço preliminar destinado à coleta de elementos básicos indispensáveis à se-
gura orientação das seções demográfica e econômica, para melhor garantia da operação 
na sua fase propriamente executiva. Foram para esse fim destacados para os Estados 
emissários,101 incumbidos de obter, quanto à população, os elementos de confronto ne-
cessários à execução do inquérito demográfico, e, quanto à agricultura e às indústrias, 
os subsídios constantes dos cadastros mantidos pelas administrações regionais para fins 
tributários. Os elementos assim obtidos foram, na sua maior parte, satisfatórios, servindo 
alguns não somente ao objetivo que determinou a coleta, como também como contribui-
ção valiosa para os inquéritos compreendidos no programa normal da Diretoria.102

No mais, tentava alcançar a normalidade. Mas a situação seguia sendo precária, 
e os esforços não eram recompensados; sim, os resultados eram descontínuos, e, pior 
ainda, não eram sistemáticos; e afirma:

A natureza dos inquéritos estatísticos e as dificuldades decorrentes da extensão do país, 
da organização administrativa e do meio social em que se tem de desenvolver a atividade 
dos órgãos oficiais de investigação, não permitem ainda, infelizmente, a coleta de resul-
tados completos, relativos a cada ano, em tempo de serem convenientemente apurados, 
pelo que as informações correspondentes a períodos mais recentes terão necessariamente 
de se ressentir de naturais deficiências, passíveis de ulterior correção. Daí a necessida-
de de investigações permanentes, durante as quais se solicitam elementos destinados a 
completar as lacunas verificadas em períodos imediatamente anteriores, aperfeiçoando-
se dessa forma, para os fins de confronto, a estatística retrospectiva.103

A marcha das seções era lenta, mas não sem avanços. O custo em energia huma-
na, contudo, era enorme. Teria que haver muita persistência, muita pertinácia, muita 
atenção, para, ao fim e ao cabo, alcançarem resultados irrisórios, e, sobretudo, duvido-
sos. Isso, a um custo sempre crescente, o que mais ainda alarmava. O tempo era longo, 
o custo era largo; daí, as freqüentes resistências e a recorrente incompreensão. 

Terminando esta breve notícia dos trabalhos realizados pela repartição a meu cargo no 
ano próximo findo, devo consignar a minha impressão de que a Diretoria Geral de Es-
tatística, graças à boa vontade do seu dedicado pessoal, continua a manter de modo sa-
tisfatório a sua atividade, sempre profícua, no organismo administrativo nacional. Se os 
resultados dos seus inquéritos não são ainda perfeitos e se ressentem de falhas inevi-
táveis, a razão dessas deficiências ressalta logo ao encarar as dificuldades inerentes ao 
nosso meio social: a precariedade das fontes informantes a que é possível recorrer, como 

100 Ibidem, p. 71-72. Sobre 1924 e 1925. 
101  Teixeira de Freitas, por portaria de 2 de janeiro, foi designado para servir nos trabalhos preliminares do recenseamento em 

Minas Gerais (onde já estava, desde o censo de 1920, do qual foi delegado). Conforme: BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. 
Relatórios (1926 e 1929) apresentados ao Dr. Geminiano Lyra Castro, Ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz 
S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1930. p. 352.

102 Ibidem, p. 171.
103 Ibidem, p. 160.
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acontece, para citar apenas a mais importante, com o defeituoso registro civil; o mau 
aparelhamento do nosso sistema judiciário e administrativo no que respeita à verificação 
dos fatos que mais intimamente afetam a vida dos seus diferentes órgãos; e, finalmente, 
as condições da própria Diretoria, cujas iniciativas só poderão alcançar o desejado êxito 
quanto dispuser este departamento, nas várias unidades da República, dos elementos de 
ligação que o ponham em contato imediato com os governos estaduais e, por meio deles, 
com as autoridades que lhes estão subordinadas direta ou indiretamente.

Dos vários embaraços apontados, é possível esperar sejam removidos alguns com o decorrer 
dos tempos, sob a influência da legislação e da cultura, em geral aperfeiçoadas à medida que 
o país evolui e aumenta a ação educadora da própria Diretoria, cujos inquéritos registram, 
de ano para ano, uma diminuição auspiciosa na porcentagem dos dados lacunosos por falta 
de resposta dos questionários ou pedidos de informações. Para que ainda mais se acentuem 
essas perspectivas favoráveis, convém perseverar a ação do governo federal no sentido de 
aproveitar a eficiente colaboração das diversas organizações estatísticas dos Estados, as quais, 
devidamente prestigiadas pelas respectivas administrações, poderão prestar ao país, orien-
tando melhor os seus dirigentes, os mais valiosos serviços.104 (Grifo nosso).

Em maio de 1930, pouco depois, Bulhões Carvalho proferi as famosas conferências 
de propaganda do censo de 1930, em Recife e em Salvador, nas quais advoga uma har-
moniosa cooperação interadministrativa, já na esfera federal, e, especialmente, com os 
estados e municípios. A feita em Recife, no Teatro Santa Rosa, sendo recebido e saudado 
por Rafael Xavier, que mais tarde Teixeira de Freitas traria para o Rio de Janeiro, e que che-
garia à Presidência do IBGE, seria posta nos Anais do IBGE (Resolução nº 117, de 14 de 
junho de 1939), por decisão da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística.

Em setembro, propõe a realização da Conferência de Estatística, cujo cerne seria 
exatamente a construção dessa almejada cooperação harmoniosa interadministrativa, 
como será visto adiante. Convocada para realizar-se de 12 a 20 de outubro de 1930, e 
depois adiada sine die, face ao movimento revolucionário que varreu o país, e deu cabe à 
primeira República, aquela que teria sido a 1ª Conferência Nacional de Estatística, teve 
seu programa organizado por Bulhões Carvalho, e aprovado pelo Aviso nº 104, 5 de setem-
bro de 1930, do Ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, Lyra Castro.105 Trata-se de 
uma relação minuciosa, e mesmo exaustiva, dos problemas cotidianos da DGE, à época. 
Aquele precioso documento foi salvo da sanha do tempo graças à decisão da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística que mandou inscreve-lo nos Anais do IBGE 
(Resolução nº 70, de 16 de julho de 1938), entre outros considerandos, tendo em conta.

que esse programa concretizou, no Brasil, as idéias de cooperação inter-administrativa e 
unidade de ação nos domínios, idéias que o seu eminente autor já havia lançado nas suas 
notáveis conferências de Recife e Salvador, realizada em princípios de 1930;

que as diretrizes fixadas de modo mais ou menos explícito no programa em apreço já 
prevalecem hoje quase integralmente nas atividades do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística.106

Isso fora feito no instante em que Bulhões Carvalho tornava-se membro vitalício 
do Instituto Internacional de Estatística. Pela mesma resolução foi “reconhecida solene-
mente ao Doutor José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho a mais alta benemerência téc-
nica, ficando-lhe conferido, em plena justiça, o título de Fundador da Estatística Geral 
Brasileira”. Assinava a resolução Teixeira de Freitas, Secretário Geral do IBGE, e Macedo 
Soares, seu Presidente.

104 Ibidem, p. 171-172.
105  Para essa Conferência, Teixeira de Freitas ofereceu suas famosas 33 Teses, nas quais, tendo presente sua vivência mineira, ao 

longo da década de 1920, sugeriu mudanças na atividade estatística brasileira, em boa medida prenunciando o futuro Sistema 
Estatístico Nacional, do qual o IBGE seria a peça-chave.

106  IBGE. Resoluções da Assembléia Geral do CNE, nº 67 a 162, 1938 a 1939. Rio de Janeiro: Tip. da Estatística, 1939. p. 6-7.
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International Statistical Institute - ISI: Roma e Cairo

Em 6 de setembro de 1925, Bulhões Carvalho parte “a bordo do Steamer Almanzor-
ra”, chegando à capital da Itália em 24, o que lhe permitiu participar da primeira à últi-
ma reunião. Estando a “Conferência Internacional” dividida em três seções (“Método e 
demografia”, “Estatísticas econômicas”, “Estatísticas sociais”), opta por atuar na seção 
“Método e demografia”, por lhe ser mais familiar a demografia. 

Na 1ª seção, “Método e demografia”, foram tratadas as seguintes temáticas: “Clas-
sificação das indústrias”, “Método representativo”, “Estatística das causas de morte”, 
“Estatística das migrações”. Na 2ª seção, “Estatísticas econômicas”, foram tratadas as 
seguintes temáticas: “Recenseamento da produção industrial”, “Estatística dos stocks”, 
“Anuário estatístico das grandes cidades”, “Estatística da produção das indústrias que 
constituem objeto de um monopólio ou estão sujeitas a impostos de consumo”. Na 3ª 
seção, “Estatísticas sociais”, foram tratadas as seguintes temáticas: “Índice do custo da 
vida”107, “Estatística dos acidentes no trabalho”, “Estatística dos salários e da duração 
do trabalho”, “Salários como elementos do custo da produção”, “Estatística dos deso-
cupados”, “Atividade do ofício permanente” (esse “ofício” foi criado em 1913, na XIV 
sessão, em Viena, como uma espécie de secretaria, ou comissão permanente das “con-
ferências”). 

Sobre o “Método representativo”, dito hoje método amostral, ou, simplesmente, 
amostragem, retoma-se à resolução favorável à sua adoção, adotada na IX sessão ha-
vida em Berlim, em 1903. Advogam o método (por “escolha ao acaso” ou por “escolha 
criteriosa”), querendo-o estudado ainda mais, através dos seguintes considerandos:

Considerando que, em muitos casos, é impossível colher dados estatísticos completos 
sobre um determinado assunto, tornando-se necessário, por conseguinte, formular con-
clusões gerais por meio de inquéritos parciais.

Considerando que, mesmo quando existem dados completos para o estudo principal que 
se tem em vista, pode-se obter informações suplementares, apreciando uma parte desses 
dados, desde que se proceda metodicamente.

Considerando que a economia de trabalho, de tempo e de dinheiro, – limitada a pesquisa 
a uma parte dos dados, – permite muitas vezes utilizar as informações colhidas de modo 
mais completo do que operando sobre o conjunto dos mesmos dados e, assim, estudar 
mais profundamente o assunto em questão.108 (Grifo nosso).

Na seção sobre as estatísticas econômicas, é marcada a questão do sigilo: “o pes-
soal empregado nos recenseamentos deve guardar segredo sobre as informações re-
ferentes a cada empresa”. E justifica: “se o interesse geral deve sempre predominar, 
convém ter em conta as considerações legítimas do interesse privado”; e acrescenta, 
finalizando a discussão: “é desejável que as leis que autorizam a coleta dos documen-
tos, necessários ao recenseamento, estabeleçam penalidades para os casos de violação 
do segredo”.109 Isso é dito associado às estatísticas econômicas, e não às demais, da so-
ciedade e da população, em boa parte porque, então, se as derivavam sobremodo dos 
registros administrativos, se não de todo públicos, já com suas regras de sigilo próprias, 
sem olvidar que mesmo o recenseamento populacional, por ter, também à época, um 
certo jeito de registro administrativo, esses mesmos aspectos se lhe aplicavam. Assim 
sendo, devia-se mesmo realçar o sigilo ao se tratar das estatísticas econômicas, dado 
que para essas as empresas deviam abrir-se (á falta de registros públicos, como seriam, 
bem depois, os registros contábeis, quando tratados pelos estados nacionais).

107 Não é dito “custo de vida”, como hoje, mas sim como está no texto, “custo da vida”.
108  BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, Indús-

tria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. de Estatística, 1926. p. 179.
109 Ibidem, p. 187.
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No que tange às sociais, são consideradas as estatísticas do trabalho, como hoje 
são classificadas. Portanto, o social é visto pela ótica econômico, deixando-se à margem 
um grande corpo de temas, como o ensino, a cultura, as associações, entre outros. 

Bulhões Carvalho levou ao fórum “uma breve comunicação, referente ao inquérito 
sobre o custo de vida (recentemente feito na cidade do Rio de Janeiro) e intitulado: ‘Nú-
meros índices dos preços a retalho dos principais artigos de alimentação no Brasil’”.110 
Sem poder avaliar seu conteúdo, pois não se o tem em mãos, o título parece em demasia 
pomposo, não sendo crível que seu conteúdo fosse portentoso. Além disso, ofereceu 
“um sucinto relatório dos trabalhos realizados no censo de 1920”, tendo ouvido avalia-
ção lisonjeira de Valentino Dore, do Instituto Internacional de Agricultura de Roma.111 

Exibiu-se no Cinema Orfeo, em Roma, a notáveis cientistas, delegados à confe-
rência, e a homens públicos italianos, “o film cinematográfico das operações censitárias 
nas suas diferentes fases, desde os trabalhos de propaganda até a final apuração dos 
algarismos nos engenhosos aparelhos Hollerith”112. O Prof. Benini, da Universidade de 
Roma, “conhecido e conceituado demografista”, presente, disse, para gáudio de Bulhões 
Carvalho, que “havia assistido a uma bela lição de estatística prática”.113 Também profe-
riu “conferência de propaganda sobre a imigração italiana”, no Palácio Sciarra, sob os 
auspícios do Instituto Cristoforo Colombo, “logrando ser ouvido por numerosa e seleta 
assistência, em que figuravam muitos políticos, diplomatas e pessoas de grande des-
taque na sociedade romana”. A seu juízo, “a demonstração documentada da situação 
florescente da colônia italiana no Brasil causou a mais agradável impressão”, isso sendo 
sentido “a julgar pelas referências feitas nos jornais, um dos quais estampou, na íntegra, 
a conferência, traduzida no idioma nacional”.114

Por demais, esteve com o Papa Pio XI,115 a quem ofereceu, “em nome do governo 
brasileiro, uma coleção das publicações da Diretoria Geral de Estatística, artisticamente 
acondicionada num rico estojo de madeira nacional”, que diz ter “ornamentações em 
esmalte reproduzindo o escudo do Brasil, a efígie de Pio XI e suas armas pontificais”.116 
Terá levado esse material consigo, o que mostra o cuidado de conservação.

Diz que Sua Santidade o “acolheu com muito carinho”, e, ao folhear os volumes, 
“discorreu demoradamente sobre o alcance e o valor das estatísticas”. O Papa disse ter 
apreciado o presente por três razões: primeira, por ter vindo de um país “que muito apre-
ciava”; segunda, ser sobre a “Estatística, cuja importância ninguém poderia contestar”; 
terceira, por lembrar-lhe suas antigas funções de bibliotecário.117  Encerrando a audiência, 
“cuja duração excedeu os prazos que, nos casos comuns, estabelece o protocolo do Vati-
cano para as visitas de fiéis ao chefe supremo da Igreja Católica”, o Papa enviou “muitos 
agradecimentos ao governo brasileiro e, abençoando o portador da sua lembrança, fazia 
votos para que os destinos do Brasil continuassem sob a guarda e proteção de Deus”.118

Dois anos depois, em 6 de dezembro de 1927, Bulhões Carvalho seguiu “a bordo 
do belo transatlântico Augustus da Companhia Nazionale de Navigazione Italiana”; em 
18 de dezembro desembarcou em Barcelona, seguindo para Marselha onde, a 20, tomou 
o “vapor Angkor” para o Egito. Em 25, Natal, chegou a Alexandria, onde ficou por três 

110 Ibidem, p. 197.
111  A Biblioteca Central do IBGE, Biblioteca Isaac Kerstenetzky, dispõe desta obra: CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. 

Aperçu sur les résultats du recensement réalisé au Brésil em septembre 1920: population, agriculture, industrie. Rio de Janeiro: Typ. 
da Estatística, 1925. 50 p.

112 Terá esse filme se salvado, no todo ou em parte? Será que o próprio Bulhões nele aparecia? 
113  BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, Indús-

tria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. de Estatística, 1926. p. 200.
114  BRASIL, loc. cit. A Biblioteca Central do IBGE, Biblioteca Isaac Kerstenetzky, dispõe desta obra: CARVALHO, José Luiz Sayão 

de Bulhões. Progresso da imigração italiana no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1925. 21 p.
115  “Católico praticante e hóspede da cidade de Roma no ano santo, julgou-se obrigado o representante do Brasil na XVI sessão 

do Instituto Internacional de Estatística a levar as homenagens do seu respeito ao chefe da Igreja Católica e sucessor de São 
Pedro no trono pontifical”. Cf.: BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e 
Almeida, Ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de 
Janeiro: Tip. de Estatística, 1926. p. 200.

116 BRASIL, loc. cit. A seguir, em folha extra, há três fotos do estojo.
117 Ibidem, p. 201.
118 Ibidem, p. 201.
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dias, “presente às festas organizadas pela Municipalidade em homenagem aos mem-
bros do Instituto Internacional de Estatística que deviam reunir-se no Cairo”.119 

No navio, diz ter lido “as notas de viagem de  Eça de Queiróz por ele escritas há 
muito tempo, em 1869”, cujo nome não cita, mas, por certo, referia-se ao livro “O Egito”, 
escrito quando como impressões da inauguração do Canal de Suez.120 Diz ter lido, ain-
da, o livro “A terra das Pirâmides”, de 1926, dos irmãos Zeno e Cyro Silva, hoje autores 
desconhecidos. Este, lhe parecera melhor descrição da realidade.121

Em 28 foi para o Cairo, onde, no dia seguinte, pela manhã, “no belo edifício da 
Ópera Real, com a honrosa presença de S. Majestade o Rei Fouad I e sob a presidên-
cia do Chefe do Conselho de Ministros Saroit Pacha”. Segundo Bulhões Carvalho, Saroit 
Pacha, ao apresentar “aos embaixadores da estatística estrangeira os votos de boas vin-
das”, assinalou o interesse do soberano, “mesmo antes de ascender ao trono dos seus 
antepassados”, pela ciência e por seus progressos, lembrando a circunstância de ter sido 
ele o criador da “Sociedade Real de Economia, Estatística e Legislação, que emprestava 
no momento os seus salões à douta assembléia então reunida no Cairo”.122

A sessão (conferência ou congresso) esteve dividida em três seções: “Estatísticas 
demográficas”, “Estatísticas econômicas”, “Estatísticas sociais”. E, de novo, por sua tra-
dição e experiência, opta por estar na 1ª seção. 

Na 1ª seção abordou-se: “Classificação das causas de morte”, “Anuário estatístico 
das grandes cidades”, “Registro de óbitos e nascimentos nos distritos de população 
esparsa”, e mais, em temas pontuais: “Estatísticas das minorias”, “Estatística dos nasci-
mentos da Itália”, “Recenseamento da Turquia” (sob a direção do estatístico e demógra-
fo belga Camille Jacquart); e, em tema geral: “Aplicação do método representativo” (sob 
debate do famoso estatístico e demógrafo italiano Corrado Gini). 

Sobre as causas de morte, o foco seria a modificação da nomenclatura de Jacques 
Bertillon, já de 40 anos, que não mais atendia à “estatística nosológica” da atualidade. 
Sobre as minorias, discutiu-se “a importância da estatística para a proteção das mino-
rias nacionais”, em Viena sendo criado o Instituto de Estatística das Minorias.

Na 2ª seção, viu-se temas muito variados: índices da atividade produtiva, esto-
ques de cereais e de açúcar, salário, turismo, transporte. Na 3ª seção vieram as temáticas: 
estatística intelectual, comparação internacional dos salários, estatística dos acidentes 
no trabalho. Em ambas, voltava-se ao conteúdo da sessão de Roma. 

Tendo-se em vista que todos os assuntos ali ventilados interessam o mundo inteiro e muito 
especialmente o Brasil, pela sua ainda assaz deficiente organização em matéria de estatís-
tica, são evidentes as vantagens que colherá o nosso país com a sua representação em tão 
douta assembléia, embora reconhecendo o seu delegado faltarem-lhe individualmente as 
qualidades essenciais para desempenhar com brilho a honrosa missão a ele confiada.123

Bulhões Carvalho encaminhou uma comunicação: “Breve notícia sobre a legislação 
social do Brasil e especialmente sobre os acidentes no trabalho”; bem assim, contribui 
na discussão do “registro civil de óbitos e nascimentos nos distritos de população es-
parsa”, e também tratou da “produção e consumo do algodão e do fumo no Brasil”. 
Porém, esses textos não nos chegou, infelizmente. Além disso, dessa vez, pôde dispor 
de coleções de publicações com as quais brindou os membros do Congresso, e os “ins-
titutos oficiais e as principais autoridades do Egito”.124  

119  BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Geminiano Lyra Castro, Ministro da Agricultura, Indústria e 
Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tip. de Estatística, 1928. p. 273.  

120 Embora escrito em 1869 só seria publicado em 1926, portanto, às vésperas da viagem de Bulhões.
121 Ibidem, p. 273-274.
122  Ibidem, p. 274. Delatour, presidente do Instituto, em seu discurso inaugural, lembrou “que fora o Egito o berço da estatística 

e que já no tempo dos Faraós havia a preocupação de anotar e arquivar os registros de tudo quanto lhes parecia passível de 
apreciação numérica”, marcando, assim, o papel dos registros na geração das estatísticas.

123 Ibidem, p. 284.
124 Ibidem, p. 286-287.
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Terminados os trabalhos da sessão, visitou no palácio Abdine o Rei Fouad I, sendo acom-
panhado pelo representante brasileiro, Barros Pimentel.125 Diz que na “demorada palestra que 
entreteve com Sua Majestade”, o viu como um “monarca de largas vistas e de sólida cultura in-
telectual”. O Rei, diz, discorreu “em puro francês, sobre vários aspectos sociais e econômicos das 
condições em que se encontra atualmente o seu país no conjunto dos povos mais civilizados”.

Fechando o relatório, restou “aludir às atrações recreativas com que procurou a 
Comissão Executiva do Congresso amenizar a estadia dos membros do Instituto du-
rante a sua permanência no Egito”, daí ficando “as mais agradáveis impressões do que 
tiveram ensejo de ver na legendária terra dos Faraós”. Ou seja, a par com as seções, os 
congressistas puderam visitar museus e os tradicionais monumentos:

... visitarem os museus (árabe e de antigüidades egípcias), os antigos monumentos, os ba-
zares, as mesquitas e bairros adjacentes, a cidadela, Heliópolis, efetuando também excur-
sões nos arredores do Cairo, para ver de perto as célebres pirâmides de Guizeh e Saqqua-
ra, a impressionante esfinge, as barragens do Nilo, os templos de Louxor [sic] e Karnak, o 
solitário vale dos reis e das rainhas, enfim, muitas outras coisas interessantes, pertencen-
tes às antigas dinastias, dentre as quais as relíquias do famoso Tut-than-kamen.

Além dessas inesquecíveis jornadas digressivas, jamais se apagará da minha lembrança a 
pureza do firmamento no Oriente, o seu céu imaculado, sempre azul, onde se destacam, 
com encantadora nitidez, os contornos das palmeiras ao desaparecer o sol lentamente no 
horizonte nos esplendores do seu crepúsculo.126

Produção intelectual

Bulhões Carvalho não produziu estudos como os vemos no presente. Mas produ-
ziu relatórios, e afins, que têm o caráter de estudos, e são valiosos. Antes da DGE isso 
é forte, e é quando atuava como médico sanitarista e demografista. Na DGE foi, antes 
de tudo, um gestor, mas nem por isso deixou de ser um estudioso, aliás, seus relatórios 
gerenciais são altamente reflexivos, e bem abordam a atividade estatística teoricamente. 
Mas, foi além, e fez leituras da realidade brasileira a partir dos números produzidos. 
Afora os acima referidos, levados à XVI sessão do ISI, abordou as questões sociais em 
geral, considerou a imigração japonesa, e refletiu a situação dos deficientes, todos eles 
de modo mais ou menos teórico, além de pratico.

Aposentado, ao fim da DGE, em meio ao turbilhão revolucionário que deu cabo 
da Primeira República, escreveria “Estatística: methodo e applicação”, um livro robusto 
que publicaria pela Typografia Leuzinger, em 1933. Sob seu nome, na folha de ros-
to, aparecem as seguintes qualificações: “ex-demografista da Diretoria Geral de Saúde 
Pública, ex-Diretor Geral de Estatística e membro titular do Instituto Internacional de 
Estatística”. No prefácio, datado do retiro em Petrópolis, esclarece o objetivo da obra:

Tendo exercido, durante cerca de trinta anos, funções inerentes à direção e execução dos 
serviços de estatística no Brasil, julguei-me obrigado, não obstante a deficiência da minha 
autoridade, a transmitir, aos que iniciam a prática da especialidade a que consagrei quase 
toda a vida pública, um pequeno subsídio da experiência e dos conhecimentos adquiri-
dos no longo exercício do elevado posto de diretor geral de estatística.

Não se trata de uma obra em que o autor pretenda exibir, ao lado da vasta erudição dos 
mestres consagrados, idéias originais ou pessoais. É apenas um repositório de ensina-

125  “Disse a Sua Majestade que não queria deixar o Egito sem levar-lhe antes, com o adeus da despedida, os votos sinceros que fazia 
o governo brasileiro pelo progresso cada vez maior da nação egípcia, prosperidade, aliás, evidente e de que fora testemunha 
ocular durante a sua estadia nas terras do Oriente”. Cf.: BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Ge-
miniano Lyra Castro, Ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Diretor Geral de Estatística. 
Rio de Janeiro: Tip. de Estatística, 1928. p. 287. Note-se que muitas vezes Bulhões refere-se a si próprio na terceira pessoa.

126 Ibidem, p. 288. A grafia dos nomes egípcios é de Bulhões.
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mentos colhidos nas publicações dos melhores autores, esparsos em várias fontes e emi-
tidos pelas mais autorizadas competências técnicas, – conceitos em geral reproduzidos 
fielmente e não raro quase textualmente, com os mesmos exemplos e idênticas compara-
ções numéricas, para dar todo valor à origem documental, – visando unicamente o livro 
ora editado facilitar aos neófitos em matéria de estatística noções básicas e necessárias ao 
aperfeiçoamento da técnica do método e à sua vantajosa aplicação.

Se for conseguido esse “desideratum”, julgar-se-á o autor assaz recompensado pelos 
esforços despendidos, com a maior dedicação e honesto labor, afim de bem servir aos 
interessados e, ao mesmo tempo, concorrer com uma pequena parcela para o desenvolvi-
mento da literatura nacional, muito escassa em publicações didáticas sobre estatística.

Do leitor benévolo e da crítica generosa aguardo o “veredictum”, mais desejoso de apren-
der do que propriamente de instruir ou ensinar, pois muito verdadeira é a máxima do fi-
lósofo grego, “só sei que nada sei”, isto é, quanto mais sabemos, mais verificamos quanto 
é ainda grande a nossa ignorância.127 (Grifo nosso).

A obra tem três seções (ou partes). A 1ª seção, “Noções Gerais”, tem três capítulos: 
1. “Noções Gerais”, 2. “Organização da estatística oficial”, 3. “Congressos de Estatística 
(programa, votos e pareceres)”. Nessa seção, entrando na discussão se a estatística é 
um método ou uma ciência, afirma poder-se “asseverar que a estatística é um método 
científico no rigor da palavra”, e lembra que Quetelet “considera a estatística ciência e 
método”.128 Depois, oferece um alentado histórico da estatística, passando por Petty, na 
Inglaterra, por Colbert, na França, por Conring e Achenwall, na Alemanha, por Quetelet, 
na Bélgica, entre vários outros. Segue discutindo sua etimologia:

Segundo o parecer mais generalizado, o vocábulo estatística tira a sua derivação etimológica 
da palavra latina status, em italiano stato, daí provindo o termo statista, homem de Estado 
e cabendo, portanto, à Itália e não à Alemanha a origem daquele neologismo. Todos os au-
tores citam, porém, Achenwall, professor da Universidade de Göttingen, como tendo sido 
o primeiro, em 1749, a empregar, no seu “Compêndio sobre o governo do Estado”, o nome 
por que é hoje conhecida a ciências das quantidades concretas, embora ele próprio declare 
já em uso, no estudo relativo aos fatos políticos ou do Estado, os vocábulos semelhantes 
Stato, stalist, statista, statisticum, dos quais, naturalmente por tradução, criou o adjetivo Sta-
tistich (estatístico) e o substantivo Statistik (estatística).129 (Grifo do autor). 

Para defini-la, entre as muitas definições existentes, diz preferir a proposta de 
E. Levasseur130, que considera a estatística “o estudo numérico dos fatos sociais”, e por 
social, de interesse da sociedade, entende também o político, e até o natural. Passa por 
vários autores, inclusive Filippo Virgilii131, de cujo manual apoiara a tradução e a impres-
são, e o brasileiro Sebastião Ferreira Soares132. Segue vendo seu objeto, seus limites, suas 
relações, suas divisões, e seu método, quando discute as noções de erro e lei, através das 
palavras de inúmeros estudiosos, o que lhe revela uma cultura imensa, fruto de uma 
distinta capacidade de leitura e, sobremodo, de reflexão e memória.

A 2ª seção (ou parte), “Método: estatística metodológica”, trata da “técnica”, do “nú-
mero”, das “operações técnicas”, dos “processos aritméticos, algébricos e geométricos, ou 
gráficos de exposição dos resultados estatísticos”. Nessa seção, trata do processo de pesqui-

127 CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Estatística: methodo e applicação. Rio de Janeiro: Tip. Leuzinger, 1933. p. 3-4. 
128 Ibidem,  p. 9-10.
129 Ibidem, p. 35-36.
130  Ver: SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. v. 1: Estatísticas desejadas (1822-c1889). 

Cap. 7.
131  Ver: SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. v. 2: Estatísticas legalizadas (c1889-c1936). 

Cap. 14.
132  Ver: SENRA, Nelson. História das estatísticas brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. v. 1: . Estatísticas desejadas (1822-c1889). 

Cap. 17.
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sa (sem usar esta expressão): aborda a coleta (tratando da elaboração dos questionários, da 
decisão da técnica, etc.), aborda a apuração (tratando das máquinas, das tabulações, etc.), 
aborda a interpretação e divulgação dos resultados; bem assim, trata das séries, dos núme-
ros índices, das tábuas de vida, das médias e das dispersões, dos coeficientes, entre outros 
assuntos; nessa seção, oferece sua experiência, inclusive reproduzindo, quando de sua pré-
via autoria, trechos de relatórios, prefácios e apresentações de obras antes divulgadas. 

A 3ª seção (ou parte), “Aplicação: estatística aplicada”, trata da “estatística territo-
rial”, da “estatística demográfica (estado da população, movimento da população)”, da 
“estatística econômica”, de “outras estatísticas econômico-sociais”, da “estatística finan-
ceira”, da “estatística social”, da “estatística moral”. Nessa seção detalha um programa 
estatístico; cada tema é aberto, e a cada subtema disserta os problemas e condições de 
solução; nessa seção, “encontram-se as principais decisões adotadas pelo Instituto In-
ternacional [de Estatística] em relação às diversas espécies de estatística”.133 

 Termina a obra uma relação de publicações do autor, “ou feitas sob a sua di-
reção e colaboração”, entre 1887 e 1933, com 52 entradas, algumas podendo remeter a 
várias obras, como exemplo, seus relatórios à frente da DGE. Algumas entradas realçam 
apenas prefácios, ou capítulos; há artigos de jornais; e, embora haja entradas de artigos 
em revistas, fica claro que a relação não está completa. 

O final dos tempos
Em 4 de fevereiro de 1931, a DGE que, em janeiro de 1890, fora “restaurada”, como 

fora dito, pelo governo provisório da República, teria seu fim decretado por novo gover-
no provisório, tendo à frente Getúlio Vargas, simpático ao castilhismo, de matizes positivis-
tas. No lugar da velha DGE surgia um Departamento Nacional de Estatística, também 
fundindo a velha Diretoria de Estatística Comercial, afeta ao Ministério da Fazenda, e 
recriada por Ruy Barbosa ao tempo do governo provisório da República, em 1890. A nova 
unidade absorveria muitíssimo das concepções de Bulhões Carvalho, e em nada estava 
ajustada aos novos tempos, tempos de governo querendo governar, e para tanto queren-
do estatísticas. Logo seria extinto, em 6 de julho de 1934, cedendo posição ao Instituto 
Nacional de Estatística - INE, logo IBGE, saído da mente de Mário Augusto Teixeira de Frei-
tas, discípulo de Bulhões Carvalho que o contratara em 1908 para a DGE, e que lhe dera a 
chance da década mineira, os anos 1920, onde conformaria sua concepção das estatísticas. 
De 1934 a 1935, o Instituto criado não saía do papel, faltando um presidente que formasse 
uma Junta Executiva Provisória, que promovesse a elaboração de uma Convenção Nacio-
nal de Estatística, da qual deveria resultar o Conselho Nacional de Estatística. Teixeira de 
Freitas disposto a instalar o Instituto sugere nomes, e o faz a Gustavo Capanema, seu minis-
tro no Ministério da Educação e Saúde Pública; entre os nomes estava o de Bulhões Carva-
lho. Contudo, o escolhido pelo Presidente da República seria o então Ministro das Rela-
ções Exteriores, o Embaixador José Carlos de Macedo Soares, que assumira a posição apenas 
em 29 de maio de 1936. Já na posse, diante de Getúlio Vargas, Teixeira de Freitas renderia a 
Bulhões Carvalho laudatória homenagem. Depois, convocado congresso que formaria a 
Convenção Nacional de Estatística, em agosto daquele ano, lá estaria Bulhões Carvalho 
como Delegado do Maranhão; e em reconhecimento à sua trajetória, em várias ocasiões o 
Embaixador lhe cederia a presidência das seções, o que faria com brilhantismo, segundo 
as atas. Depois, formado o Conselho Nacional de Estatística seria seu consultor técnico na 
área de Estatísticas Demográficas. Em várias ocasiões o Instituto rendeu-lhe homenagens, 
e agiu em sua glória, por exemplo, quando, na ocasião de sua morte, pediu a Getúlio Var-
gas que abrisse uma exceção na legislação brasileira e permitisse que seus sobrinhos, que 
ele criava, herdassem sua fortuna; criou prêmio e cursos com seu nome; e, glória maior, 
concedeu-lhe, ainda em vida o título de grande benemerência de “Fundador da Estatísti-
ca Geral Brasileira”. No centenário de seu nascimento, 1966, o Instituto associou-se ao 
Instituto de Resseguros do Brasil - IRB em valorosa homenagem.

133 CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Estatística: methodo e applicação. Rio de Janeiro: Tip. Leuzinger, 1933. p. 138.
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Relatórios apresentados ao Dr. Miguel 
Calmon du Pin e Almeida, Ministro da 
Indústria,Viação e Obras Públicas, pelo 

Dr. José Luiz S. de Bulhões  Carvalho,  
Director Geral de Estatística



BRASIL. Directoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, 
Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director Geral de 
Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1908. p. 3-11.

Bulhões Carvalho faz um balanço da atividade estatística brasileira, com foco 
na DGE, cujo comando assumira no ano anterior, e propõe uma grande refor-
ma. No CD-ROM esta posta a versão completa deste relatório, no qual está a 
reapuração do Censo de 1900.
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Regimento Interno do Conselho 
Superior de Estatística, aprovado 

em sessão de 7 de julho de 1909



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Regimento Interno do Conselho Superior de Estatística, 
aprovado em sessão de 7 de julho de 1909. Rio de Janeiro: Oficina da Estatística, 1909.

Uma das peças-chaves da reforma proposta por Bulhões Carvalho. Embo-
ra ao seu tempo não tenha atendido às suas expectativas, mais tarde será o 
espelho para a criação do Conselho Nacional de Estatística, esse, sim, um 
sucesso completo.
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Relatórios apresentados ao Dr. João 
Pandiá Calógeras, Ministro da 

Agricultura, Indústria e Commercio, pelo 
Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, 

Director Geral de Estatística



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da Agricul-
tura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística. Rio de Janeiro: 
Typ. da Estatística, 1915. p. 3-39.

Bulhões Carvalho, ao reassumir a direção da DGE, faz um balanço do estado das artes. 
Em especial, trata do Censo de 1910, não realizado, bem assim, propõe um ajuste na es-
trutura e no estatuto da DGE, pugnando pelo retorno do velho nome da Diretoria.
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Exposição feita ao Ministro da 
Agricultura, Indústria e Commercio, em 

17 de junho de 1924, a Propósito da 
Organização da Estatística Agrícola e 

do Serviço Geral de Estatística no Brasil 
(Diário Official de 9 de julho de 1923)



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Exposição feita ao Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, 
em 17 de junho de 1924, a propósito da organização da estatística agrícola e do serviço geral de estatística no 
Brasil (Diário Official de 9 de julho de 1923). In: ______. ______. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon 
du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director 
Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1925. p. 77-87.

Nesse texto, Bulhões Carvalho aborda a difícil questão dos vínculos da repartição de esta-
tística a um ministério. Embora avance na reflexão não chega imaginar uma vinculação à 
Presidência da República, ou equivalente; os tempos não permitiriam tanta elucubração.
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Recenseamento de 1920. Inquéritos 
Econômico e Demográphico, Conferências 

de Propaganda, realizadas em 13 e 30 de 
agosto, nos Salões do Jornal do 

Commercio e da Bibliotheca Nacional 
pelo Dr. Bulhões Carvalho, Director 

Geral de Estatística



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento de 1920. Inquéritos econômico e demográfico, conferências 
de propaganda, realizadas em 13 e 30 de agosto, nos salões do Jornal do Commercio e da Bibliotheca Nacional pelo Dr. 
Bulhões Carvalho, diretor geral de estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1920b. 38 p.

Para vencer resistências, a propaganda censitária foi organizada atentamente. E o foi 
variada, utilizando diferentes formas e meios. O próprio Bulhões Carvalho não mediu 
esforços e proferiu diversas conferências de convencimento, sempre muito eruditas..
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Recenseamento de 1920. Discursos 
Pronunciados na Manifestação de 

Apreço Promovida pelos Funccionarios 
da Directoria Geral de Estatística e do 

Recenseamento, no dia 29 de dezembro 
de 1923, em Homenagem ao Dr. Bulhões 

Carvalho



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento de 1920. Discursos pronunciados na manifestação de apreço 
promovida pelos funccionários da Directoria Geral de Estatística e do Recenseamento, no dia 29 de dezembro de 1923, em 
homenagem ao Dr. Bulhões Carvalho. Rio de Janeiro: Typ. do Jornal do Commercio de Rodrigues & C., 1924. 37 p. 

Feito o censo, quase finda sua apuração, de divulgação, Bulhões Carvalho seria alvo de 
grandes e merecidas homenagens. Nessa, estiveram presentes os Ministros da Agricul-
tura, Indústria e Commercio, Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, e da Fazenda, Dr. 
Sampaio Vidal. Note-se que, por não ter cunho oficial, a impressão do documento foi feita 
em tipografia particular, e não na tipografia da repartição de estatística.
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Recenseamento de 1920. Sessão Solemne 
realizada no Salão Nobre do Ministério 

da Agricultura, em 6 de novembro de 
1921, para distribuição das Medalhas  

Comemorativas do Censo effectuado na 
Cidade do Rio de Janeiro em 1° de  

setembro de 1920



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento de 1920. Sessão solemne realizada no salão nobre do Minis-
tério da Agricultura, em 6 de novembro de 1921, para distribuição das medalhas comemorativas do censo effectuado na 
cidade do Rio de Janeiro em 1° de setembro de 1920. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1921.

Na solenidade, estiveram presentes o Presidente da República, Epitácio Pessoa, o Mi-
nistro da Agricultura, Simões Lopes, o Prefeito do Distrito Federal, Carlos Sampaio. O 
discurso de Bulhões Carvalho descreve a atividade censitária levada a cabo na capital 
federal, esta feita sob o olhar atento e próximo da DGE. Há a lista dos laureados.
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Recenseamento de 1930. A Cooperação 
dos Estados para o Aperfeiçoamento da 

Estatística Nacional. Conferência de 
Propaganda Realizada na Capital do 

Estado de Pernambuco, em janeiro de 
1930, pelo Dr. José Luiz Sayão de Bulhões 

Carvalho, Director Geral de Estatística



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento de 1930. A cooperação dos estados para o aperfeiçoamento da 
estatística nacional. Conferência de propaganda realizada na capital do Estado de Pernambuco, em janeiro de 1930, pelo Dr. 
José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Tipografia da Estatística, 1930.

Uma das famosas conferências de propaganda, como foram chamadas, preparatórias da 
realização do Censo de 1930. Nelas, Bulhões Carvalho advogava uma cooperação federati-
va, que seria base da futura concepção do Sistema Estatístico, do qual o IBGE seria a peça-
chave. Da conferência proferida em Salvador, na mesma ocasião, só restaram fragmentos.



Textos de Bulhões Carvalho



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira



Textos de Bulhões Carvalho



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira



Textos de Bulhões Carvalho



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira



Textos de Bulhões Carvalho



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira



Textos de Bulhões Carvalho



Resolução n° 117 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, 

de 14 de julho de 1939



BRASIL. Conselho Nacional de Estatística. Resolução n° 117, de 14 de julho de 1939. Manifesta o apreço do 
Conselho à conferência pronunciada em Recife, pelo Dr. Bulhões Carvalho, em propaganda do Recenseamen-
to de 1930, e a manda inscrever nos Anais do IBGE.
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Resolução n° 70 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, de 16 

de julho de 1938



BRASIL. Conselho Nacional de Estatística. Resolução n° 70, de 16 de julho de 1938. Manda inscrever nos Anais do 
IBGE, o programa da 1ª Conferência Nacional de Estatística (marcada para realizar em outubro de 1930) e atribui 
ao Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, seu idealizador, o título de Fundador da Estatística Geral Brasileira.
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XVI Sessão do Instituto Internacional de 
Estatística Reunida em Roma de 27 de 

setembro a 4 de outubro de 1925. 
Relatório apresentado ao Dr. Miguel 

Calmon du Pin e Almeida, Ministro da 
Agricultura, Indústria e Commercio, pelo 

Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, 
Director Geral de Estatística, em 27 de 

maio de 1926



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. XVI Sessão do Instituto International de Estatística reunida em Roma 
de 27 de setembro a 4 de outubro de 1925. Relatório apresentado ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, 
Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director Geral 
de Estatística, em 27 de maio de 1926. In: ______. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões 
Carvalho, Director Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1926. p. 175-202.

Atento relato da XVI sessão do Instituto Internacional de Estatística - ISI, havida em 
Roma, e que foi a primeira assistida por Bulhões Carvalho. Nessa sessão terá começado a 
se inspirar a realizar, em futuro próximo, uma Conferência de Estatística no Brasil. A  par-
te geral do texto está impressa. O texto completo do relatório está apenas no CD-ROM.
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Progresso da Immigração Italiana no Brazil



CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Progresso da immigração italiana no Brazil. Rio de Janeiro: Typ. da 
Estatística, 125. 21 p. Conferência realizada em Roma, no Palacio Sciarra, sede da Cassa Nazionale per le Assi-
curazione Sociali, sob os auspícios do Instituto Cristoforo Colombo, em 17 de outubro de 1925.

Conferência preparada para ser proferida em Roma, na XVI sessão do ISI, na qual enten-
de como florescente a colonização italiana no Brasil. Traça alguma história da coloniza-
ção, além de oferecer resultados recentes, extraídos do Censo de 1920. Foi assistido por 
grande número de pessoas. Há uma versão em francês, idioma que terá usado.
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XVII Sessão do Instituto Internacional 
de Estatística realizado no Cairo, de 29 de 
dezembro de 1927 a 4 de janeiro de 1928. 
Relatório apresentado ao Dr. Geminiano 

Lyra Castro, Ministro da Agricultura,  
Indústria e Commercio, pelo Dr. José 

Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director 
Geral de Estatística



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. XVII Sessão do Instituto Internacional de Estatística realizado no Cai-
ro, de 29 de dezembro de 1927 a 4 de janeiro de 1928. Relatório apresentado ao Dr. Geminiano Lyra Castro, 
Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director Geral de 
Estatística. In: ______. Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Geminiano Lyra Castro, Minis-
tro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística. Rio 
de Janeiro: Typ. da Estatística, 1928. p. 271-288.

Relato da XVII sessão do ISI, havida no Cairo, segunda assistida por Bulhões Carvalho. 
Nessa sessão teria consolidado sua inspiração de realizar uma Conferência de Estatística 
no Brasil, e que convocaria para outubro de 1930 (infelizmente não realizada). A parte 
geral do texto está impressa. O texto completo do relatório está apenas no CD-ROM.
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Estatística Social e Questões 
Sociaes em Geral



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. Estatística social e questões sociais em geral. Rio de Janeiro: Typ. da Es-
tatística, 1924. 31 p. Memória apresentada ao Congresso de Economia Social, organizado pelo Museu Social 
Argentino e reunido na cidade de Buenos Aires, em 26 de outubro de 1924.

Discute a questão da elaboração das estatísticas sociais, e lhe propõe um programa. En-
tende o assunto como difícil, não obstante sua relevância. É otimista quanto aos avanços. 
À versão em Português segue a versão em Espanhol.
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A Immigração Japoneza



BRASIL. Diretoria Geral de Estatística. A immigração japoneza. Memória apresentada pela Directoria Geral 
de Estatística ao Congresso do Café [2º Centenário do Cafeeiro no Brazil, 1727-1927], realizado na capital de 
S. Paulo, conjunctamente com a grande exposição do mesmo produto, em 7 de setembro de 1927. In: ______. 
Diretoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Geminiano Lyra Castro, Ministro da Agricultura, In-
dústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da 
Estatística, 1928. p. 257-269.

Trata-se da 3ª tese da seção dedicada à colonização. Usa dados do Censo de 1920. Faz entra-
das na história do País, defende a imigração, e se mostra simpático à imigração japonesa.
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Homenagem à Memória de 
Bulhões Carvalho



HOMENAGEM à memória de Bulhões Carvalho. Revista Brasileira de Estatística, Rio de Janeiro: 
IBGE, v. 27, n. 105, p. 44-54, jan./mar. 1966.

Reportagem da homenagem ao centenário de nascimento de Bulhões Carva-
lho, realizada no auditório do Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, no Rio 
de Janeiro. O texto reproduz os discursos de Rubens Porto, ex-presidente in-
terino do IBGE, de João Carlos Vital, ex-prefeito da antiga Capital Federal, e 
de Emi Bulhões Carvalho da Fonseca, sobrinha do homenageado, de Francis-
co Pereira de Bulhões Carvalho, desembargador, sobrinho do homenageado. 
Há, por fim, a reprodução do artigo “O Censo de 1920”, de Benjamim Lima.
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Resolução n° 856 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, de 17 

de junho de 1966



BRASIL. Conselho Nacional de Estatística. Resolução n° 856, de 17 de junho de 1966. Inscreve nos Anais do 
IBGE o discurso proferido por Rubens Porto na homenagem ao centenário do nascimento de José Luiz Sayão 
de Bulhões Carvalho.
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Números para o progresso: um panorama da atividade 
estatística na Primeira República*

Alexandre de Paiva Rio Camargo**

Proclamada a República, elevava-se o desejo por estatísticas. É verdade 
que este desejo já estava fixado no Império, que realizara o censo modelar de 
1872, o primeiro do País. Mas, o momento era outro, o regime também. Tornar 
cidadãos os outrora súditos e ex-escravos era tarefa que requeria novos cri-
térios de hierarquização da sociedade e de restrição da participação política. 
Outro ponto importante era a ânsia pela legitimação dos novos governantes.  
Tentariam, com todas as forças, criar uma memória oficial, identificar a expe-
riência monarquista ao atrasado legado lusitano.   

Imbuída desse espírito, a estatística emergia como uma importante fer-
ramenta de construção da República. Seus números contribuíam para mis-
tificar as temporalidades, ao fixar imagens de um novo começo e uma nova 
identidade, dotados de um projeto próprio e promissor. Um projeto civiliza-
dor, cujos números prometiam ao País debutar no concerto das nações. Exibir 
o controle sobre uma vasta população de cidadãos, sobre a exuberância de sua 
composição e de seus movimentos, em tempos de Viena fin de siècle, era uma 
iguaria reservada apenas ao seleto círculo das potências, em especial França, 
Alemanha e Estados Unidos.

Do mesmo modo, as inclinações positivistas de certos governantes re-
publicanos pareciam favorecer o desenvolvimento da atividade estatística no 
Brasil. No ideário positivista, as estatísticas consagravam a mensuração do 
mundo social, ao tornar próximas e presentes realidades distantes e ausentes 
para o Estado, fazendo-as conhecidas e, portanto, pensáveis. Nestes termos, 
as estatísticas colocam toda a população, a sociedade, a economia e o territó-
rio sobre as mesas dos decisores, na forma de tabelas, gráficos e cartogramas. 
Ampliando a extensão física e o controle do poder central, as estatísticas con-
figuram tecnologias de distância ajustadas às tecnologias de governo. 

Este enlace entre as estatísticas e o “governo científico” do positivis-
mo aparece nas resoluções do plano urbanístico e do reordenamento espacial 

* Este texto é versão modificada de artigo, elaborado em parceria com Nelson de Castro Senra,  originalmente 
publicado em: REVISTA DE HISTÓRIA DA BIBLIOTECA NACIONAL. Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca 
Nacional, ano 2, n. 23, ago. 2007

** Historiador e mestrando em História Social pela Universidade Federal Fluminense - UFF, colaborador da 
coleção História das Estatísticas Brasileiras.



Bulhões Carvalho, um médico cuidando da estatística brasileira

empreendidas pela reforma do prefeito Pereira Passos, contemporânea do Censo do 
Distrito Federal, de 1906. O levantamento deveria marcar a gestão modernizadora de 
Passos na capital da República. Encomendado já nos primeiros meses de seu mandato, 
em 1903, o censo municipal deveria inspirar a remodelagem do espaço urbano, um 
marco na utilização administrativa das estatísticas entre nós. O estado de sítio provo-
cado pela Revolta da Vacina, em 1904, terminou por adiar o censo, privando-o daquela 
desejada função. Ao tempo de sua realização, a reforma seguia seu curso e a Avenida 
Central era inaugurada. Mesmo assim, em todos os trabalhos censitários se faria sentir 
a supervisão direta de Pereira Passos, como quando alocou o próprio organizador do 
censo, Aureliano Portugal, na ante-sala de seu gabinete pessoal. Sobre tudo deveria lhe 
ser dado conhecimento, desde as nomeações até a divulgação final.

Este enlace também aparece nas categorias de classificação “defeitos fisicos” e 
“raça”, que informavam os estudos higienistas sobre a localização, prevenção e erra-
dicação das moléstias nas principais capitais do País.  Outro exemplo de grandeza são 
os painéis da ala estatística das exposições nacionais e universais, que referendavam a 
promessa de nação para todo o mundo civilizado. Neste campo, o destaque vai para a 
exposição do centenário da independência, no ano de 1922. No certame, foi construído 
um edifício inteiro para representar a nação em números e divulgar com todas as loas 
os resultados do Censo Geral de 1920. O nome de batismo do prédio não poderia ser 
mais emblemático: “Pavilhão da Ciência da Certeza”. Ciência “mais certa” do que as 
outras, porquanto mais fiel ao paradigma das ciências naturais. 

Nesta mesma ordem de elos entre estatística e positivismo está uma coincidência 
intrigante. Tão perto de sua proclamação, a 2 de janeiro de 1890, a República mandava 
realizar um novo censo geral, o segundo do Brasil, naquele mesmo ano. O responsável 
pela iniciativa era um positivista de estirpe, o ministro dos Negócios do Interior, Aris-
tides Lobo (1838-1896). Para estar à frente do censo, Lobo nomearia Timóteo da Costa 
(1855-1934), também ele adepto da doutrina de Comte, engenheiro e professor que era 
da famosa Escola Militar da Praia Vermelha, bastião intelectual dos positivistas. O cen-
so apresentou alguns problemas sérios, como a demora na tabulação dos resultados e 
sua precária divulgação. Até 1895, só eram conhecidos os dados relativos ao Distrito 
Federal e à comarca de Palmas, no Paraná, região envolvida em conflito de divisas com 
a Argentina, cuja solução dependia dos números do censo.  

Seguindo este espírito, a Constituição de 1891 prometia a regularidade censitá-
ria, em intervalos de dez anos. Para prover a letra da lei, o governo Campos Salles faz 
executar um novo censo, a 31 de dezembro de 1900. Já o leitor há de atinar que visita de 
recenseador e festas de fim de ano em nada combinam.  Talvez seu coordenador, Fran-
cisco Mendes da Rocha (1861-1949), apostasse na idéia de associar a virada do século à 
nova era em que o País ingressaria, no diagnóstico preciso a ser apontado pelas cifras 
generosas do Censo de 1900.

Excedendo os delírios da razão, a sublimação do futuro não duraria muito. Na 
divulgação preliminar, os resultados relativos ao Distrito Federal frustravam as mais 
modestas expectativas de progressão dos dados de 1890. Foram vistos como muito bai-
xos, diante da grande população que se esperava. Mendes da Rocha defendia sua obra 
da única forma que lhe convinha, desqualificando o censo precedente, marco fundador 
da estatística republicana. Alegou que nele praticou-se “um desordenado acréscimo” 
da população, que o fluxo de imigrantes era circunstancial, motivado somente pela es-
peculação financeira do encilhamento. Lembremos que os efeitos da fracassada experi-
ência expansionista de Rui Barbosa se fizeram sentir ao longo de toda a década de 1890. 
Longe de solucionar a crise, a austera política macroeconômica do governo Campos 
Salles acabou levando à falência, em setembro de 1900, fábricas e casas bancárias no Rio 
de Janeiro, São Paulo e em outros estados.  

Ao fazer tal referência no calor dos acontecimentos, Mendes da Rocha agravava 
ainda mais sua já delicada situação, apontando o fator emigração como razão para o 
baixo crescimento verificado naqueles anos, justamente em uma das décadas em que o 
Rio de Janeiro mais acolhera imigrantes. Assim que o “brilho ilusório do papel-moeda 
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começou a empanar-se”, só teriam ficado “com as inevitáveis conseqüências do delírio 
os prisioneiros da sorte, [...] diante do decréscimo do comércio e quase paralisação das 
indústrias”1. Um argumento audaz, capaz de fazer pasmar qualquer cidadão médio da 
época, familiarizado com a copiosa população entulhada nos infernos sociais das casas 
de cômodos e das grandes habitações coletivas.

O Censo de 1900 e, por demais, sua fatídica defesa por Mendes da Rocha, mais do 
que contestarem a tão propalada imagem de civilização e progresso, expunham a grave 
ferida da estatística da República. O censo era a prova cabal das dificuldades encontradas 
pelos novos governantes para instituir o registro civil, laicizado pela República. Os popu-
lares recusavam-no expressamente, precipitando-se em levantes explosivos, como o da 
Revolta de Canudos (1896-1897). No episódio, os rebelados contestaram a separação entre 
Igreja e Estado. Demonizaram as obrigações de registro em cartório, que chamavam de 
“lei do cão”, insistindo em registrar-se nas paróquias. Por muito tempo, seria difícil saber 
os números contínuos dos nascimentos, dos falecimentos e dos casamentos.  

Por tudo isso, a resposta do governo federal deveria ser ágil e contundente; enér-
gica. Atendendo aos clamores da negação, nomeou uma comissão de avaliação, que de-
cidiu pela crítica de “insuficiência do algarismo obtido”; e julgou oportuno o abandono 
dos resultados. Não se cogitaria de retroagir o fracasso até o Censo de 1890. Admitir 
e oficializar o insucesso dos números de 1900 parecia ser a única maneira de salvar a 
credibilidade da “ciência da certeza”. Ciência que já não gozava de nenhuma simpatia 
frente ao povo. Nos governos em crise de legitimidade, imerso em sucessivas revoltas 
e manifestações de massa, desde Deodoro até Rodrigues Alves, a obrigação de prestar 
informações, básica para qualquer operação estatística, corria o risco de ser identificada 
pelos populares às violações autoritárias ao espaço privado, como aquelas da campa-
nha da vacina obrigatória e do “bota-abaixo” de Pereira Passos. Desde o Império, o ima-
ginário social associava as tentativas de recenseamento ao reforço do controle arbitrário 
do Estado sobre a população, como o aumento de impostos, o recrutamento militar e 
até mesmo a reescravização dos libertos. Esta representação ganharia fôlego nos con-
turbados anos da Primeira República, repleta de impasses entre as atitudes políticas dos 
governantes e as expectativas dos governados. 

Neste quadro de marcante instabilidade político-administrativa, na federação e 
na atividade estatística, cercada por imensas limitações técnicas de precisão científica, o 
Censo de 1900 escancarou o que se pretendia por bem ocultar: naquele momento, o uso 
político das estatísticas era o que atribuía aceitação e legitimidade aos seus números. 

Em nenhum momento este uso político se evidenciou mais do que nas querelas 
que invadiram a imprensa entre médicos e intelectuais, logo após a divulgação preli-
minar dos dados do Censo de 1900. Homens de governo, como o médico-demografista 
Aureliano Gonçalves Portugal (1851-1924), diretor da Inspetoria Geral de Higiene, des-
feriram seus ataques contra o próprio censo, visando poupar do risco de contágio a ain-
da frágil e incipiente tradição estatística, que estes homens de ação tanto se esforçaram 
por edificar. Já partidários da monarquia, ou simples descontentes com o novo regime 
e sua ideologia, como o célebre médico Hilário de Gouveia (1843-1923), oftalmologista 
de renome mundial, catedrático da faculdade de medicina do Rio de Janeiro e cunhado 
de Joaquim Nabuco, preferiam centrar suas críticas na ineficiência do Censo de 1890, o 
que levava à bancarrota os maiores feitos da estatística republicana. 

Portugal e Hilário, ambos membros da Academia Nacional de Medicina, di-
gladiaram por diversas vezes, em seguidas edições do Jornal do Commercio. São ar-
gumentos de médicos, despidos dos jalecos e vestindo a roupagem de demógrafos, 
então chamados demógrafos-sanitaristas, os maiores analistas das estatísticas naque-
les anos, precursores da demografia brasileira. A polêmica que protagonizaram gra-
vitava em torno dos índices de mortalidade por tuberculose, cuja redução Portugal 
advogava e Hilário contestava. Eles baseavam seus partidos na comparação entre os 
dados dos dois censos da república. 

1 ROCHA, Francisco Mendes da. Ofício da Diretoria Geral de Estatística sobre recenseamento da população em 31 de dezembro 
de 1900. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 30 jan. 1901.
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Hilário questionava as razões do governo em cancelar o Censo de 1900, que o 
médico julgava melhor do que o de 1890. Fossem mantidos os seus resultados, não se 
poderia estimar uma população para o Rio de Janeiro, em 1900, da ordem de mais de 
800 mil habitantes. Apenas o exagero das cifras poderia proporcionar cálculos decres-
centes sobre a mortalidade pela tuberculose. Já os números comedidos do censo aborta-
do, expressando elevada mortalidade, desmentiam a franca melhora da salubridade na 
capital do País, baseada em “dados hipotéticos, imaginados pelo Sr. Aureliano Portugal, 
em uma tese de difícil, senão impossível demonstração”2. 

Atacado em seus domínios, Portugal não tardaria a retrucar e destilar sua ácida 
ironia contra o “monarquista sedicioso” Hilário de Gouveia. Apenas alguns dias de-
pois, em artigo do mesmo Jornal do Commercio, reconhecia que o Censo de 1890 apre-
sentava problemas técnicos. Não hesitou em atribuí-los aos “boatos terroristas que se 
espalharam” a respeito de “aumentos fantásticos de impostos e à realização da cons-
crição militar”. Estes boatos, inflados “pela surda aversão de alguns correligionários 
do Dr. Hilário de Gouveia ao regime dominante”, teriam contribuído para que “parte 
considerável da população se furtasse ao recenseamento”3. O curioso é que os defeitos 
técnicos do levantamento de 1890 foram esquecidos, quando Portugal nele se amparou 
para demonstrar que o “aleijado” Censo de 1900 reduzia a população do Distrito Fede-
ral para o último ano do século XIX.

A polêmica entre os médicos seguiu seu rumo, com réplicas e tréplicas que dis-
pensavam qualquer anestesia. Outras querelas, com outros autores, também se alimen-
taram das controvérsias do Censo de 1900. Valiam-se de cálculos, diagramas e tabelas 
que reforçavam e demonstravam os pontos de vista mais diversos. Cultivadas na gran-
de imprensa, estas polêmicas exerciam uma função pedagógica junto à população, dan-
do vida aos números abstratos e complicados das operações estatísticas. Formavam um 
público um pouco mais íntimo da áspera linguagem estatística, instigado pelas trocas 
de acusações e afrontas pessoais, recheadas da mais flagrante ironia. 

Os debates em torno do Censo de 1900 ainda agregavam outro atrativo: esti-
mulavam a crença arraigada sobre a ação conspiratória do Estado contra os interesses 
genuínos da população. Num evidente paradoxo, estes elementos externos à ciência 
ajudavam a legitimar a atividade estatística no imaginário social, ampliando a visibi-
lidade sobre os seus processos, sobre o uso de seus resultados e sobre sua propalada 
função civilizadora, tão cara naqueles anos.   

A um só tempo, a extrema fragilidade técnica dos censos iniciais da República 
fazia as vezes de termostato da estabilidade do novo regime. Como um instrumento de 
governo, a atividade estatística se ressentia por demais da debilidade da federação para 
se impor às liberdades de seus estados. O que não funcionava a contento nas estatísti-
cas tinha razões estruturais profundas, não podendo resolver-se ao sabor de decretos e 
resoluções, mesmo provindos do mais alto escalão da República. Enquanto o governo 
federal não fizesse cumprir a obrigação dos estados de facilitarem o acesso aos seus 
registros administrativos (de alfândegas, hospitais, escolas, delegacias, tribunais) nos 
prazos estipulados para as operações censitárias, o País não conheceria censos gerais de 
qualidade. E o que dizer do registro civil? O povo, definitivamente, não o encampava.

Este é o quadro que José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho (1866-1940) encontra-
ria, ao assumir o comando da Diretoria Geral de Estatística, em 1907. O demógrafo-
sanitarista foi um dos poucos a perceber o potencial da atividade estatística como tec-
nologia de poder. Uma breve análise das principais ações que empreendeu na Diretoria 
Geral de Estatística - DGE demonstra que o ilustre médico vislumbrava uma sociedade 
regida pelo “governo dos números”, superando de longe as limitações da propaganda 

2 GOUVEIA, Hilário de. A mortalidade pela tuberculose no Rio de Janeiro. In: POPULAÇÃO. Rio de Janeiro, 1799-1900. [Rio 
de Janeiro: s.n., 19-?]. Edição manuscrita, contendo vários documentos, presumivelmente escritos no Rio de Janeiro, em data 
posterior a 1901.

3 PORTUGAL, Aureliano. O recenseamento de 1900 julgado pela estatística. In: POPULAÇÃO. Rio de Janeiro, 1799-1900. [Rio 
de Janeiro: s.n., 19-?]. Edição manuscrita, contendo vários documentos, presumivelmente escritos no Rio de Janeiro, em data 
posterior a 1901.
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dos “grandes números”. O uso ampliado das estatísticas fortaleceria o poder central, 
debilitado pelas prerrogativas dos estados da federação.

 Em 1901, quando ainda chefiava a seção de demografia-sanitária da Diretoria 
Geral de Saúde Pública, Bulhões Carvalho participou diretamente da discussão episto-
lar sobre as cifras apontadas no Censo de 1900. Como homem do governo que era, to-
mou o lado de Aureliano Portugal, na polêmica sobre as condições sanitárias da capital 
federal. Em carta publicada na Revista Brasil-Médico, intitulada “sobre o papel dos mos-
quitos na propagação das moléstias tropicais”, Hilário de Gouveia duvidava das infor-
mações oficiais sobre as taxas de mortalidade no Rio de Janeiro. Em resposta, Bulhões 
o censurou, qualificando seu artigo como “inoportuno”, face às pesadas acusações que 
provinham do exterior, uma “campanha incessante de descrédito contra nossa capital”. 
Acusava Hilário de “fornecer armas afiadas para nossos detratores”4.

Foi exatamente o que veio a acontecer por ocasião do segundo congresso científi-
co latino-americano de estatística, quando um dos maiores nomes desta ciência na Ar-
gentina, Gabriel Carrasco, em seu estudo “La verdadera población de la ciudad de Río 
de Janero en 1900”, desdenhou do fracasso do censo, atribuindo à estatística brasileira 
a característica de exageração das cifras. Assim como Portugal, Bulhões pronunciou-se 
contra as alegações de Carrasco, em artigo do Jornal do Commercio, de 12 de junho de 
1901. Desse modo, tal como seu consorte, engajava-se no esforço de apresentação de 
um retrato numérico adequado e desejável da nação, e na luta pela estabilização da 
atividade estatística.

Neste sentido, aliás, já bastante atinado com as realidades reveladas pela esta-
tística, Bulhões Carvalho deu uma contribuição singular. Em que pese a estratégia de 
“abafar” o fracasso do Censo de 1900, partilhada por ele próprio, o epidemiologista, 
já então no comando da DGE, decidiu reapurá-lo inteiramente, durante o governo de 
Affonso Penna. As novas tabelas foram elaboradas em 1908 e remetidas somente ao mi-
nistro da Indústria, Viação e Obras Públicas, Miguel Calmon. Infelizmente não houve 
uma publicação independente, o que fez desconhecida aquela reapuração5. 

Logo que assumiu, em 1907, Bulhões Carvalho designou uma comissão para exa-
minar o estado em que se achava a apuração dos resultados, e informar-se sobre o que 
faltava para sua conclusão. Em seu parecer, a comissão relataria uma situação precária e 
calamitosa. Para nenhum estado a apuração estava acabada. Quase tudo estava por ser 
feito, e o mais fácil (e cômodo) seria declarar a falência completa da operação censitá-
ria. Mas esta não seria a decisão tomada. Ao contrário, Bulhões Carvalho empenhou-se 
por concluí-la, tendo em mente os problemas e as dificuldades enfrentadas pelo Censo 
de 1900, que, se conhecidas, poderiam ser evitadas para o levantamento seguinte. Em 
poucos meses consegue salvar do naufrágio completo o até então condenado Recense-
amento de 1900. Assim fazendo, revelava uma mentalidade muito rara em seu tempo, 
protegendo e sedimentando a ainda débil tradição deste saber científico. 

Outra prova de seu gênio estatístico nos vem do Censo de 1920, quando se fez a 
terceira contagem da República. A ocasião do centenário da independência exigia a sua 
perfeita execução.  Sociedade, imprensa, escolas superiores, intelectuais, políticos e até 
religiosos vinham a público esclarecer a importância da pesquisa. E a população abriu 
suas portas para o sucesso do censo. Sucesso e pioneirismo, pois foi ele o primeiro a 
fazer um levantamento econômico e um agropecuário, ao lado do demográfico. 

Sem a pertinácia e o brilhantismo de Bulhões Carvalho, o censo não passaria de 
simples promessa de glória. Aproveitando o momento tão favorável, o fundador da 
estatística brasileira conseguiu quebrar a resistência do pacto federativo, instalando em 
cada estado um delegado do censo, responsável direto pela recuperação dos registros 
administrativos junto aos órgãos estaduais. A coroação de seus esforços não tardaria. 
Viria na exposição universal de 1922, quando o “censo do centenário” avultou como 

4 CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Carta aberta ao professor Hilário de Gouveia. Ver: BRASIL-MÉDICO. Rio de Janei-
ro: Policlínica Geral do Rio de Janeiro, p. 225, 15 jun. 1901.

5 Só agora foi disponibilizada em CD-ROM, e pode ser hoje consultada na Biblioteca Central do IBGE. A nova gama de dados 
abre um universo de relações e comparações para o período em foco. 
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carro-chefe do exuberante “Pavilhão da Ciência da Certeza”. Na odisséia dos números, 
o País acreditava reencontrar os trilhos do progresso.

Mas tudo isso ainda era muito frágil, no quadro administrativo da Primeira Re-
pública. A realização dos censos ficava sempre a depender de um estado de pacificação 
social e de acordos políticos entre as esferas de governo, que se animavam ao sabor de 
grandes aniversários e comemorações. Não fomos recenseados em 1910, quando a verba 
censitária esgotou-se na contratação de um enorme quadro (8 433 pessoas!) sem qualquer 
cronograma de trabalho, em uma clara política empreguista. O censo ainda seria suspen-
so por decreto de Hermes da Fonseca, ferindo preceito da constituição de 1891. Também 
não seríamos contados em 1930, pese a influência das “agitações” da revolução. 

A despeito das limitações estruturais enfrentadas pelos atores e práticas da ativi-
dade estatística na Primeira República, sobreleva-se a decidida atuação de alguns deles, 
em especial a de Bulhões Carvalho, o “fundador da estatística brasileira”. No episódio 
da recuperação do Censo de 1900, demonstrou notável lucidez, construindo uma tradi-
ção para a atividade estatística, procurando dotá-la de experiência normativa. No caso 
do Censo de 1920, revelou ampla habilidade política, manobrando nos bastidores para 
instalar os delegados em todos os estados. Sonhava que fossem efetivados em caráter 
permanente. Por tudo isso, é, a justo título, considerado o “fundador da estatística bra-
sileira”. Porque foi o primeiro, entre todos, a conceber a atividade estatística para além 
de instrumento amortecedor das tensões do quadro administrativo. Apreendeu seu po-
tencial para balizar as instâncias de decisão, empenhando-se em consubstanciá-lo, na 
modelagem e na federalização de sua infra-estrutura.  Combateu pela sua autonomia 
de ação, logrando êxitos expressivos, se consideramos as condições institucionais da 
Primeira República. Afinal, nos suntuosos salões da belle époque tropical, os números 
não figuravam, senão como figurantes.

Sem institucionalização, sem autonomia de ação, a estatística não vingaria como 
verdadeiro instrumento de planejamento e de formulação das políticas públicas. Só 
com o IBGE haveria a prometida regularidade censitária no Brasil, e mais ainda, só 
com ele haveria uma produção contínua e sistemática de estatísticas, uma forma muito 
especial de se saber as realidades complexas, com o respaldo das ciências, e como tal, 
uma ainda mais especial fonte de poder, vale dizer, de agir-se sobre essas realidades 
complexas, mudando-as.
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1 Lista de Textos Constantes do CD-ROM

Bulhões Carvalho, um doutor em estatística, por Marco Aurélio Martins 
Santos

Bulhões Carvalho, um médico demografista, por Maria Rachel Fróes da 
Fonseca

CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Desequillibrio apparente entre a 
Natalidade e a Mortalidade na Cidade do Rio de Janeiro. 

Memória apresentada à Academia Nacional de Medicina em 5 de 
julho de 1897, como condição de ingresso nos seus quadros, como 
membro titular. A memória refere-se a observações colecionadas 
como técnico, na função de médico demografista, do extinto Instituto 
Sanitário Federal.

Parecer sobre a Memoria do Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho Dr. 
Publio de Mello

Parecer do Dr. Publio de Mello, avaliando a memória apresentada e 
chancelando a pretensão do candidato.

Bulhões Carvalho, o fundador da estatística brasileira, por Nelson de Castro 
Senra

Relatórios apresentados ao Dr. Miguel Calmon du Pin e Almeida, Ministro 
da Indústria, Viação e Obras Públicas, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões 
Carvalho, Director Geral de Estatística. 

Bulhões Carvalho faz um balanço da atividade estatística brasileira, 
com foco na DGE, cujo comando assumira no ano anterior, e propõe 
uma grande reforma. No CD-ROM esta posta a versão completa deste 
relatório, no qual está a reapuração do Censo de 1900.

Regimento Interno do Conselho Superior de Estatística, aprovado em sessão 
de 7 de julho de 1909. 

Uma das peças-chaves da reforma proposta por Bulhões Carvalho. Embora ao 
seu tempo não tenha atendido às suas expectativas, mais tarde será o espelho 
para a criação do Conselho Nacional de Estatística, esse, sim, um sucesso 
completo.

Relatórios apresentados ao Dr. João Pandiá Calógeras, Ministro da 
Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões 
Carvalho, Director Geral de Estatística. 

Bulhões Carvalho, ao reassumir a direção da DGE, faz um balanço do 
estado das artes. Em especial, trata do Censo de 1910, não realizado, 
bem assim, propõe um ajuste na estrutura e no estatuto da DGE, 
pugnando pelo retorno do velho nome da Diretoria.

Exposição feita ao Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, em 
17 de junho de 1924, a Proposito da Organização da Estatística Agrícola e 
do Serviço Geral de Estatística no Brasil (Diário Official de 9 de julho de 
1923). 

Nesse texto, Bulhões Carvalho aborda a difícil questão dos vínculos da 
repartição de estatística a um ministério. Embora avance na reflexão 
não chega imaginar uma vinculação à Presidência da República, ou 
equivalente; os tempos não permitiriam tanta elucubração.
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Recenseamento de 1920. Inquéritos Econômico e Demographico, Conferências de 
Propaganda, Realizadas em 13 e 30 de agosto, nos Salões do Jornal do Commercio e 
da Bibliotheca Nacional pelo Dr. Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística. 

Para vencer resistências, a propaganda censitária foi organizada atentamente. E 
o foi variada, utilizando diferentes formas e meios. O próprio Bulhões Carvalho 
não mediu esforços e proferiu diversas conferências de convencimento, sempre 
muito eruditas.

[CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões]. Histórico dos Inquéritos Demographicos. 

Texto cuja autoria é atribuída a Bulhões Carvalho. Ele não o assina, mas todos 
o citam como autor. É uma peça que segue e atualiza o trabalho de Joaquim 
Norberto, em atenção a demanda de Paulino José Soares de Souza, Ministro do 
Império. Está apenas no CD-ROM.

Recenseamento de 1920. Discursos Pronunciados na Manifestação de Apreço 
Promovida pelos Funccionarios da Directoria Geral de Estatística e do Recenseamento, 
no dia 29 de dezembro de 1923, em Homenagem ao Dr. Bulhões Carvalho. 

Feito o censo, quase finda sua apuração, de divulgação, Bulhões Carvalho 
seria alvo de grandes e merecidas homenagens. Nessa, estiveram presentes os 
Ministros da Agricultura, Indústria e Commercio, Dr. Miguel Calmon du Pin e 
Almeida, e da Fazenda, Dr. Sampaio Vidal. Note-se que, por não ter cunho oficial, 
a impressão do documento foi feita em tipografia particular, e não na tipografia 
da repartição de estatística.

Recenseamento de 1920. Sessão Solemne realizada no Salão Nobre do Ministério 
da Agricultura, em 6 de novembro de 1921, para Distribuição das Medalhas 
Comemorativas do Censo effectuado na Cidade do Rio de Janeiro em 1° de setembro 
de 1920. 

Na solenidade, estiveram presentes o Presidente da República, Epitácio Pessoa, 
o Ministro da Agricultura, Simões Lopes, o Prefeito do Distrito Federal, Carlos 
Sampaio. O discurso de Bulhões Carvalho descreve a atividade censitária levada 
a cabo na capital federal, esta feita sob o olhar atento e próximo da DGE. Há a 
lista dos laureados.

Recenseamento de 1930. A Cooperação dos Estados para o Aperfeiçoamento da 
Estatística Nacional. Conferência de Propaganda realizada na Capital do Estado 
de Pernambuco em janeiro de 1930, pelo Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, 
Director Geral de Estatística. 

Uma das famosas conferências de propaganda, como foram chamadas, 
preparatórias da realização do Censo de 1930. Nelas, Bulhões Carvalho advogava 
uma cooperação federativa, que seria base da futura concepção do Sistema 
Estatístico, do qual o IBGE seria a peça-chave. Da conferência proferida em 
Salvador, na mesma ocasião, só restaram fragmentos.

Resolução n° 117 da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, de 14 de 
julho de 1939.

Manifesta o apreço do Conselho à conferência pronunciada em Recife, pelo 
Dr. Bulhões Carvalho, em propaganda do recenseamento de 1930, e a manda 
inscrever nos Anais do IBGE.

Resolução n° 70 da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, de 16 de 
julho de 1938.  

Manda inscrever nos Anais do IBGE, o programa da 1ª Conferência Nacional 
de Estatística (marcada para realizar-se em outubro de 1930) e atribui ao Dr. 
José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, seu idealizador, o título de Fundador da 
Estatística Geral Brasileira.

XVI Sessão do Instituto International de Estatística reunida em Roma de 27 de 
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setembro a 4 de outubro de 1925. Relatório apresentado ao Dr. Miguel Calmon du 
Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. 
de Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística, em 27 de maio de 1926.

Atento relato da XVI sessão do Instituto Internacional de Estatística - ISI, havida 
em Roma, e que foi a primeira assistida por Bulhões Carvalho. Nessa sessão 
terá começado a se inspirar a realizar, em futuro próximo, uma Conferência de 
Estatística no Brasil. A  parte geral do texto está impressa. O texto completo do 
relatório está apenas no CD-ROM.

CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Progresso da immigração italiana no Brazil. 

Conferência preparada para ser proferida em Roma, na XVI sessão do ISI, na 
qual entende como florescente a colonização italiana no Brasil. Traça alguma 
história da colonização, além de oferecer resultados recentes, extraídos do Censo 
de 1920. Foi assistido por grande número de pessoas. Há uma versão em francês, 
idioma que terá usado.

CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Aperçu sur les Résultats du Recensement 
Réalisé au Brésil en septembre 1920: Population, Agriculture, Industrie. Rapport 
présenté à la XVI Session de l’Institut Internacional de Statistique à Rome, du 27 Septembre 
au 4 Octobre 1925. 

Texto feito para a XVI sessão do Instituto Internacional de Estatística  - ISI, em 
que faz uma interpretação numérica do Brasil, a partir do Censo de 1920. Oferece 
números históricos, usando censos passados. Não tem foco apenas na população 
mas também na economia. Não se sabe de edição em português. Está apenas no 
CD-ROM.

XVII Sessão do Instituto Internacional de Estatística realizado no Cairo, de 29 de 
dezembro de 1927 a 4 de janeiro de 1928. Relatório apresentado ao Dr. Geminiano 
Lyra Castro, Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de 
Bulhões Carvalho, Director Geral de Estatística. 

Relato da XVII sessão do ISI, havida no Cairo, segunda assistida por Bulhões 
Carvalho. Nessa sessão teria consolidado sua inspiração de realizar uma 
Conferência de Estatística no Brasil, e que convocaria para outubro de 1930 
(infelizmente não realizada). A parte geral do texto está impressa. O texto 
completo do relatório está apenas no CD-ROM.

Estatística Social e Questões Sociaes em Geral. Memória apresentada ao Congresso 
de Economia Social, organizado pelo Museu Social Argentino e reunido na cidade de 
Buenos Aires, em 26 de outubro de 1924. 

Discute a questão da elaboração das estatísticas sociais, e lhe propõe um programa. 
Entende o assunto como difícil, não obstante sua relevância. É otimista quanto 
aos avanços. À versão em Português segue a versão em Espanhol.

A Immigração Japoneza. Memória apresentada pela Directoria Geral de Estatística ao 
Congresso do Café [2º Centenário do Cafeeiro no Brazil, 1727-1927], realizado na capital de 
S. Paulo, conjunctamente com a grande exposição do mesmo produto, em 7 de setembro 
de 1927. 

Trata-se da 3ª tese da seção dedicada à colonização. Usa dados do Censo de 1920. 
Faz entradas na história do País, defende a imigração, e se mostra simpático à 
imigração japonesa.

CARVALHO, Bulhões. Estatísticas dos Tarados no Brasil (Cegos, Surdos-Mudos, 
Débeis Mentaes e Atrazados, Epilépticos, Toxicomanos, Alienados, Vagabundos). 

Estudo minucioso, com vasta utilização de resultados censitários, desde os mais 
antigos até os de 1920. Advoga um avanço na organização das estatísticas ligadas 
à saúde. O nome do autor está grafado como Bulhões  DE Carvalho, o que o 
irritava muitíssimo. Está apenas no CD-ROM.
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CARVALHO, José Luiz Sayão de Bulhões. Estatística: Methodo e Applicação. 

No CD-ROM está toda a 1ª seção, Noções Gerais, com seus três capítulos: 
1) Noções gerais (p. 8-88); 2) Organização da estatística oficial (p. 89-112); 3) 
Congressos de Estatística: programas, votos e pareceres (p. 113-138). O autor 
é apresentado como ex-demographista da Directoria Geral de Saúde Pública, 
ex-Director Geral de Estatística e Membro titular do Instituto Internacional de 
Estatística. Está apenas no CD-ROM.

Resolução nº 92 da Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística, de 
17 de maio de 1940. 

Pede a Getúlio Vargas uma exceção na legislação brasileira de modo que os 
sobrinhos criados por Bulhões Carvalho pudessem herdar seus bens. Daí resulta 
o Decreto-lei nº 2.246, de 29 de maio de 1940, talvez não por acaso na data de 
aniversário do IBGE. Está apenas no CD-ROM.

Homenagem à Memória de Bulhões Carvalho. 

Reportagem da homenagem ao centenário de nascimento de Bulhões Carvalho, 
realizada no auditório do Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, no Rio de 
Janeiro. O texto reproduz os discursos de Rubens Porto, ex-presidente interino 
do IBGE, de João Carlos Vital, ex-prefeito da antiga Capital Federal, e de Emi 
Bulhões Carvalho da Fonseca, sobrinha do homenageado, de Francisco Pereira 
de Bulhões Carvalho, desembargador, sobrinho do homenageado. Há, por fim, a 
reprodução do artigo “O Censo de 1920”, de Benjamim Lima. 

Resolução n° 856 da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, de 17 de 
junho de 1966. 

Inscreve nos Anais do IBGE o discurso proferido por Rubens Porto na homenagem 
ao centenário do nascimento de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho.

Números para o progresso: um panorama da atividade estatística na Primeira 
República, por Alexandre de Paiva Rio Camargo.

Levantamento bibliográfico da produção intelectual de Bulhões Carvalho

Levantamento bibliográfico preparado por técnicos da Casa de Oswaldo Cruz, 
da  Fiocruz.



2 Levantamento Bibliográfico da Produção 
Intelectual de Bulhões Carvalho*

A Epidemia de Febre Amarella. 1. Brazil Medico, Rio de Janeiro, p.1-8,1894.
Congresso Internacional de Roma. Notic. 2. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 
1894, p. 152.
Boletim Demographico. 3. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 9, págs. 15, 40, 71, 
80, 88, 112, 127, 135, 160, 184, 200, 208, 232, 251, 267, 280, 295, 315, 339, 351, 
375, 285; 1895.
O Brazil Medico. 4. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 9, p.1, 1895.
A Propósito da Hydrotherapia.  5. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 9, p.143, 1895. 
Prophylaxia da Tuberculose. 6. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 9,  p.7,1895.
Discurso na faculdade livre de Sciencias Jurídicas. [s.l]: [s.n], 1896.7. 
Boletim Demographico. 8. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 10, págs. 20, 30, 119, 
174, 181, 182, 210, 228, 262, 324, 352, 370, 388, 408; 1896.
Demographia Sanitária- O anno de 1895 considerado sob o ponto de vista 9. 
sanitário. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 10, págs. 42, 60, 61; 1896.
Boletim Bibliographico- Estado sanitário da cidade do Rio de Janeiro em 10. 
1894. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 10, p.118,1896.
Annuario de estatistica demographo-sanitaria da cidade do Rio de Janeiro 11. 
em 1895. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1897.  
Nupcialidade do Distrito Federal. 12. Revista Brasil, Rio de Janeiro, ano 3o, 
tomo XII, fasc. 71, 1897.
Atonia Intestinal - Not. Therap. 13. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 11, p.99,1897. 
Boletim Demographico. 14. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 11, págs. 10, 28, 46, 
64; 1897. 
O Redactor-Gerente aos Assinantes do Brazil Medico- Corresp. 15. Brazil 
Medico, Rio de Janeiro, 11, p.118, 1897.
Clinica Cirurgica Epithelioma da face pelo prof. Tillaux. 16. Brazil Medico, Rio 
de Janeiro, p.121-122,1897.
O Brazil Medico. 17. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 12, p.2, 1898.
Serviços Sanitarios em São Paulo. 18. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 12, págs. 
13, 20, 29, 38; 1898.
Desequilibrio Apparente entre a Natalidade e a Mortalidade na Cidade do 19. 
Rio de Janeiro. Memoria apresentada à Academia Nacional de Medicina 
em 15 de julho de 1897. Annaes da Academia Nacional de Medicina, Rio de 
Janeiro, tomo 64, n.123, p.123-142, 1898/99.
O Brazil Medico. 20. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 13, p.2, 1899.
Bibliografia- annuario de estatística demographo-sanitaria da cidade do Recife 21. 
e municipios do interior. Brazil Médico, Rio de Janeiro, 13, p.94-95, 1899.
O Brazil Medico. 22. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 14, p.1, 1900.

* Este levantamento, enviado complementarmente por Rachel Fróes, foi elaborado por técnicos da Casa de 
Oswaldo Cruz, da Fiocruz.
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O Redactor-Gerente aos Leitores do Brazil Medico. 23. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 14, 
p.325, 1900.
Chron. e Not. 24. Brazil Medico, Rio de janeiro, 14, págs,106, 270, 306, 316; 1900. 
A Verdadeira população do Rio de Janeiro. Refutação e crítica da memória do Sr. 25. 
Gabriel Carrasco. Jornal do Comércio, Rio de Janeiro,  p.1, 12 jun.1901.
População do Rio de Janeiro (O progresso da _____) . 26. Brazil Medico, Rio de Janeiro,15,  
p.224, 1901.
Relatório apresentado ao Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas pelo 27. 
Diretor Geral (Diretoria Geral de Estatística). Rio de Janeiro: [s.n.], 1902.
Relatorio da Directoria Geral de Estatística. 28. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 16, p. 323, 
324, 1902.
Boletim da semana - O Hospital dos Lázaros. 29. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 16, p. 
363-265, 1902.
Águas virtuosas de Lambary. 30. Formulário Prático, Rio de Janeiro, v.II. p. 65-88, 1903.
Contribuição para o estudo epidemiologico da febre amarella. Rio de Janeiro: 31. 
Imprensa Nacional, 1903.  
Mortalidade da tuberculose no Rio de Janeiro. Memória apresentada ao Conselho 32. 
Consultivo da Liga Brasileira contra a Tuberculose. Jornal do Comércio, Rio de Janeiro,  
p.2-3, 19 jun.1904.
O Estado Sanitario do Rio de Janeiro em 1903. 33. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 18, p. 
220, 232, 1904.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro. 34. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 18, págs. 10, 
19, 29, 41, 51, 61, 72, 82, 91, 101, 112, 122, 131, 142, 152, 164, 173, 183, 194, 215, 228, 
238, 250, 260, 269, 280, 290, 300, 310, 320, 330, 340, 350, 360, 370, 380, 390, 399, 410, 
420, 440, 449, 460, 469, 480; 1904. 
Mortalidade da Tuberculose no Rio de Janeiro. 35. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 18, p. 
338, 1904.
Annuario de Estatistica Demographica. 36. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 19, p. 362, 1905.
Estado Sanitario do Rio de Janeiro em 1904. 37. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 19, p. 192, 
1905.
Prophilaxia da Febre Amarella. 38. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 19, p. 57, 1905.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro – Boletim Demographico. 39. Brazil Medico, 
Rio de Janeiro, 19, págs. 10, 19, 29, 40, 50, 59, 60, 70, 80, 90, 99, 110, 120, 130, 139, 148, 
160, 170, 180, 189, 199, 210, 221, 232, 242, 252, 260, 271, 281, 292, 302, 312, 321, 331, 
342, 353, 363, 374, 383, 395, 404, 413, 424, 435, 446, 456, 466, 476, 488; 1905.  
Estado Sanitario do Rio de Janeiro em 1905. 40. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 20, p. 236, 
1906.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro - Boletim Demographico. 41. Brazil Medico, 
Rio de Janeiro, 20, págs. 10, 20, 32, 42, 52, 61, 72, 83, 92, 103, 116, 126, 136, 146, 155, 
166, 176, 186, 196, 207, 218, 228, 240, 252, 261, 272, 284, 296, 304, 314, 324, 336, 346, 
354, 366, 378, 388, 398, 408, 418, 425, 438, 450, 460, 470, 480. 490, 502; 1906.
Recenseamento do Rio de Janeiro, Distrito Federal, realizado em 20/09/1906. Rep. 42. 
dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: [s.n.], 1907.
Estado Sanitario do Rio de Janeiro em 1906 - Demog. Sanit. 43. Brazil Medico, Rio de 
Janeiro, 21, p. 125, 1907.
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Estatistica Mortuaria da Cidade do Rio de Janeiro - Demog. Sanit.  44. Brazil Medico, Rio 
de Janeiro, 21, p. 239, 255, 1907.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro - Boletim Demographico.  45. Brazil Medico, 
Rio de Janeiro, 21, págs. 10, 20, 30, 40, 50, 60, 70, 80, 90, 99, 109, 120, 130, 140, 149, 
158, 170, 179, 190, 199, 201, 219, 229, 240, 249, 260, 270, 280, 290, 300, 309, 318, 328, 
338, 348, 358, 367, 377, 388, 398, 408, 417, 428, 437, 447, 457, 468, 478; 1907. 
Introdução. In: DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA. Boletim Comemorativo da 46. 
Exposição Nacional de 1908. Rio de Janeiro: [s.n], 1908.
Relatorio ao Ministro da Industria, Viação e Obras Públicas. Rio de Janeiro: Typ da 47. 
Estatistica, 1908.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro - Boletim Demographico.  48. Brazil Medico, 
Rio de Janeiro, 22, págs. 10, 20, 29, 40, 50, 56, 69, 80, 90, 100, 110, 120, 130, 140, 149, 
160, 170, 180, 199, 209, 219, 229, 239, 249, 260, 269, 280, 290, 300, 310, 320, 329, 340, 
350, 359, 369, 380, 389, 399, 410, 420, 430, 440, 450, 460, 470, 480; 1908.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro - Boletim Demographico. 49. Brazil Medico, 
Rio de Janeiro, 23, págs. 10, 19, 29, 39, 50, 59, 70, 80, 90, 100, 110, 130, 140, 149, 160, 
170, 180, 190, 199, 209, 220, 229, 240, 250, 259, 270, 280, 290, 299, 310, 320, 329, 340, 
350, 360, 370, 380, 389, 399, 410, 420, 430, 437, 450, 460, 470, 488; 1909.
Mortalidade da Cidade do Rio de Janeiro - Boletim Demographico. 50. Brazil Medico, 
Rio de Janeiro, 24, págs. 10, 20, 30, 40, 50, 60, 70, 80, 90, 100, 110, 120, 130, 142, 152, 
162, 172, 182, 192, 202, 212, 122, 132, 142, 152, 162, 172, 182, 192, 202, 212, 222, 232, 
242, 252, 262, 272, 282, 292, 302, 312, 322, 332, 342, 351, 362, 372, 382, 392, 402, 412, 
422, 432, 441, 451, 462, 471, 482; 1910.
Faculdade de Medicina. 51. Brazil Medico, Rio de Janeiro, 25, p. 271, 1911.
Inqueritos economico e demographico. 52. Brazil Medico, Rio de Janeiro, vol.I, 34, p. 
788, 1920.
Traços Bibliográficos do Professor Francisco de Castro. 53. Formulário Prático, Rio de 
Janeiro, p. 1-24, 1912. 
Relatorio ao Ministro da Agricultura, Industria e Commercio. Rio de Janeiro: Typ. 54. 
Estatistica, 1915.
Relatório apresentado ao Dr. José Rufino Beserola Cavalcanti. Rio de Janeiro: [s.n], 1916.55. 
Prefácio. In: DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA. Annuario estatistico do Brasil 56. 
1908-1912. vol I. Territorio e População. Rio de Janeiro, [s.n.], 1916.
Prefácio. In: DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA. Annuario estatistico do Brasil 57. 
1908-1912. vol II Economia e Finanças. Rio de Janeiro: [s.n], 1917
Epidemia de grippe. Relatório sobre os serviços prestados pelos postos de socorros 58. 
médicos da Praia Vermelha e do Jardim Botânico. Rio de Janeiro: [s.n], 1918.   
Recenseamento de 1920, inqueritos economicos e demographicos, conferencias de 59. 
propaganda, realizadas em 13 e 30 de agosto, nos salões do Jornal do Commercio e 
da Bibliotheca Nacional. Rio de Janeiro: Typ. da estatistica, 1920. 
Recenseamento de 1920. Tabelas de Conversão das principaes medidas agrarias 60. 
utilizadas no Brazil em unidades do sistema metrico decimal. Diretoria Geral de 
Estatística. Rio de Janeiro: [s.n], 1921.
Uniformidade das estatisticas agricolas. Memória apresentada a 561. a Conferência 
Pan- Americana, Diretoria Geral de Estatística. [sl]: [s.n], 1923. 
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Organização da estatistica agrícola e do serviço geral de estatistica no Brasil. [s.l]: 62. 
[s.n], 1924.
Estatistica social e questões sociaes em geral. Memória apresentada ao Congresso 63. 
Internacional de Economia Social. Buenos Aires: [s.n], 1924. 
Introdução. In: DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA. Sinopses da população 64. 
pecuaria, do censo da agricultura e do censo demographico. Realizados em 1 de 
setembro no reensemaneto de 1920. Rio de Janeiro, 1922/ 1924.
Estatistica agricola. Organizada pelo Serviço de Inspeção e Fomento. [s.l]: [s.n], 65. 
1924.
Progrés de I’immigration italienne au Brásil; conférence faite à Rome, le 17 octobre 66. 
1925, au Palais Sciarra. Sous les auspices de I’Instituto Cristofore Colombo. Rio de 
Janeiro: Imp. de la statistique, 1925.
Aperçu sur lês résultats du recensement realise du Brésil le ler septembre 1920. 67. 
Relatório apresentado à XVI sessão do instituto Internacional de Estatística, reunido 
em Roma. Roma, set/out, 1925.
Relatorio ao Ministro da Agricultura, Industria e Commercio. Rio de Janeiro: Typ 68. 
Estatistica, 1925.
Carta datilografada a Antônio Carneiro Leão, tecendo comentários sôbre o livro 69. 
“Os deveres das Novas Gerações Brasileiras”. Rio de Janeiro, 12/01/1925.
Relatorio ao Ministro da Agricultura, Industria e Commercio. Rio de Janeiro: Typ 70. 
Estatistica, 1926.
Apresentação. In: DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA. Annuario estatistico do 71. 
Brasil, 1908-1912. vol III. Cultos, Assistência, Repressão e instrução.Rio de Janeiro: 
[s.n], 1927.
Relatorio ao Ministro da Agricultura, Industria e Commercio. Rio de Janeiro: Typ 72. 
Estatistica, 1927.
Imigração japonesa. [s.n], [s.l], 1926/27.73. 
Diretoria Geral de Estatistica - XVII sessão do Instituto Internacional. Rio de Janeiro: 74. 
Typ. da Estatistica, 1928.
Relatorio apresentado ao Dr. Geminiano Lyra Castro, Ministro da Agricultura, 75. 
Industria e Comercio. Rio de Janeiro: Typ. Estatistica, 1928.
Estatistica dos tarados no Brasil (cegos, surdos-mudos, debeis mentais e atrazados. 76. 
Epiléticos, toxicômano, alienados e vagabundos). Rio de Janeiro: [s.n], 1929.
Prefácio. In: Veiculos terrestres e estradas de rodagem em 1927. [s.n], Rio de Janeiro, 77. 
1929.
Recenseamento de 1930: a cooperação dos estados para o aperfeiçoamento da 78. 
estatistica nacional. Conferência de propaganda do recenseamento de 1930. 
Pernambuco: [s.n], 1930.  
Estatística, methodo e applicação. Rio de Janeiro: Typ Leuzinger, 1933. 79. 
Carta a Coelho Neto, convidando-o para colaborar nos trabalhos do próximo 80. 
recenseamento geral. [s.l]: [s.n], [s.d]. 



Anexos

BULHÕES          CARVALHO
seminário

Há cem anos José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho (1866-1940) assumia o 
comando da Diretoria Geral de Estatística (DGE) e criava as primeiras 
condições para a fundação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Segundo Mário Augusto Teixeira de Freitas, ele “preconizou e ensaiou 
todas as realizações que o plano [doIBGE] sistematizava”.

Em 1939, devido à sua importância, o Conselho Nacional de Estatística lhe conferiu 
o título de “Fundador da Estatística Geral do Brasil”. Hoje, em reconhecimento a 
tudo que representou para as estatísticas brasileiras, o IBGE declarou 2007 como 
o “Ano Bulhões Carvalho da Estatística Brasileira”.

Como parte da homenagem, foi criado um selo comemorativo para acompanhar 
as publicações Brasil em Números 2007 e Anuário Estatístico do Brasil 2006. 
Também foram organizados um seminário e um volume especial da coleção 
Memória Institucional do IBGE, com textos e documentos que ajudam a recompor 
a trajetória de Bulhões Carvalho.

Demógrafo-sanitarista, com especialização em estatística, Bulhões Carvalho 
entrou para o serviço público em 1892. Dentre suas inúmeras contribuições para 
a estatística, destacam-se sua atuação na recuperação dos números do Censo 
de 1900, o planejamento e a execução do Censo de 1920, e a publicação do livro 
“Estatística: Método e Aplicação” (1933).

2007:
ANO BULHÕES CARVALHO DA ESTATÍSTICA BRASILEIRA
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BULHÕES CARVALHO
seminário

“[Bulhões Carvalho] com a autoridade eminentíssima de 

criador da estatística geral brasileira, de realizador do 

grande censo geral de 1920, (...) e de técnico de reputação 

mundial (...), preconizou e ensaiou todas as realizações que 

o plano do nosso instituto sistematizou”.

“Os acordos inter-governamentais, o Conselho de Estatística, 

(...) a organização do Anuário Estatístico Brasileiro, o 

preparo das publicações especializadas [e das] exposições 

de estatística, (...) [e] a colaboração do Brasil nas iniciativas 

internacionais ligadas à estatística (...) [foram] objeto de 

iniciativas (...) de Bulhões Carvalho”.

 

“(...) Esta é a fé inabalável dos estatísticos brasileiros, que 

vemos em Bulhões Carvalho, mestre querido de todos nós, 

nosso modelo, nosso guia, nosso oráculo”.

Mário
Augusto
Teixeira
de Freitas

(Trecho do 

discurso proferido 

em 29 de maio 

de 1936, na 

instalação do 

IBGE)

AS BASES PARA A FUNDAÇÃO DO IBGE
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Nasce Bulhões Carvalho, no Rio de Janeiro.

Gradua-se em medicina.

É admitido no serviço público como comissário da Inspetoria 
Geral de Higiene Pública.

Na mesma inspetoria, passa a trabalhar como auxiliar de 
demogra sta.

Assume o comando da seção de demogra a do Instituto 
Sanitário Federal e, em paralelo, a função de redator-chefe da 

publicação Brasil Médico.

Torna-se chefe de demogra a da Diretoria Geral de Saúde 
Pública. 

Passa a integrar a Comissão Central responsável pelo 
Recenseamento Municipal de 1906, no qual aprende a conduzir 

uma operação censitária de modo e caz.

Assume a direção da Diretoria Geral de Estatística, onde 
recupera as informações do Censo de 1900, cujos resultados 

estavam prejudicados, e os divulga no ano seguinte.

BIOGRAFIA

24/02/1866

1888

1892

1893

1894

1903

1906
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Deixa a Diretoria Geral de Estatística.

Retorna à Diretoria Geral de Estatística com a 

atribuição de reorganizar o órgão e prepará-lo para o 

Recenseamento Geral de 1920, cuja operação foi um 

sucesso.  

Com a chegada de Vargas, o cancelamento do Censo de 

1930 e a dissolução da Diretoria Geral de Estatística, 

Bulhões Carvalho abandona seu posto.

Lança o livro “Estatística: Método e Aplicação”.

É convidado a participar como representante-delegado 

do Maranhão na Convenção Nacional de Estatística.

Recebe do Conselho Nacional de Estatística o título de 

“Fundador da Estatística Geral do Brasil”.

Morre Bulhões Carvalho.

BIOGRAFIA (CONTINUAÇÃO)

1908

1915

1930

1933

1936

1939

9/03/1940
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“A estatística, considerada por alguns uma ciência, um método 
por outros, é indubitavelmente uma especialidade técnica, cuja 
aplicação facilita o conhecimento dos fatos sociais, suscetíveis de 
estudo pela comparação numérica. (...) Com esse objetivo, os países 
mais civilizados organizaram repartições de estatística, destinadas 
a coligir, elaborar, coordenar e publicar toda sorte de informações 
relacionadas com o estado físico, político, administrativo, demográ-
 co, econômico, intelectual e moral dos respectivos domínios”.

“No regime atual, é  agrante o caráter dispersivo das atividades 
estatísticas a cargo dos diferentes órgãos da administração federal. Os 
vários serviços públicos que registram dados numéricos para atender 
às suas necessidades imediatas visam apenas a esse  m, inteiramente 
despreocupados do registro de outras informações que, pela sua 
amplitude e detalhes técnicos, satisfazem alvos ou desígnios mais 
compreensivos da estatística brasileira”. 
 

“Como meio de aperfeiçoar o serviço de estatística não basta (...) a 
lei de que acabo de ocupar-me. É necessária uma outra autorizando 
modi cações na regulamentação atual do registro civil. (...) Essa lei 
deve consignar a obrigação de fornecerem os cartórios do registro 
civil os elementos precisos para a organização da estatística, dos 
nascimentos, casamentos e óbitos”. 

“O serviço de estatística é por natureza dispendioso e dos que custam 
mais caro. Se assim acontece nos países onde está bem organizado e 
desenvolvido, não se poderá exigir prodígios de economia no nosso em 
que ele não existe”. 

Relatório de 
trabalho 
(1915)

Discursos na 
Conferencia 
de Propaganda 
(1930)

Relatório de 
trabalho 
(1908)

Relatório de 
trabalho 
(1908)

EM DEFESA DA ESTATÍSTICA BRASILEIRA
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“O conjunto de dados que, sob a direção de Bulhões Carvalho, 
se reuniram nesses últimos anos (...) são matéria-prima de valor 
inestimável para os criadores de uma sociologia brasileira, impossível 
de construir antigamente, quando tudo eram incógnitas (...)”. 

“(...) administrador corajoso e inteligente, teremos indicado assim dois 
aspectos da personalidade de Bulhões Carvalho”.

“Em todas as oportunidades, concedia sempre aos seus subordinados a 
maior autoridade e ampla liberdade e, quando intervinha na solução de 
algum problema surgido, era para conciliar e estimular”. 

“Salve Bulhões Carvalho! A vitória do recenseamento [de 1920] é 
integralmente sua e da Diretoria de Estatística (...)”.

“[O IBGE] teve ocasião de conferir ao meu tio (...) o glorioso título de 
“Fundador da Estatística Brasileira”. Reconheceu assim ter cabido a 
ele a reorganização dos nossos serviços estatísticos em bases sólidas e 
racionais, com irradiação em todos os estados”. 

“Quatro crianças entraram um dia em sua casa. Quatro pequenos 
órfãos de pai e de mãe. Chegavam para morar. (...) Recebeu-nos o tio, ainda 
moço, na força da idade. (...) Por nós, renunciou aos restos de mocidade (...). 

O FUNDADOR DA ESTATÍSTICA BRASILEIRA

Benjamin Lima*
(O cial da Diretoria 

Geral de Estatística)

Rubens d’Almeida 
da Horta Porto*
(Diretor do Serviço de 

Estatística Demográ ca)

João Carlos Vital*
(Diretor da seção 

demográ ca do 

Departamento Nacional 

de Estatística)

Jorge Pinto**
(Funcionário da Diretoria 

Geral de Estatística e do 

Recenseamento)

Francisco Pereira 
de Bulhões 
Carvalho*
(Desembargador e 

sobrinho de Bulhões 

Carvalho)

Emi Bulhões 
Carvalho da 
Fonseca*
(Escritora e sobrinha de 

Bulhões Carvalho)

*Discurso no centenário do nascimento de Bulhões Carvalho (1966).
**Discurso na homenagem dos funcionários da diretoria Geral de Estatística e do Recenseamento (1923).

Encerramento solene dos trabalhos da Convenção Nacional de Estatística, 

em 11 de agosto de 1936. Palácio Itamaraty.
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